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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/06/2026

CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A.
CNPJ/MF nº 21.332.862/0001-91 – NIRE 35300540131

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
Ficam convocados os Srs. Acionistas da CARTOS SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. para reunirem-se em 
Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada no dia 02 de julho de 2026, em primeira convocação às 11:00 
horas, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais serão instaladas, 
em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, a maioria das ações de 
emissão da Companhia com direito a voto. Caso tal quórum não seja observado em primeira convocação, será 
realizada uma nova convocação, nos termos do Parágrafo 1º do Estatuto Social da Companhia, na qual o mesmo 
quórum de instalação será exigido. Caso o quórum de instalação não seja observado em segunda convocação, 
será realizada uma terceira convocação. Neste caso, a Assembleia Geral será instalada com a presença de 
acionistas titulares de, no mínimo, 20% (vinte por cento) das ações de emissão da Companhia. Se o quórum de 
instalação não for observado em terceira convocação, será realizada uma quarta convocação. Neste caso, a 
Assembleia Geral será instalada com a presença de qualquer número de acionistas., em sua sede social, nesta 
Capital, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1355, 12º andar, Escritório 1202, Jardim Paulistano, São Paulo/SP,  
CEP 01452-919 a fim de deliberarem sobre a seguinte “ordem do dia”: 1. Ratificar a renúncia do diretor sem 
designação específica, o Sr. Felipe Monteiro Feliciano, bem como as demais deliberações contidas na  
Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de março de 2026, arquivada na Junta Comercial do Estado de 
São Paulo (“Jucesp”) sob o nº 168.159/26-0 em sessão de 30 de março de 2026; 2. Ratificar a eleição do diretor 
sem designação específica, o Sr. Heitor Augusto Moraes do Monte (“Sr. Heitor”), bem como as demais deliberações 
contidas na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de abril de 2026, a qual foi aprovada pelo Banco 
Central do Brasil através do Ofício 20853/2026-BCB/Deorf/GTSP2 de 18 de maio de 2026; e 3. Ratificar todos os 
atos praticados pelo diretor Sr. Heitor a partir de 18 de maio de 2026 até a presente data.

São Paulo, 22 de junho de 2026. 
Diretor Presidente: Fábio Antônio da Costa

BRASIL MÍDIA ONLINE LTDA.
CNPJ nº 25.215.970/0001-35 - NIRE 35.229.994.597

Extrato da Ata de Reunião de Sócios realizada em 22 de junho de 2026
Data, hora e local: 22/06/2026, às 10h, na sede social, na Cidade de São Paulo/SP, na Avenida Paulista, nº 1.636, 
conjunto 4, Bela Vista, CEP 01310-000. Convocação: Dispensada (Art. 1.072, § 2º do Código Civil). Presença: Sócia 
única. Deliberações: (i) a redução do capital social da Sociedade em R$ 1.401.776, através do cancelamento de 
quotas no mesmo montante, por ser o capital social considerado excessivo em relação ao objeto da Sociedade, 
passando o capital a ser de R$ 1.402.776,00 a R$ 1.000,00; (ii) a dispensa da lavratura da ata da presente reunião 
em livro específico; e (iii) a autorização ao administrador da Sociedade para implementar o que foi deliberado no 
item (i) acima. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. SP 22/06/2026. Presidente André Luis Fonseca Sérgio, 
Secretária Muriel Waksman. Sócia única: Entravision Spain Digital Technology Services S.L.U. (p.p.).

CEM ADMINISTRAÇÃO E
 PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ.MF 01.828.436/0001-36 - JUCESP.NIRE 35.300.498.984
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

1. Data e Local: 20 de maio de 2026, às 14 horas, na sede da Companhia, localizada na cidade de Salto, SP, na Rodovia 
Engenheiro Ermênio Oliveira Penteado, s/nº, Km 46, sala 10, Bairro Joana Leite, CEP 13.329-903. 2. Convocação: Sanada 
a falta de publicação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei 6.404 de 15/12/1976 e do artigo 6º, §2° do Estatuto Social 
da Companhia, declarando os presentes terem recebido a convocação e as demonstrações financeiras. 3. Presenças: 
Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante, nos termos do Boletim de Presenças (Anexo 
1) e, procuradores eleitos por cada classe de ações, com poderes para o exercício do voto na assembleia, em nome dos 
outorgantes. 4. Mesa: Presidente: Sr. Cícero Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Roberto Benito Júnior. 5. Ordem do Dia:  
1 - Aprovação das contas do exercício social encerrado em 31/12/2025; 2 - Instalação ou não do conselho fiscal;  
3 - Retenção de todos os lucros remanescentes para expansão das atividades da sociedade, uma vez que os juros sobre 
capital próprio creditados no exercício superaram o dividendo mínimo; 4 - Manutenção dos poderes da Diretoria para 
decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos lançamentos e desembolsos de Juros sobre o Capital Próprio até 
a realização da próxima AGO; 5 - Elevação do capital social totalmente subscrito e integralizado de R$1.440.000.000,00 
(um bilhão, quatrocentos e quarenta milhões de reais) para R$1.572.000.000,00 (um bilhão, quinhentos e setenta e dois 
milhões de reais), mediante: 5.1. emissão de 52.800.000 de novas ações, 13,2 milhões de cada classe, ao valor unitário 
de R$ 2,50, totalizando R$ 132.000.000,00, que deverão ser integralizadas imediatamente pelos subscritores, sendo 
autorizada a compensação de eventuais créditos contra a sociedade; E consequentemente, nova redação do artigo 5º do 
Estatuto Social; 6 - Manutenção dos poderes da diretoria para definir as taxas de depreciação do imobilizado;  
7 - Aprovação e eleição dos membros da Diretoria para o próximo biênio;8 - Fixação da remuneração global dos 
administradores da Companhia; 9 - Outros assuntos de interesse da sociedade. 6. Deliberações: Colocadas as matérias 
em exame, discussão e posterior votação, tendo se abstido de votar os legalmente impedidos, resultaram aprovadas, nos 
seguintes termos: Item 1 da Ordem do Dia: Aprovadas por unanimidade, na sua íntegra, sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, as contas da Diretoria e as Demonstrações Financeiras relacionadas ao exercício social encerrado em 
31/12/2025, as quais foram publicadas nos jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Dia”, edições de 
30/04/2026 (anexas); Item 2 da Ordem do Dia: Dispensada por unanimidade a instalação do Conselho Fiscal no 
corrente exercício; Item 3 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade a retenção de todos os lucros remanescentes, 
para expansão das atividades da sociedade, devendo ser adicionados à conta de Reserva de Lucros para posterior 
destinação pelos acionistas, uma vez que os Juros Sobre Capital Próprio creditados no exercício superaram o dividendo 
mínimo. Item 4 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade a manutenção dos poderes da Diretoria para decidir sobre 
a conveniência, épocas e montantes dos lançamentos e desembolsos de Juros Sobre o Capital Próprio até a realização 
da próxima AGO. Item 5 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade a elevação do capital social totalmente subscrito 
e integralizado de R$ 1.440.000.000,00 (um bilhão e quatrocentos e quarenta milhões de reais) para R$ 1.572.000.000,00 
(um bilhão e quinhentos e setenta e dois milhões de reais), da seguinte maneira: 5.1. emissão de 52.800.000 (cinquenta 
e dois milhões e oitocentas mil) de novas ações, sendo 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações classe “A”, 
13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações classe “B”, 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações 
classe “C”, e 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e 
cinquenta centavos), totalizando R$132.000.000,00 (cento e trinta e dois milhões de reais), que deverão ser 
integralizadas imediatamente pelos subscritores, sendo autorizada a compensação de eventuais créditos contra a 
sociedade; Em decorrência da deliberação acima, foi aprovada a seguinte nova redação do artigo 5º do Estatuto Social: 
“Artigo 5º - O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 1.572.000.000,00 (um bilhão e quinhentos e setenta e 
dois milhões de reais), dividido em 628.800.000 (seiscentos e vinte e oito milhões e oitocentas mil) de ações ordinárias 
nominativas, no valor nominal de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos) cada uma, subdivididas em quatro classes: 
A, B, C e D, cada uma delas composta por 157.200.000 (cento e cinquenta e sete milhões e duzentas mil) de ações 
ordinárias nominativas”. Item 6 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade, a manutenção dos poderes da diretoria 
para definir as taxas de depreciação do imobilizado; Item 7 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade a eleição dos 
membros da Diretoria, para o mandato de 2 (dois) anos, válido até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre o 
resultado apurado no exercício social a encerrar-se em 31/12/2027, a saber, cada um designado indistintamente como 
Diretor: (7.1) Cícero Dalla Vecchia, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade  
RG nº 5.365.354 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 795.751.708-06, residente e domiciliado em Itu, SP, na Alameda 
Branca de Neve, lote 382 - Condomínio Terras São José, CEP 13306-370; (7.2) Roberto Benito, brasileiro, divorciado, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 3.936.027-1 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 017.986.698-20, 
residente e domiciliado em Indaiatuba, SP, na Rua Lyon, nº 485, Jardim Maison Du Parc, CEP 13.331-369; (7.3) Giácomo 
Dalla Vecchia, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 2.536.371 SSP-SP, inscrito no  
CPF.MF sob nº 164.657.098-72, residente e domiciliado em Itu, SP, na Avenida Athenas, nº 79, Jardim Plaza Athenee, 
CEP 13302-210; (7.4) Weber Dalla Vecchia, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 9.228.906-X SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 072.799.158-25, residente e domiciliado em Salto, SP, na Rua Hidra, 
nº 30 - Condomínio Moradas São Luiz, CEP 13329-113; (7.5)  Eder Benito, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 12.521.269-0 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 118.235.138-75, residente e domiciliado em 
Indaiatuba, SP, na Avenida Brasil, nº 380, Helvetia Country Residencial, CEP 13337-414; (7.6) Fábio Dalla Vecchia, 
brasileiro, solteiro, analista de sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.517.410-4 SSP-SP, inscrito no CPF.
MF sob nº 298.061.188-39, residente e domiciliado em Itu, SP, na Alameda Bela Adormecida, nº 380 - Condomínio Terras 
São José, CEP 13306-360; (7.7) Bruno Dalla Vecchia, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 27.517.409-8 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 298.182.158-00, residente e domiciliado em Itu, 
SP, na Alameda Bela Adormecida, nº 381 - Condomínio Terras São José, CEP 13306-360; (7.8) Thiago Zorzetto Bataglia, 
brasileiro, casado, contabilista, RG.SSP.SP 28.345.525-1, CPF 284.199.688-38, residente e domiciliado em Salto, SP,  
com endereço comercial em Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, Km 46, Bairro Joana Leite, 
CEP 13329-903, Os membros da Diretoria ora eleitos, estando presentes, declararam expressamente estar de acordo com 
suas respectivas nomeações. Cícero Dalla Vecchia, Roberto Benito, Giácomo Dalla Vecchia, Weber Dalla Vecchia, Eder 
Benito, Fábio Dalla Vecchia, Bruno Dalla Vecchia e Thiago Zorzetto Bataglia tomaram posse imediata de seus cargos, 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados nesta data no Livro de Atas de Reunião da Diretoria. 
Item 8 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade a fixação da remuneração global dos administradores da Companhia 
no valor de até R$ 3.100.000,00 (três milhões e cem mil reais), cuja destinação individual aos Diretores será feita pela 
própria Diretoria. Item 9 da Ordem do Dia: Quanto a este item, não houve pauta em discussão. 7. Encerramento: 
Oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo 
tempo necessário à lavratura da presente no Livro próprio a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos 
os presentes assinada, aprovada a sua lavratura na forma de sumário, tal qual faculta o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei 
6.404 de 15/12/1976. 8. Documentos: Boletim de Capitalização/Subscrição/Posição Acionária (anexo 1), publicações 
em jornais (Anexo 2) e Boletim de Presenças (Anexo 3). 9. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Cícero Dalla Vecchia; 
Secretário: Sr. Roberto Benito Júnior. Acionista representante da Classe A, Sr. Weber Dalla Vecchia; Acionista 
representante da Classe B, Sra. Gisele Dalla Vecchia Daldon; Acionista representante da Classe C, Sr. Roberto Benito 
Júnior; Acionista representante da Classe D, Sr. Cícero Dalla Vecchia. Salto, 20 de maio de 2026. Esta cópia confere com 
a original lançada no livro próprio. Mesa: Cícero Dalla Vecchia - Presidente; Roberto Benito Júnior - Secretário. 
Acionistas: Weber Dalla Vecchia - Classe A; Gisele Dalla Vecchia Daldon - Classe B; Roberto Benito Júnior - Classe C; Cícero 
Dalla Vecchia - Classe D. JUCESP nº 204.937/26-7 em 08/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. 
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 6 de abril de 2026, às 15h00, na sede social da 
INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (“Companhia”), na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin 
Paulista, CEP 04578-000. 2. PRESENÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração, sendo dispensadas as formalidades aplicáveis à convocação da reunião. 3. MESA: Sr. 
Marcos Marcelo Mindlin, Presidente; e Sr. Sergio Damian Faifman, Secretário. 4. ORDEM DO DIA: 
Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Eleição do presidente do Conselho de Administração da 
Companhia; (ii) Destituição dos atuais membros da Diretoria da Companhia; (iii) Eleição dos novos 
membros da Diretoria da Companhia; (iv) Consignar a nova composição da Diretoria da Companhia; e 
(v) Autorizar a administração da Companhia a adotar todas as providências necessárias para efetivar as 
deliberações ora aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES: Após discussão a respeito das matérias constantes da 
ordem do dia, os membros do Conselho de Administração, por unanimidade e sem quaisquer restrições 
ou ressalvas, deliberam conforme segue: (i) Aprovar a eleição de Marcos Marcelo Mindlin, argentino, 
casado, empresário, portador do passaporte argentino n° AAD920344, ao cargo de presidente  
do Conselho de Administração da Companhia; (ii) Aprovar a destituição dos membros da Diretoria  
da Companhia, Srs. (i) Paulo Sergio de Oliveira Diniz, brasileiro, casado, engenheiro de  
produção, portador da Cédula de Identidade RG n° 5.659.257-7, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob  
o n° 022.965.258-14, de seu cargo de Diretor Presidente da Companhia, e (ii) Marco Antonio Zangari, 
brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 21.768.106-2 e inscrito no CPF/
MF sob o n° 165.772.818-82, de seu cargo de Diretor Financeiro da Companhia; (iii) Aprovar a eleição 
dos novos Diretores da Companhia, (i) Sergio Damian Faifman, argentino, casado, contador, portador 
do DNI de n° 23.768.468 e CUIT de n° 20-23768468-1, ao cargo de Diretor Presidente da Companhia; 
(ii) Ricardo Niemeyer Hatschbach, brasileiro, casado, executivo, inscrito no CPF/MF sob o n° 
054.408.107-22 e portador do RG n° 65.683.642 SSP/SP, ao cargo de Diretor Financeiro da Companhia; 
e (iii) Antonio Sergio Salvador dos Santos, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF/MF sob o 
n° 888.750.677-91 e portador do RG n° 7217895-7, ao cargo de Diretor sem designação específica da 
Companhia, todos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
das Nações Unidas, n° 12.495, 18º andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000. Os Diretores ora 
eleitos cumprirão mandato unificado de 1 (um) ano, contado a partir da presente data, devendo ser 
lavrados os devidos termos de posse na forma do Anexo I à presente ata; (iv) Consignar que, em virtude 
das deliberações tomadas nos itens “4(ii)” e “(iii)” acima, a Diretoria da Companhia passa a ser composta 
pelos Srs. (i) Sergio Damian Faifman, argentino, casado, contador, portador do DNI de n° 23.768.468 
e CUIT de n° 20-23768468-1, Diretor Presidente da Companhia; (ii) Ricardo Niemeyer Hatschbach, 
brasileiro, casado, executivo, inscrito no CPF/MF sob o n° 054.408.107-22 e portador do  
RG n° 65.683.642 SSP/SP, Diretor Financeiro da Companhia; e (iii) Antonio Sergio Salvador dos 
Santos, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF/MF sob o n° 888.750.677-91 e portador do  
RG n° 7217895-7, Diretor sem designação específica da Companhia, todos com endereço comercial na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala 
Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, e com mandato unificado de 1 (um) ano contado de 6 de abril 
de 2026; e (v) Autorizar a administração da Companhia a adotar todas as providências necessárias para 
efetivar as deliberações ora aprovadas. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada 
a reunião, da qual se lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada. São Paulo, 6 de abril de 
2026. Mesa: Marcos Marcelo Mindlin - Presidente da Mesa. Sergio Damian Faifman - Secretário. 
Membros do Conselho de Administração: Marcos Marcelo Mindlin; Juan Fernando Santos; Kofi 
William Bentsi-Enchill; Humberto Junqueira de Farias; Pedro de Andrade Faria; Fernando 
Shayer; Sergio Damian Faifman. JUCESP nº 176.694/26-2 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani 
- Secretária Geral.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A.  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE 

DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, 
COM GARANTIAS ADICIONAIS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS, EM 9 (NOVE) SÉRIES, PARA 

DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES 
S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL REALIZADA EM 12 DE FEVEREIRO DE 2026

Data, Hora e Local: Em 12 de fevereiro de 2026, às 11:00 horas, na forma da Resolução CVM nº 81, de 29 
de março de 2022 (“Resolução CVM 81”), de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em razão 
da presença dos Debenturistas, conforme abaixo definido, titulares da totalidade das debêntures em 
circulação, na sede da Intercement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou 
“Emissora”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
nº 12.495, 13º andar, Brooklin Paulista. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do 
artigo 71, § 2º, e do artigo 124, § 4º da Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por 
Ações”), tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas titulares de 100% (cem por cento) das 
debêntures em circulação, emitidas no âmbito da Escritura Particular da 1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, 
em 9 (nove) Séries, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Companhia (“Debenturistas”, 
“Debêntures”, “Escritura de Emissão” e “1ª Emissão”, respectivamente), conforme se verificou a assinatura 
da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes ainda os representantes legais da Companhia e da Trustee 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ sob o 
nº 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), bem como das 
intervenientes garantidoras. Abertura: Instalada a Assembleia, foram verificados os pressupostos legais de 
quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia, passando-se à eleição dos representantes 
da mesa e à leitura da Ordem do Dia. Mesa: Foi eleito para assumir a presidência dos trabalhos Daniela Vieira 
Bragarbyk, que convidou para secretariar os trabalhos, Luiz Augusto Klecz. Ordem do Dia: Deliberação, pelos 
Debenturistas, acerca da realização do cancelamento do registro de emissora de valores mobiliários na 
categoria “A” da Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, inscrita no CNPJ sob o nº 62.258.884/0001-
36 (“ICB”) junto à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), passando a ICB a ser companhia de capital 
fechado, em observância aos requisitos dos artigos 51 e 52 da Resolução CVM 80, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 80” e “Cancelamento de Registro”). Deliberações: Os Debenturistas, titulares de 100% 
(cem por cento) das Debêntures em circulação, por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
manifestaram a sua concordância com o Cancelamento de Registro, conforme exigido pelos artigos 51 e 52 
da Resolução CVM 80. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da presente 
AGD devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, portanto não 
devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer direitos dos Debenturistas 
previstos na Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e 
restrita para as deliberações ora aprovadas, observados os termos e condições decorrentes da reestruturação 
prevista no plano de recuperação judicial da Companhia e outras entidades do seu grupo econômico, 
homologado em 10 de dezembro de 2025 pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperação Judicial do 
Foro Central Cível da Comarca de São Paulo nos autos sob o nº 1192002-34.2024.8.26.0100 (“Plano de 
Recuperação Judicial”). Os termos iniciados em letra maiúscula nesta ata possuem o significado a eles 
atribuídos na Escritura de Emissão quando não expressamente de outra forma definidos na presente ata.  
A Emissora informa que a presente assembleia atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos 
para sua realização, conforme determina a Resolução CVM 81. As partes reconhecem que as declarações de 
vontade das partes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando 
é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
Brasil ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento em forma eletrônica, desde 
que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, conforme 
admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, em vigor 
no Brasil, reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e 
plenamente eficaz. Na forma acima prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que dela 
decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por meio eletrônico conforme disposto neste 
parágrafo. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se lavrou a presente 
Ata que foi lida, aprovada e assinada pela Presidente e pelo Secretário, os quais consignam a presença do 
Agente Fiduciário, da Companhia e dos Debenturistas, que são considerados assinantes desta ata nos termos 
do artigo 47º, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. É cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo,  
12 de Fevereiro de 2026. Mesa: Daniela Vieira Bragarbyk - Presidente; Luiz Augusto Klecz - Secretário.  
JUCESP nº 93.175/26-7 em 16/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LOJAS CEM S.A.
CNPJ.MF. 56.642.960/0001-00 - JUCESP.NIRE. 35.300.025.687

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 20.05.2026
Hora, Data e Local: às 11 horas do dia 20 do mês de maio de 2026, na sede da Companhia, localizada na Cidade de 
Salto, Estado de São Paulo, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 
13329-903. Convocação: dispensada em face da presença da totalidade dos conselheiros. Presenças: presentes à 
reunião (i) membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme assinaturas ao final da presente Ata, 
(ii) os Srs. Giácomo Dalla Vecchia, Weber Dalla Vecchia, Delta Lynx LLC. (representada por Vanise Dalla Vecchia Costa 
Marques), Gustavo Dalla Vecchia, Régis Dalla Vecchia, Nider Benito, Lisiane Benito Alves do Nascimento e Letícia 
Stabile Benito. Mesa: Renê Dalla Vecchia - Presidente da Mesa e Roberto Benito Júnior - Secretário da Mesa. Ordem 
do Dia: (a) eleição dos membros da Diretoria da Companhia; (b) fixação da remuneração dos administradores da 
Companhia. Deliberações Tomadas: colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, resultaram 
unanimemente aprovadas pelos membros do Conselho de Administração, as matérias constantes na ordem do dia, nos 
seguintes termos: (a) a reeleição dos Diretores da Companhia, para o mandato de 2 (dois) anos, válido até a Reunião 
do Conselho de Administração que ocorrer após a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que deliberar sobre o 
resultado do exercício social a encerrar-se em 31.12.2027, a saber: Sr. José Domingos Alves, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, RG.SSP.SP 20.732.204, CPF 073.991.318-21, email domingos@lojascem.com.br, residente 
e domiciliado em Indaiatuba, SP, com endereço comercial em Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira 
Penteado, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 13329-903, para o cargo de Diretor de Lojas; Sr. Bruno Dalla Vecchia, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, RG.SSP.SP 27.517.409-8, CPF 298.182.158-00, email bvecchia@
lojascem.com.br, residente e domiciliado em Itu, SP, com endereço comercial em Salto, SP, na Rodovia Engenheiro 
Ermênio de Oliveira Penteado, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 13329-903, para o cargo de Diretor Comercial; 
Sr. Chrystian V. Dantas Cecato, brasileiro, casado, bacharel em Direito, RG.SSP.SP 30.664.170-7, CPF 276.096.658-51, 
email chrystian.cecato@lojascem.com.br, residente e domiciliado em Salto, SP, com endereço comercial em Salto, SP, 
na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 13329-903, para o cargo de 
Diretor de Logística; Sr. Thiago Zorzetto Bataglia, brasileiro, casado, contabilista, RG.SSP.SP 28.345.525-1, CPF 
284.199.688-38, email thiago.bataglia@lojascem.com.br, residente e domiciliado em Salto, SP, com endereço 
comercial em Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 13329-
903, para o cargo de Diretor Administrativo Financeiro; Sr. Fabio Dalla Vecchia, brasileiro, solteiro, analista de 
sistemas, RG.SSP.SP 27.517.410-4, CPF 298.061.188-39, email fvecchia@lojascem.com.br, residente e domiciliado em 
Itu, SP, com endereço comercial em Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, Km 46, Bairro 
Joana Leite, CEP 13329-903, para o cargo de Diretor de TI; Sr. Eder Benito, brasileiro, casado, empresário, RG.SSP.SP 
12.521.269-0, CPF 118.235.138-75, email eder@lojascem.com.br, residente e domiciliado em Indaiatuba, SP, com 
endereço comercial em Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 
13329-903, para o cargo de Diretor de Patrimônio e Expansão; Sra. Rita de Cassia Sbrissa de Souza, brasileira, 
casada, bacharel em Direito, RG.SSP.SP 20.830.363-7, CPF 072.801.078-00, email rita@lojascem.com.br, residente e 
domiciliada em Salto, SP, com endereço comercial em Salto, SP, na Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira Penteado, 
Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 13329-903, para o cargo de Diretora de Auditoria Interna. O cargo de Diretor 
Presidente permanece vago. Os Diretores ora reeleitos, estando presentes, declararam expressamente estar de acordo 
com sua nomeação e tomaram posse imediata de seus cargos, mediante a assinatura do termo de posse lavrado no Livro 
de Registro de Atas de Reunião da Diretoria; (b) a fixação da remuneração anual dos membros da administração da 
seguinte forma: aos membros do Conselho de Administração o valor de até R$ 8.600.000,00 (oito milhões e seiscentos 
mil reais), aos Diretores o valor de até R$ 21.100.000,00 (vinte e um milhões e cem mil reais). Encerramento: nada 
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra quem quisesse se manifestar e, ante a ausência de manifestações, 
foram encerrados os trabalhos e lavrada a presente ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos. Assinaturas: 
Mesa: Presidente - Renê Dalla Vecchia e Secretário - Roberto Benito Júnior. Conselheiros: Presidente - Renê Dalla 
Vecchia, Vice-Presidente - Roberto Benito Júnior, Conselheira - Gisele Dalla Vecchia Daldon, e Conselheiro - Cícero Dalla 
Vecchia. A presente ata é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Renê Dalla Vecchia - Presidente; Roberto 
Benito Júnior - Secretário. Conselheiros: Renê Dalla Vecchia - Presidente; Roberto Benito Júnior - Vice-Presidente; 
Gisele Dalla Vecchia Daldon - Conselheira; Cícero Dalla Vecchia - Conselheiro. JUCESP nº 254.724/26-7 em 12/06/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

LOJAS CEM S.A.
CNPJ.MF. 56.642.960/0001-00 - JUCESP.NIRE. 35.300.025.687

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Data e Local: 20 de maio de 2026, às 10:00 horas, na sede da Companhia, localizada na cidade de Salto, SP, na 
Rodovia Engenheiro Ermênio Oliveira Penteado, s/nº, Km 46, Bairro Joana Leite, CEP 13.329-903. 2. Convocação: 
Sanada a falta de publicação, nos termos do artigo 124, § 4º da Lei 6.404 de 15/12/1976 e do artigo 6º do Estatuto 
Social da Companhia, declarando os presentes terem recebido a convocação e as demonstrações financeiras.  
3. Presenças: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante, nos termos do Boletim de 
Presenças (Anexo 3), e procuradores eleitos por cada classe de ações, com poderes para o exercício do voto na 
assembleia, em nome dos outorgantes. 4. Mesa: Presidente: Sr. Cícero Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Roberto Benito 
Júnior. 5. Ordem do Dia: 1- Aprovação das contas do exercício social encerrado em 31/12/2025; 2- Instalação ou não 
do conselho fiscal; 3- Retenção de todos os lucros remanescentes para expansão das atividades da sociedade, uma vez 
que os juros sobre capital próprio creditados no exercício superaram o dividendo mínimo; 4- Manutenção dos poderes 
da Administração para decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos lançamentos e desembolsos de Juros 
sobre o Capital Próprio até a realização da próxima AGO; 5- Elevação do capital social totalmente subscrito e 
integralizado de R$4.800.000.000,00 (quatro bilhões e oitocentos milhões de reais) para R$4.932.000.000,00 (quatro 
bilhões e novecentos e trinta e dois milhões de reais), mediante: 5.1. emissão de 52.800.000 (cinquenta e dois 
milhões e oitocentas mil) de novas ações, sendo 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações classe “A”, 
13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações classe “B”, 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações 
classe “C” e 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e 
cinquenta centavos), totalizando R$ 132.000.000,00 (cento e trinta e dois milhões de reais), que deverão ser 
integralizadas imediatamente pelos subscritores, sendo autorizada a compensação de eventuais créditos contra a 
sociedade; 6- Aprovação e eleição dos membros do Conselho de Administração para o próximo biênio: como Presidente, 
Renê Dalla Vecchia; como Vice-Presidente, Roberto Benito Júnior; como Conselheira, Gisele Dalla Vecchia Daldon; como 
Conselheiro, Cícero Dalla Vecchia; 7- Fixação da remuneração global dos administradores da Companhia; 8- Outros 
assuntos de interesse da sociedade. 6. Deliberações: Colocadas as matérias em exame, discussão e posterior votação, 
tendo se abstido de votar os legalmente impedidos, resultaram aprovadas, nos seguintes termos: Item 1 da Ordem do 
Dia: Aprovadas por unanimidade, na sua íntegra, sem quaisquer ressalvas ou restrições, as contas da Diretoria e as 
Demonstrações Financeiras relacionadas ao exercício social encerrado em 31/12/2025, as quais foram publicadas nos 
jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Dia”, edições de 07/05/2026 (anexas); Item 2 da Ordem do Dia: 
Dispensada por unanimidade a instalação do Conselho Fiscal no corrente exercício; Item 3 da Ordem do Dia: Aprovada 
por unanimidade a retenção de todos os lucros remanescentes para expansão das atividades da sociedade, devendo ser 
adicionados à conta de Reserva de Lucros para posterior destinação pelos acionistas, uma vez que os Juros sobre Capital 
Próprio creditados no exercício superaram o dividendo mínimo; Item 4 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade 
a manutenção dos poderes da Administração para decidir sobre a conveniência, épocas e montantes dos lançamentos 
e desembolsos de Juros sobre o Capital Próprio até a realização da próxima AGO; Item 5 da Ordem do Dia: Aprovada 
por unanimidade a elevação do capital social totalmente subscrito e integralizado de R$4.800.000.000,00 (quatro 
bilhões e oitocentos milhões de reais) para R$4.932.000.000,00 (quatro bilhões e novecentos e trinta e dois milhões 
de reais), mediante: 5.1. emissão de 52.800.000 (cinquenta e dois milhões e oitocentas mil) de novas ações, sendo 
13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações classe “A”, 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações 
classe “B”, 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) de ações classe “C” e 13.200.000 (treze milhões e duzentas mil) 
de ações classe “D”, ao valor unitário de R$ 2,50 (dois reais e cinquenta centavos), totalizando R$ 132.000.000,00 
(cento e trinta e dois milhões de reais), que deverão ser integralizadas imediatamente pelos subscritores, sendo 
autorizada a compensação de eventuais créditos contra a sociedade. Em decorrência da deliberação acima, foi aprovada 
a seguinte nova redação do artigo 5º do Estatuto Social: “Artigo 5º - O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 
4.932.000.000,00 (quatro bilhões e novecentos e trinta e dois milhões de reais) dividido em 1.972.800.000 (um bilhão 
e novecentos e setenta e dois milhões e oitocentas mil) de ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 2,50 
(dois reais e cinquenta centavos) cada uma, subdivididas em quatro classes: A, B, C e D, cada uma delas composta por 
493.200.000 (quatrocentos e noventa e três milhões e duzentas mil) de ações ordinárias nominativas.” Item 6 da Ordem 
do Dia: Aprovada por unanimidade a eleição dos membros do Conselho de Administração, para o mandato de 2 (dois) 
anos, válido até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre o resultado apurado no exercício social a encerrar-se 
em 31/12/2027, a saber: (6.1) Renê Dalla Vecchia, brasileiro, casado, engenheiro eletrônico, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 11.758.592-0-SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 110.397.458-06, residente e domiciliado em Salto, 
SP, na Rua Andrômeda, nº 220, Condomínio Moradas São Luiz, CEP 13329-141, para o cargo de Presidente do Conselho 
de Administração; (6.2) Roberto Benito Júnior, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 12.521.268-9 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 118.235.148-47, residente e domiciliado em 
Indaiatuba, SP, na Rua Lille, nº 31, Jd. Maison Du Parc, CEP 13331-364, para o cargo de Vice-Presidente; (6.3) Gisele 
Dalla Vecchia Daldon, brasileira, casada, psicóloga, portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.424.567-5 SSP-SP, 
inscrita no CPF.MF sob nº 062.719.338-23, residente e domiciliada em Itu, SP, na Avenida Athenas, nº 140 A, Jardim 
Plaza Atheneé, CEP 13302-210, para o cargo de Conselheira; (6.4) Cícero Dalla Vecchia, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.365.354 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 
795.751.708-06, residente e domiciliado em Itu, SP, na Alameda Branca de Neve, lote 382 - Condomínio Terras São 
José, CEP 13306-370, para o cargo de Conselheiro; (6.5) os membros do Conselho de Administração ora eleitos, 
estando presentes, declararam expressamente estar de acordo com suas respectivas nomeações. Renê Dalla Vecchia, 
Roberto Benito Júnior, Gisele Dalla Vecchia Daldon e Cícero Dalla Vecchia tomaram posse imediata de seus cargos, 
mediante a assinatura dos respectivos termos de posse lavrados nesta data no Livro de Atas de Reunião do Conselho de 
Administração; Item 7 da Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade a fixação da remuneração global dos 
administradores da Companhia no valor de até R$29.700.000,00 (vinte e nove milhões e setecentos mil reais), cuja 
destinação individual aos administradores, no todo ou em parte, será feita pelo Conselho de Administração; Item 8 da 
Ordem do Dia: Aprovada por unanimidade a eleição dos membros do Conselho de Acionistas, para o mandato de 2 
(dois) anos, válido até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre o resultado apurado no exercício social a 
encerrar-se em 31/12/2027, representante a saber: Classe A: (8.1) Renê Dalla Vecchia, brasileiro, casado, engenheiro 
eletrônico, portador da Cédula de Identidade RG nº 11.758.592-0-SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 110.397.458-06, 
residente e domiciliado em Salto, SP, na Rua Andrômeda, nº 220, Condomínio Moradas São Luiz, CEP 13329-141; e 
(8.2) Weber Dalla Vecchia, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 
9.228.906-X SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 072.799.158-25, residente e domiciliado em Salto, SP, na Rua Hidra, nº 
30 - Condomínio Moradas São Luiz, CEP 13329-113; Classe B: (8.3) Gisele Dalla Vecchia Daldon, brasileira, casada, 
psicóloga, portadora da Cédula de Identidade RG nº 12.424.567-5 SSP-SP, inscrita no CPF.MF sob nº 062.719.338-23, 
residente e domiciliada em Itu, SP, na Avenida Athenas, nº 140 A, Jardim Plaza Atheneé, CEP 13302-210; e (8.4) Régis 
Dalla Vecchia, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.424.565-1 
SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 099.122.018-84, residente e domiciliado em Itu, SP, na Avenida Athenas, nº 20, 
Jardim Plaza Athenee, CEP 13.302-210; Classe C: (8.5) Nider Benito, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 12.521.297-5-SSP/SP, inscrito no CPF.MF nº 136.604.658-79, residente e domiciliado em 
Itu/SP, na Avenida do Parque, nº 151, Apartamento 92A, Jardim Plaza Athénée, CEP 13.302-231; e (8.6) Lisiane 
Benito Alves do Nascimento, brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 22.749.436-2-
SSP/SP, inscrita no CPF.MF nº 177.175.088-00, residente e domiciliada em Itu/SP, na Alameda dos Gerânios, nº 330, 
Condomínio City Castelo, CEP 13.308-650; Classe D: (8.7) Fábio Dalla Vecchia, brasileiro, solteiro, analista de 
sistemas, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.517.410-4 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 298.061.188-39, 
residente e domiciliado em Itu, SP, na Alameda Bela Adormecida, nº 380 - Condomínio Terras São José, CEP 13.306-360; 
e (8.8) Bruno Dalla Vecchia, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 
27.517.409-8 SSP-SP, inscrito no CPF.MF sob nº 298.182.158-00, residente e domiciliado em Itu, SP, na Alameda Bela 
Adormecida, nº 381 - Condomínio Terras São José, CEP 13.306-360. 7. Encerramento: Oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura 
da presente no Livro próprio a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e por todos os presentes assinada, 
aprovada a sua lavratura na forma de sumário, tal qual faculta o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei 6.404 de 15/12/1976. 
8. Documentos: Boletim de Capitalização/Subscrição/Posição Acionária (Anexo 1), publicações em jornais (Anexo 2) 
e Boletim de Presenças (Anexo 3). 9. Assinaturas: Mesa: Presidente: Sr. Cícero Dalla Vecchia; Secretário: Sr. Roberto 
Benito Júnior. Acionista representante da Classe A, Sr. Weber Dalla Vecchia; Acionista representante da Classe B, Sr. 
Gisele Dalla Vecchia Daldon; Acionista representante da Classe C, Sr. Roberto Benito Júnior; Acionista representante da 
Classe D, Sr. Cícero Dalla Vecchia. Salto, 20 de maio de 2026. Esta cópia confere com a original lançada no livro próprio. 
Mesa: Cícero Dalla Vecchia - Presidente; Roberto Benito Júnior - Secretário. Acionistas: Weber Dalla Vecchia - Classe A; 
Gisele Dalla Vecchia Daldon - Classe B; Roberto Benito Júnior - Classe C; Cícero Dalla Vecchia - Classe D. JUCESP nº 
254.723/26-3 em 12/06/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 35.662.545/0001-48 - NIRE nº 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 25 DE MAIO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 25 de maio de 2026, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Aveni-
da Doutora Ruth Cardoso, nº 8.501, 5º andar, Sala 8, bairro Pinheiros, CEP 05.425-070, São Paulo/SP. 2. PRESEN-
ÇA: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 3. MESA: Presidente: Pe-
dro Paulo Archer Sutter. Secretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre o pa-
gamento parcial de dividendo mínimo obrigatório da Companhia do exercício social de 2024. 5. DELIBERAÇÕES: 
Os Senhores Conselheiros, após debates e discussões, por unanimidade de votos, deliberaram, aprovar o pagamen-
to de dividendos no valor de R$14.600.639,67 (quatorze milhões, seiscentos mil seiscentos e trinta e nove reais e 
sessenta e sete centavos), correspondentes a R$ 0,01019860325 por ação, relativos à parte dos dividendos míni-
mos obrigatórios do exercício de 2024, conforme aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária reali-
zada em 30 de abril de 2025. Os dividendos ora aprovados serão pagos até 30 de junho de 2026, com base na 
composição acionária de 30 de abril de 2025, tudo conforme termos e condições apresentados nesta reunião. 6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, da qual foi lavrada a presente ata, que, 
após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmen-
te, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, 
da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 25 de maio de 
2026. Assinaturas: Pedro Paulo Archer Sutter, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Con-
selheiros: (1) Rodrigo Araujo Alves; (2) Pedro Paulo Archer Sutter; e (3) Roberto Penna Chaves Neto. Certifico que 
a presente é cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. Pedro Paulo Archer Sutter - Presidente da Mesa - Assi-
nado com Certificado Digital ICP Brasil, Fernanda Fonseca Reginato Borges - Secretária - Assinado com Certifica-
do Digital ICP Brasil. JUCESP nº 254.910/26-9 em 15.06.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7B7D-BB69-F773-6C44.
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AEFEME Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.266/0001-80 - NIRE nº 3.530.045.893-1

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Março de 2026.
1. Data, Hora e Local: 31 de março de 2026, às 10:00 horas, na sede social da AEFEME Participações S.A., estabelecida na Rua Haddock Lobo, 846, Cj 102, Sala H, Torre Alpha 1, 
Cerqueira Cesar, CEP 01414-000, na cidade de São Paulo, Estado de São  Paulo, doravante denominada “AEFEME” ou “COMPANHIA”. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a 
publicação dos editais de convocação, nos termos do §4°, art. 124 da Lei 6.404/76 e alterações posteriores, com a presença de Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital 
social da Companhia. 3. Mesa: Sra. Anita Ferraz Malzoni, Presidente e Sr. Roberto Malzoni Filho, Secretário. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: (i.) a alteração na redação do Artigo 16 do 
Estatuto Social; (ii.) ratificação de deliberações anteriores; e (iii.) a consolidação e reformulação do Estatuto Social. 5. Esclarecimentos Iniciais: Os acionistas, representando a totalidade 
do capital  social, por unanimidade, (i.) dispensaram as formalidades de convocação, considerando sanados eventuais vícios de convocação, prazos de publicação, falta de publicação dos 
anúncios, inobservância dos prazos etc., e (ii.) ratificaram a autorização para a realização da Assembleia por meio de videoconferência, bem como autorizaram que as assinaturas apostas 
nesta ata sejam realizadas por meio da ferramenta de assinatura digital AtlasSign nos termos do § 2º do artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. 6. Deliberações: As matérias 
constantes da Ordem do Dia foram colocadas em discussão e votação, tendo sido tomadas, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, as seguintes deliberações: 6.1. Em face do 
disposto no item 4 (i.) acima, foi aprovada a alteração da redação do artigo 16 do Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 16 O exercício social 
terminará no dia 31 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras, de conformidade com a 
legislação em vigor.” 6.2. Ratificam integralmente as deliberações que aprovaram as demonstrações financeiras dos exercícios anteriores. 6.3. Aprovada, em decorrência da deliberação 
supra, a reformulação do Estatuto Social da Companhia, que, uma vez consolidado, passa a vigorar com a redação constante do documento anexado à presente Ata como seu Anexo I. 
7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente Ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai assinada em três 
vias de igual teor por todos os presentes assinada, para todos os fins de direito. Presidente da Mesa: Anita Ferraz Malzoni; Secretário da Mesa: Roberto Malzoni Filho; e Acionistas: Anita 
Ferraz Malzoni e Meola Participações Ltda. Cópia fiel da ata lavrada em livro próprio São Paulo, 31 de março de 2026. Mesa: Anita Ferraz Malzoni - Presidente; Roberto Malzoni 
Filho - Secretário; Acionistas: Anita Ferraz Malzoni. Visto do Advogado: André Marques de Carvalho OAB/SP nº 300.042 Meola Participações Ltda. Anita Ferraz Malzoni - Diretora 
Presidente. JUCESP nº 258.920/26-9 em 23/06/2026. Mariana Centurion Dardani - Secretária Geral.

ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL 
Capítulo I - Denominação, Duração, Sede E Objeto. Artigo 1º A Sociedade gira sob a denominação de AEFEME Participações S.A., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Haddock Lobo, n° 846, Conjunto 102, Sala H, Torre Alpha 1, Bairro Cerqueira César, CEP 01.414-000. Artigo 2º A Sociedade tem por objeto participar, na condição de acionista, 
do capital da sociedade por ações denominada Agropecuária Nova Europa S.A., com sede na Via Luiz Dosvaldo Sobrinho, s/n°, km 05, zona rural, no município de Nova Europa, Estado de São 
Paulo, inscrita no CNPJ sob n° 55.925.275/0001-28. Artigo 3º A Sociedade terá duração por prazo indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações. Artigo 4º O capital da Sociedade, intei-
ramente realizado, é de R$ 816.960,00 (oitocentos e dezesseis mil e novecentos e sessenta reais), dividido em 562.792 (quinhentos e sessenta e duas mil e setecentas e noventa e duas) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Artigo 5º Os acionistas terão preferência, na proporção das ações de que forem titulares, para a aquisição de ações, direitos de subscrição ou valores 
mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações que qualquer deles pretenda alienar. A preferência estabelecida neste artigo deverá ser exercida em igualdade de condições com a proposta 
recebida pelo acionista ofertante e sempre relativamente à totalidade ou parte das ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários permutáveis por ações oferecidos à venda, conforme es-
tabelecer o acionista ofertante e observado o disposto nos parágrafos abaixo. Parágrafo 1° O acionista que desejar ceder, transferir ou prometer alienar, no todo ou em parte, suas ações, direi-
tos de subscrição ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações da Sociedade de que é titular, a outro acionista ou a terceiro, deverá comunicar sua intenção a todos os demais 
acionistas, mediante carta entregue contra recibo ou remetida pelo Registro de Títulos e Documentos, no endereço de cada acionista depositado na sede da Sociedade, acompanhada de cópia 
da proposta oferecida pelo interessado, da qual constarão, obrigatoriamente, a identificação completa do interessado, a quantidade de ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários objeto 
da negociação, o preço, a forma de pagamento e todas as demais condições do negócio. Parágrafo 2° Os acionistas terão o prazo inicial de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da comu-
nicação, para se manifestar, perante a Sociedade, sobre o exercício do direito de preferência e, havendo sobras, nova comunicação deverá ser a eles dirigida, nesta hipótese pela própria Socie-
dade, concedendo prazo adicional de 10 (dez) dias para se manifestarem sobre a aquisição das sobras. Parágrafo 3° Encerrados os prazos previstos no parágrafo 2° acima sem a manifestação 
expressa dos demais acionistas, ou sem que tenha sido exercida a preferência sobre a totalidade das ações, direitos de subscrição ou valores mobiliários oferecidos à venda, neste último caso 
se assim houver estabelecido o acionista ofertante, ficará ele liberado para proceder à alienação, nos exatos termos e condições da oferta recebida do interessado, nos 60 (sessenta) dias ime-
diatamente subsequentes, findos os quais deverá renovar a oferta feita aos outros acionistas. Parágrafo 4° Na hipótese de alienação a terceiro não acionista, a operação ficará ainda condicio-
nada ao procedimento previsto no artigo sexto abaixo. Parágrafo 5° Excluem-se das restrições previstas nesta cláusula as transferências de ações, direitos de subscrição e/ou valores mobiliários 
conversíveis ou permutáveis em ações do capital da Sociedade, efetuadas entre os  acionistas e seus herdeiros ou sucessores, por ato inter vivos ou causa mortis. Parágrafo 6° Não são válidas 
as transferências de ações, direitos de subscrição e/ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações da Sociedade ou ainda a constituição de qualquer ônus sobre tais ações, direi-
tos e valores, em desacordo com o disposto neste artigo e seus parágrafos, devendo a Sociedade abster-se de proceder ao registro respectivo. Artigo 6º As ações, direitos de subscrição ou 
valores mobiliários conversíveis ou permutáveis por ações da Sociedade somente poderão ser alienados a terceiros, a qualquer título, desde que, previamente, as ações representativas do ca-
pital da Agropecuária Nova Europa S.A. de titularidade da Sociedade sejam oferecidas aos demais acionistas da Agropecuária Nova Europa S.A., nos termos do Estatuto Social daquela compa-
nhia. Parágrafo Único A restrição prevista neste artigo deverá ser averbada no livro de registro de ações da Sociedade, não sendo válidas as transferências de ações, direitos de subscrição e/
ou valores mobiliários conversíveis ou permutáveis em ações da Sociedade, em desacordo com o disposto  neste artigo, devendo a Sociedade e a Agropecuária Nova Europa S.A. absterem-se 
de proceder ao registro respectivo. Capítulo III - Assembleias Gerais. Artigo 7º Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, uma vez ao ano, dentro dos quatro primeiros meses seguintes ao 
término do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que assim o exigir o interesse social. Artigo 8º A Assembleia Geral será convocada e presidida pela Diretora- Presidente. Na hipótese 
de ausência ou impedimento da Diretora-Presidente, a Assembleia Geral deverá ser convocada por 2 (dois) Diretores sem designação específica, em conjunto, e será presidida por um Diretor 
escolhido pela maioria dos presentes. O presidente da Assembleia Geral designará um dos presentes para servir como secretário. Artigo 9º A instalação e as deliberações das Assembleias 
Gerais da Sociedade obedecerão às formalidades, aos requisitos e ao quorum estabelecidos na lei. Capítulo IV - Diretoria. Artigo 10 A Sociedade será administrada por uma Diretoria compos-
ta por até 3 (três) membros, sendo um Diretor-Presidente, e dois Diretores sem designação específica. Artigo 11 Os Diretores serão eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituídos, a qualquer 
tempo, com mandato por 3 (três) anos, podendo ser reeleitos. Os Diretores permanecerão no exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus substitutos. Parágrafo Único No caso de 
vaga de qualquer dos cargos da Diretoria, será imediatamente convocada Assembleia Geral para eleger o substituto, que completará o mandato do Diretor substituído. Artigo 12 Os Diretores 
receberão remuneração que será fixada pela Assembleia Geral, sempre em montante global, cabendo à própria Diretoria deliberar sobre a distribuição entre seus membros. Artigo 13 Observa-
do o disposto nos parágrafos deste artigo, a representação da Sociedade incumbirá ao Diretor-Presidente, isoladamente, ou a um Diretor sem designação específica em conjunto com um procu-
rador, de acordo com os poderes que lhe forem conferidos, ou ainda a dois procuradores, em conjunto, nos limites dos poderes a eles outorgados, dispondo, para tanto, entre outros poderes, dos 
necessários para: a) representar a Sociedade em juízo ou fora dele e perante terceiros em geral, e, quaisquer órgãos e repartições da administração pública, direta ou indireta, em nível federal, 
estadual ou municipal, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras; e b) assinar todos e quaisquer documentos que impliquem na assunção de direitos, obrigações 
ou responsabilidades para a Sociedade, tais como, entre outros, escrituras, contratos, instrumentos públicos e particulares de qualquer natureza, títulos de crédito, cheques, ordens de pagamen-
to, faturas comerciais, duplicatas, bem como outros papéis e documentos não especificamente aqui previstos e, ainda, abrir, movimentar e encerrar contas bancárias e aplicações financeiras e 
mobiliárias. Parágrafo 1° A Sociedade será representada perante a Agropecuária Nova Europa S.A., para qualquer fim, inclusive o de proferir voto nas Assembleias Gerais e/ou nas Reuniões 
daquela companhia, pelo Diretor Presidente isoladamente ou por um ou mais Diretores ou ainda por um ou mais procuradores, conforme determinado pelo Diretor- Presidente. Parágrafo 2º As 
procurações outorgadas pela Sociedade serão sempre assinadas pelo Diretor-Presidente, devendo os instrumentos respectivos especificar os poderes conferidos e, com exceção daquelas para 
fins judiciais, conter período de validade que não excederá de 1 (um) ano. Parágrafo 3º São nulos e não produzirão efeitos em relação à Sociedade, os atos de quaisquer dos Diretores, procu-
radores ou funcionários que a envolverem em negócios ou operações estranhos ao seu objeto social, notadamente fianças, avais e quaisquer outras obrigações em favor de terceiros. Artigo 14 
Para os fins do disposto no parágrafo 1°, do artigo 13, a Diretoria deverá, por qualquer de seus Diretores, notificar os acionistas do recebimento de convocação para Assembleias e/ou Reuniões 
da Agropecuária Nova Europa S.A., no prazo máximo de 1 (um) dia a contar da data da ciência da convocação. Capítulo V - Conselho Fiscal. Artigo 15 O Conselho Fiscal da Sociedade será 
de funcionamento não permanente e, quando instalado, será composto de 03 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, com a competência e a remuneração previstas em lei. Capítulo VI 
Exercício Social e Lucros. Artigo 16 O exercício social terminará no dia 31 de março de cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial e as demais 
demonstrações financeiras, de conformidade com a legislação em vigor. Artigo 17 Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por cento) serão destinados à formação de reserva de capital até que 
esta atinja o valor correspondente a 20% (vinte por cento) do capital social; 25% (vinte e cinco por cento) serão distribuídos aos acionistas a título de dividendo obrigatório; e o saldo permanece-
rá à disposição da Assembleia Geral que deliberará sobre a sua destinação. Artigo 18 A Sociedade poderá declarar dividendos intermediários: (i.) à conta do lucro apurado em balanços semes-
trais; (ii.) à conta de lucros apurados em balanços trimestrais, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante de reservas de capital de que 
trata o parágrafo primeiro do artigo 182 da Lei 6.404/76, ou (iii.) à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Parágrafo Único Os 
dividendos intermediários distribuídos nos termos deste artigo serão imputados ao dividendo mínimo obrigatório. Capítulo VII - Liquidação e Dissolução. Artigo 19 A Sociedade será liquidada 
nos casos previstos em lei ou por deliberação dos acionistas, devendo a Assembleia Geral deliberar sobre a forma de liquidação e nomear o liquidante”.

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 31 de março de 2026, às 7:30 horas, na sede social da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-
000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença da única acionista da Companhia, titular das ações ordinárias e preferenciais em 
que se divide o capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo 
Sr. Luiz Augusto Klecz e secretariados pela Sra. Laura Prates de Almeida. 4. ORDEM DO DIA: Tendo em vista (a) que o plano de recuperação judicial da 
Companhia, da Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“ICB”), da Intercement Trading e Inversiones S.A. (“ITI”), da Intercement Trading e Inversiones 
Argentina S.L. (“ITI Argentina”) e da Intercement Financial Operations B.V. (“Plano de Recuperação Judicial”) foi aprovado em 6 de outubro de 2025 pelos 
respectivos credores e homologado em 10 de dezembro de 2025 pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da 
Comarca de São Paulo/SP, no âmbito dos autos do processo de recuperação judicial n° 1192002-34.2024.8.26.0100, ajuizado em 3 de dezembro de 2024 
(“Recuperação Judicial” e “Data do Pedido”, respectivamente); (b) a eleição, pelos Debenturistas, das Opções de Pagamento (conforme definido no Plano de 
Recuperação Judicial) na forma prevista no Plano de Recuperação Judicial; (c) as deliberações aprovadas no âmbito da assembleia geral de debenturistas da  
1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantias adicionais reais e fidejussórias, em 9 (nove) 
séries, para distribuição pública com esforços restritos, da Companhia (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), realizada em 31 de março 
de 2026 (“AGD ICP 31.03.2026”), nos termos da “Escritura Particular da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Participações 
S.A. - Em Recuperação Judicial”), celebrada em 4 de junho de 2020, entre a Companhia, a Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no 
CNPJ sob o n° 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), e as Intervenientes Garantidoras (conforme definido na 
Escritura de Emissão), conforme aditada de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”); (d) as deliberações aprovadas no âmbito da assembleia geral de 
debenturistas da 3ª (terceira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantias adicionais reais e fidejussórias, 
em 9 (nove) séries, para distribuição pública com esforços restritos, da ICB (“Debêntures ICB 3ª Emissão” e “3ª Emissão ICB”, respectivamente), realizada em  
31 de março de 2026 (“AGD ICB 3ª Emissão 31.03.2026”), nos termos da “Escritura Particular da 3ª (terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da 
Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial”), celebrada em 4 de junho de 2020, conforme aditada de tempos em tempos (“Escritura da 3ª Emissão ICB”); 
e (e) as deliberações aprovadas no âmbito da assembleia geral de debenturistas da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, com garantias adicionais reais e fidejussórias, em 9 (nove) séries, para distribuição pública com esforços restritos, da ICB (“Debêntures ICB 
4ª Emissão” e “4ª Emissão ICB”, respectivamente), realizada em 31 de março de 2026 (“AGD ICB 4ª Emissão 31.03.2026”), nos termos da “Escritura Particular 
da 4ª (quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) 
Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial”), celebrada em 23 de setembro de 2021, conforme 
aditada de tempos em tempos (“Escritura da 4ª Emissão ICB”), examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Aprovação da ratificação do saldo 
devedor consolidado das Debêntures, da amortização extraordinária das Debêntures, da retirada das Debêntures do sistema de registro, custódia e liquidação da 
B3, bem como da alteração dos termos e condições da Escritura de Emissão, das Debêntures e demais documentos relacionados às Debêntures, para fins de 
viabilizar a implementação do Plano de Recuperação Judicial, de acordo com as Opções de Pagamento previstas no Plano de Recuperação Judicial eleitas pelos 
Debenturistas, tudo conforme e nos termos da AGD ICP 31.03.2026; (ii) Aprovação da ratificação, pela Companhia, das fianças outorgadas em garantia ao fiel, 
integral e pontual cumprimento de todas as obrigações assumidas pela ICB no âmbito da 3ª Emissão ICB e da 4ª Emissão ICB, conforme aplicável (“Fianças ICP”), 
observados os novos termos e condições das Debêntures ICB 3ª Emissão e das Debêntures ICB 4ª Emissão aprovados no Plano de Recuperação Judicial, na AGD 
3ª Emissão ICB 31.03.2026 e na AGD 4ª Emissão ICB 31.03.2026, conforme aplicáveis; (iii) Aprovação da ratificação, por todas as Intervenientes Garantidoras, 
das fianças outorgadas em garantia ao fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Companhia no âmbito da Emissão e pela ICB 
no âmbito da 3ª Emissão ICB e da 4ª Emissão ICB, conforme aplicável (“Fianças Intervenientes Garantidoras”), observados os novos termos e condições das 
Debêntures, das Debêntures ICB 3ª Emissão e das Debêntures ICB 4ª Emissão aprovados no Plano de Recuperação Judicial, na AGD ICP 31.03.2026, na AGD 3ª 
Emissão ICB 31.03.2026 e na AGD 4ª Emissão ICB 31.03.2026, conforme aplicáveis; (iv) Aprovação da ratificação, pela Companhia, pela ITI e pela ITI Argentina, 
do Penhor de Ações Loma Negra e do Penhor de Ações ICT Argentina (conforme definidos na Escritura da 3ª Emissão ICB e na Escritura da 4ª Emissão ICB) 
outorgados em garantia ao fiel, integral e pontual cumprimento de todas e quaisquer obrigações assumidas pela ICB no âmbito da 3ª Emissão ICB e da 4ª Emissão 
ICB, conforme aplicável (“Garantias Adicionais ICB”), observados os novos termos e condições das Debêntures ICB 3ª Emissão e das Debêntures ICB 4ª Emissão 
aprovados no Plano de Recuperação Judicial, na AGD 3ª Emissão ICB 31.03.2026 e na AGD 4ª Emissão ICB 31.03.2026, conforme aplicável, de modo que as 
Garantias Adicionais ICB serão (a) de 1º (primeiro) grau (primeira prioridade de pagamento) para as Debêntures ICB 3ª Emissão, de forma compartilhada com as 
debêntures da 1ª (primeira) série da 4ª Emissão ICB, e (b) de 2º grau (segunda prioridade de pagamento) para as debêntures da 2ª (segunda) série da 4ª Emissão 
ICB, ou seja, em caráter subordinado em relação às Debêntures ICB 3ª Emissão e às debêntures da 1ª (primeira) série da 4ª Emissão ICB; (v) Aprovação da 
autorização para a prática, pela Companhia ou por sociedades controladas da Companhia, dos atos previstos na Cláusula 3.3.1 do Plano de Recuperação Judicial, 
incluindo, sem limitação, operações de assunção de dívida, cessão e aquisição de créditos, compensação, capitalização e conversão em capital social, emissão de 
novas dívidas, modificação e aditamento dívidas existentes, outorga de garantias e afins, com a finalidade de implementar os meios de recuperação previstos no 
Plano de Recuperação Judicial; e (vi) Aprovação da autorização para a prática, pela administração da Companhia e das suas subsidiárias, de todos e quaisquer 
atos necessários para o cumprimento integral do Plano de Recuperação Judicial, das deliberações aprovadas na AGD ICP 31.03.2026, na AGD 3ª Emissão ICB 
31.03.2026, na AGD 4ª Emissão ICB 31.03.2026 e nesta ata, incluindo, sem limitação, a celebração dos aditamentos à Escritura de Emissão, à Escritura da 3ª 
Emissão ICB e à Escritura da 4ª Emissão ICB, dos aditamentos aos contratos das Garantias Adicionais ICB, dos instrumentos por meio dos quais serão formalizadas 
as Fianças Intervenientes Garantidoras, conforme aplicável, e quaisquer outros documentos necessários, úteis ou convenientes ao efetivo cumprimento e 
concretização das disposições constantes do Plano de Recuperação Judicial, sendo certo que a Companhia estará autorizada a realizar a cessão dos direitos e 
obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e da Emissão para entidades do seu grupo econômico, para fins do efetivo cumprimento e implementação das 
disposições constantes do Plano de Recuperação Judicial. 5. DELIBERAÇÕES: Abertos os trabalhos, a única acionista da Companhia aprovou a lavratura da 
presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo apenas a transcrição das deliberações tomadas, na forma do artigo 130, § 1º, da Lei das 
Sociedades por Ações. Na sequência, examinadas e debatidas as matérias constantes na ordem do dia, a única acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, deliberou por: (i) Com relação à matéria constante do item “(i)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação do saldo devedor das Debêntures, da 
amortização extraordinária das Debêntures, da retirada das Debêntures do sistema de registro, custódia e liquidação da B3, bem como da alteração dos termos 
e condições da Escritura de Emissão, das Debêntures e demais documentos relacionados às Debêntures, para fins de viabilizar a implementação do Plano de 
Recuperação Judicial, de acordo com as Opções de Pagamento previstas no Plano de Recuperação Judicial eleitas pelos Debenturistas, tudo conforme e nos 
termos da AGD ICP 31.03.2026. (ii) Com relação à matéria constante do item “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação, pela Companhia, da outorga das 
Fianças ICP, nos termos do item “(ii)” da ordem do dia acima; (iii) Com relação à matéria constante do item “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação, por 
todas as Intervenientes Garantidoras, da outorga das Fianças Intervenientes Garantidoras, nos termos do item “(iii)” da ordem do dia acima; (iv) Com relação à 
matéria constante do item “(iv)” da ordem do dia: Aprovar a ratificação, pela Companhia, pela ITI e pela ITI Argentina da outorga das Garantias Adicionais, nos 
termos do item “(iv)” da ordem do dia acima, de modo que as Garantias Adicionais ICB serão (a) de 1º (primeiro) grau (primeira prioridade de pagamento) para 
as Debêntures ICB 3ª Emissão, de forma compartilhada com as debêntures da 1ª (primeira) série da 4ª Emissão ICB, e (b) de 2º grau (segunda prioridade de 
pagamento) para as debêntures da 2ª (segunda) série da 4ª Emissão ICB, ou seja, em caráter subordinado em relação às Debêntures ICB 3ª Emissão e às 
debêntures da 1ª (primeira) série da 4ª Emissão ICB; (v) Com relação à matéria constante do item “(v)” da ordem do dia: Aprovar a autorização para a prática, 
pela Companhia ou por sociedades controladas da Companhia, dos atos previstos na Cláusula 3.3.1 do Plano de Recuperação Judicial, incluindo, sem limitação, 
operações de assunção de dívida, cessão e aquisição de créditos, compensação, capitalização e conversão em capital social, emissão de novas dívidas, modificação 
e aditamento dívidas existentes, outorga de garantias e afins, com a finalidade de implementar os meios de recuperação previstos no Plano de Recuperação 
Judicial; e (vi) Com relação à matéria constante do item “(vi)” da ordem do dia: Aprovar a autorização para a prática, pela administração da Companhia e das 
suas subsidiárias, de todos e quaisquer atos necessários para o cumprimento integral do Plano de Recuperação Judicial, das deliberações aprovadas na AGD ICP 
31.03.2026, na AGD 3ª Emissão ICB 31.03.2026, na AGD 4ª Emissão ICB 31.03.2026 e nesta ata, incluindo, sem limitação, a celebração dos aditamentos à 
Escritura de Emissão, à Escritura da 3ª Emissão ICB e à Escritura da 4ª Emissão ICB, dos aditamentos aos contratos das Garantias Adicionais ICB, dos instrumentos 
por meio dos quais serão formalizadas as Fianças Intervenientes Garantidoras, conforme aplicável, e quaisquer outros documentos necessários, úteis ou 
convenientes ao efetivo cumprimento e concretização das disposições constantes do Plano de Recuperação Judicial, sendo certo que a Companhia estará 
autorizada a realizar a cessão dos direitos e obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e da Emissão para entidades do seu grupo econômico, para fins do 
efetivo cumprimento e concretização das disposições constantes do Plano de Recuperação Judicial. Os termos iniciados por letras maiúsculas que não estejam de 
outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos na Escritura de Emissão e no Plano de Recuperação Judicial, 
conforme o caso. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente assembleia geral de acionistas, da qual se lavrou a presente 
ata na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, e que, lida e achada conforme, foi por todos 
os presentes assinada. Mesa: Luiz Augusto Klecz - Presidente; Laura Prates de Almeida - Secretária. Acionistas Presentes: Mover Participações S.A. - em 
Recuperação Judicial (p.p. Leonardo de Mattos Galvão e Vinicius Sciarra dos Santos). São Paulo/SP, 31 de março de 2026. Mesa: Luiz Augusto Klecz - Presidente 
da Mesa; Laura Prates de Almeida - Secretária. Acionista: MOVER PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Nome: Leonardo de Mattos Galvão; 
Nome: Vinicius Sciarra dos Santos. JUCESP nº 177.357/26-5 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7B7D-BB69-F773-6C44.
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IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
CNPJ n° 47.708.771/0001-00

Relatorio da Diretoria
Senhores: Para apreciação e deliberação apresentamos nossas demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 2025. A Associação continua desempenhando suas funções com excelência e apresenta bons resultados  no período em linha com os objetivos em 31/12/2024 
e 2023, preparadas em programas de alta qualidade e totalmente integrados. Nosso principal objetivo é continuar crescendo com responsabilidade e qualidade.

São Bernardo, 30 de janeiro de 2026
Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 - Em reais

2025 2024
ATIVO CIRCULANTE 167.049.907  927.080.006
DISPONIVEL 3  23.519.940  95.598.076
 CONTAS A RECEBER 4  131.501.101  791.101.131
 ESTOQUES 5  0  4.880.280
 DEMAIS CONTAS A RECEBER 6  12.028.867  35.500.519
 NÃO CIRCULANTE 7  1.812.848  234.824.600
 REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  671.373  180.456.866
 Creditos a receber  671.373  180.456.866
 IMOBILIZADO 8  1.141.475  54.367.734
 BENS MOVEIS E IMOVEIS  1.141.475  54.367.734

ATIVO TOTAL  168.862.755  1.161.904.606

2025 2024
 PASSIVO CIRCULANTE 191.894.035 460.475.902
 PRESTADORES SERV. / FORNECEDORES 9 80.517.925 111.894.642
 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CP 10 0 2.661.906
 OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS 11 86.334.494 38.719.796
 OBRIGAÇÕES TRIBUTARIAS 12 804.589 10.585.251
 OUTRAS OBRIGAÇÕES 13 24.237.027 296.614.307
 NÃO CIRCULANTE 14 472.280 342.040.909
 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS LP 472.280 2.529.327
 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS A LP 0 217.951
OUTRAS OBRIGAÇÕES 0 337.471.927
BENS DE TERCEIROS 0 1.821.704
PATRIMONIO LÍQUIDO 15 (23.503.561) 359.387.795
FUNDO INSTITUCIONAL 0 36.191.788
 SUPERÁVIT ACUMULADOS (29.399.193) 324.044.935
 SUPERÁVIT/DÉFICIT DO EXERCÍCIO 5.895.633 (848.929)

PASSIVO TOTAL 168.862.755 1.161.904.606

Demonstração do Resultado do Exercício - Em reais
2025 2024

Convênios/Subvenções 636.559.906 638.308.450,38
Prestação de Serviços 0 0,00
(-) Custos dos Serviços Prestados (20.350.261) (150.739,72)
Outras receitas 3.694.966 68.748.341,01
Superávit/Déficit Bruto 619.904.611 706.906.051,67
Despesas Operacionais
Gerais e Administrativas (615.182.200) (707.860.750)
Tributárias 0 0
Outras Despesas 0 0
Depreciações 0 0
Total das Despesas Operacionais (615.182.200) (707.860.750)
Déficit Antes do resultado Financeiro 4.722.412 (954.698,49)
Receitas Financeira 1.634.416 1.749.011
Despesas Financeiras (461.196) (1.397.327)
Superávit/Déficit do Exercício 5.895.633 (603.015)

Demonstrativo de Fluxo de Caixa - Entidades Sem Fins Lucrativos - Método indireto
EXERCÍCIO 2025 2.024 
 Superávit /Déficit do Exercício 5.895.632,81 -603.015,00 
 Ajustes de Exercícios Anteriores 0,00 0,00 
 Depreciações 0,00 0,00 
 Provisão para Contingências trabalhistas
Ajustes do resultado após efeito das deduções/adiçoes 8.176.749,88 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
 (Aumento) Redução de Ativos
 Contas a receber 659.600.030,55 0,00 
 Estoques 4.880.280,06 0,00 
 Demais contas a Receber 23.471.651,63 0,00 
 Aumento (redução) de passivos
 Fornecedores -31.376.717,04 27.617.200,00 
 Obrigações Trabalhistas 47.614.698,20 0,00 
 Obrigações Fiscais -9.780.661,96 3.408.536,00 
 Demais Contas a Pagar -272.377.279,96 -81.991.871,00 

422.032.001,48 -50.966.135,00 
 Disponibilidades Líq das Atividades Operacionais 422.032.001,48 -42.789.385,12 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
 Aplicações Financeiras LP
 Investimentos LP
 Aquisição de Ativo Imobilizado e intangivel 0,00 -12.742.691,95 
 Disponibilidades Líq das Atividades de Investimentos 0,00 -12.742.691,95 
FLUXO DE CAIXA DE ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
 Emprestimos e Finaciamentos Capitados
 Pagamentos de emprestimos e financiamentos 4.718.953,03 -199.572,88 
Ajuste de Conciliação -354.672.818,24 233.463.880,00 
 Disponibilidades Líq das Atividades de Financiamentos 4.718.953,03 -199.572,88 
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 72.078.136,27 177.732.230,05 
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 95.598.075,94 95.598.075,94 
caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Exercício 23.519.939,67 95.598.075,94 

Demonstração das Mutações do Patrimonio Social no Exercício - Em reais
Patrimonio Social 31/12/2025
No início do Exercício -29.399.193 
Reserva de Reavaliação
Ajustes de Exercicios Anteriores
 Superávit do Exercício 5.895.633
No final do Exercício -23.503.559 

Conselheiros
Delbem Ruiz Ribeiro da Cunha

Helton Kanashiro
Jose Luiz do Prado

Nilton Jose Villa Rubia
Paulo Pedro de Amorim 

Pedro Aparecido da Silva Brasil
Tatiana Cavalcante Resende 

Tiago Lucinari Brasil 
Victor Alberto Palermo

Termo de Aprovação da Prestação de Contas do ano base de 2025

Parecer do Conselho Fiscal

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2025 e 2024 Valores em reais (R$)

São Bernardo do Campo-SP, 31 de janeiro de 2026. O Conselho de Administração da 
Irmandade da Santa Casa de Misericórdia SBC em reunião realizada nesta data, estando 
presente os membros abaixo relacionados, examinaram as Demonstrações Contábeis 
do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025 e as prestações de contas do ano 
calendário de 2025, conforme determinações contidas na Lei 067/2011 e Instruções do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. A apresentação foi feita pelo Sr. Paulo André 
Matta Chagas, Presidente, sendo que após a referida apresentação os membros presentes à 
reunião deliberarm pela aprovação de contas do ano-calendário de 2025, determinando que 
fosse feita a publicação do balanço. Paulo André Matta Chagas - Presidente

DIRETORIA
 Paulo André Matta Chagas

 Presidente
CPF: 420.526.748-70
Luis Claudio Kanashiro
 CPF: 052.509.298-69

CONTADOR
Marcio Sussumu Tatumi

Contador
CRC/SP: 1SP205655/O-3 

O Conselho Fiscal da Irmandade Santa Casa de Misericórdia SBC, em reunião realizada 
nesta, cumprindo o que determinam os itens II, III e IV do artigo 163 da Lei 6404/76, e 
no uso de suas atribuições legais e estatutárias examinou as Demonstrações Contábeis e 
Financeiras da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia SBC referentes ao ano calendário 
encerrado em 31 de dezembro de 2025, compreendendo Balanço Patrimonial, Demonstração 
de Resultados do Exercício e Notas Explicativas. Com base nos exames efetuados, o 
Conselho Fiscal, entendendo que as peças acima citadas representam adequadamente 
a Posição Patrimonial e Fiscal da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia SBC e que 
estão em conformidade com as disposições legais pertinentes à matéria por unanimidade 
de sus membros, opinam favoravelmente à aprovação integral e sem qualquer ressalva dos 
referidos documentos apresentados.

São Bernardo do Campo-SP, 15 de janeiro de 2026.
1º Titular - Odair Cabrera. 2º Titular -Luciana Helena do Nascimento. 3º Titular - Marcio Reis

1. Contexto Operacional: A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de São Bernardo 
do Campo é uma associação civil privada, sem fins lucrativos, fundada em 03/06/1976, 
com sede em São Bernardo do Campo/SP. Sua missão é prestar serviços de saúde, 
SUS e particulares filantrópicos, bem como desenvolver programas de prevenção e 
conscientização, pautados por princípios éticos e sociais. Em 2017, o estatuto foi adequado 
para permitir contratos de gestão com entes públicos. Atualmente, a Entidade administra 
22 unidades, oferecendo serviços hospitalares, ambulatoriais, de pronto atendimento e 
programas especializados.
2. Elaboração e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações 
foram preparadas em conformidade com as normas brasileiras de contabilidade (CFC, NBC 
T 1, ITG 2002) e a legislação aplicável a entidades do terceiro setor, observando:
• Reconhecimento das receitas e despesas pelo regime de competência;
• Imunidade tributária federal e municipal, nos termos do art. 150, VI, da Constituição 
Federal e do Código Tributário Nacional;
• Utilização de estimativas contábeis para provisões, passivos contingentes e avaliação 
de ativos.
Classificação e critérios contábeis principais:
• Disponível: numerário em caixa, depósitos bancários e aplicações de alta liquidez;
• Clientes: valores a receber de serviços particulares;
• Estoques: avaliados pelo custo médio limitado ao valor de mercado;
• Imobilizado: registrado ao custo, deduzida de depreciação e perdas por redução ao valor 
recuperável;
• Passivos circulantes e não circulantes: registrados pelos valores conhecidos ou 
estimados, ajustados quando aplicável;
• Provisões: constituídas para obrigações prováveis resultantes de eventos passados.
3. Disponível:
Os saldos do disponível representam recursos para uso imediato, compreendendo 
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez e risco 
insignificante de mudança de valor.
• Saldo total em 31/12/2025:  R$ 23.519.939,67
• Saldo total em 31/12/2024:  R$ 95.598.075,94
3.1 Conta Corrente
• Total 2025:  R$ 5.231.772,41
• Total 2024:  R$ 18.042.935,30
3.2 Aplicações Financeiras de Curto Prazo
• Total 2025:  R$ 14.152.570,03
• Total 2024:  R$ 77.555.140,64
As aplicações financeiras incluem CDBs, fundos de investimento, poupanças e títulos de 
capitalização, com liquidez imediata ou resgate no curto prazo, utilizadas para maximizar a 
rentabilidade dos recursos disponíveis, respeitando critérios de segurança e liquidez.
4. Créditos a Receber
Saldo total em 31/12/2024:  R$ R$ 12.028.867,14
• Saldo total em 31/12/2024:  R$ 35.500.518,77
Compreendem valores a receber de clientes, recursos vinculados a contratos de gestão, 
adiantamentos, tributos a recuperar e créditos entre projetos, decorrentes das atividades 
operacionais, incluindo a execução de contratos de gestão firmados com entes públicos.
4.1 Clientes
• 2025:  R$ 131.501.100,65
• 2024:  R$ 75.468.045,52
Referem-se a serviços prestados na área da saúde (hospitalares e ambulatoriais) firmados 

com municípios, IAMSPE, planos de saúde e particulares, a receber no exercício subsequente.
4.2 Recursos Contratos de Gestão
• 2025:  R$ 640.254.871,85
• 2024:  R$ 715.641.085,73
Referem-se a recursos a receber de prefeituras e demais entes públicos, vinculados 
a contratos de gestão, destinados à manutenção e desenvolvimento das atividades 
institucionais, deduzidos de ajustes, glosas ou repasses realizados.
5. Estoques
• 2025:  R$ 0,00
• 2024:  R$ 4.880.280,06
Compostos principalmente por medicamentos, materiais hospitalares e produtos de nutrição 
enteral, destinados às atividades assistenciais da Entidade.
6. Demais Contas a Receber
• 2025:  R$ 77.519.985,02
• 2024:  R$ 35.500.518,77
Referem-se a despesas antecipadas, cujos benefícios econômicos serão apropriados em 
exercícios futuros, incluindo seguros, aluguéis e pagamentos indevidos.
7. Ativo Não-Circulante
• 2025:  R$ 1.812.847,90
• 2024:  R$ 234.824.599,96
• Composto principalmente por recursos vinculados a projetos e contratos de gestão com 
prazo de realização superior a 12 meses.
7.1 Realizável a Longo Prazo
• 2025:  R$ 671.373,28
• 2024:  R$ 178.632.842,12
7.2 Depósitos Judiciais
• 2025:  R$ 1.671.373,28
• 2024:  R$ 1.232.842,12
Valores bloqueados judicialmente, geralmente relacionados a ações trabalhistas, cíveis ou 
tributárias.
8. Imobilizado
• 2025:  R$ 1.141.474,62
• 2024:  R$ 54.367.733,91
Composto por imóveis, móveis, utensílios, outras imobilizações e bens apropriados como 
despesa, registrados ao custo de aquisição, deduzidos da depreciação acumulada.
Foram identificadas inconsistências nos cálculos de depreciação e/ou mensuração de 
determinados bens, que serão reavaliadas no próximo exercício, com ajustes contábeis 
conforme normas aplicáveis.
9. Passivo
Passivo Total:
• 2025:  R$ 168.862.755,36
• 2024:  R$ 998.739.000,07
9.1 Passivo Circulante
• 2025:  R$ 191.894.034,95
• 2024:  R$ 509.056.070,08
Inclui obrigações com empréstimos e financiamentos, fornecedores, impostos, obrigações 
trabalhistas e previdenciárias, detalhadas a seguir:
• 9. Fornecedores:
• 2025  R$ 80.517.925,27
• 2024  R$ 111.894.642,31
• 
• 10. Empréstimos e Financiamentos:
• 2024:  R$ 472.279,91
• 2024:  R$ 2.661.906,38
• 11. Obrigações Trabalhistas: 

2025: R$ 86.334.493,93 2024 R$ 38.719.796,73
• 12. Obrigações Tributárias: 
2025: R$ 804.588,71 2024  R$ 10.585.251,67
• 13. Outras Obrigações Tributárias:  
2025: R$ 24.237.027,04 2024 R$ 296.614.307 
• 14. Passivo Não-Circulante
• 2025:  R$ 472.279,91
• 2024:  R$ 342.040.908,65
Inclui obrigações com vencimento superior a 12 meses, detalhadas a seguir:
• Passivo Exigível a Longo Prazo: 2025: R$ 472.279,91 2024: R$ 5.443.449,03
• Outras Obrigações: 2025 :R$ 24.237.027,04 2024: R$ 337.471.927 
15. Patrimônio Líquido
• 2025:  R$ -23.503.558,50
• 2024:  359.387.794,60  
Foi contabilizado no exercício de 2025 Superavit apurado. Por política da Administração, os 
superávits e déficits, enquanto não aprovados pelo Conselho Deliberativo, são apresentados 
sob a rubrica “Déficit Acumulado”.
11. Apresentação Abrangente
Em atendimento à Resolução CFC nº 1.409/2012, a Demonstração do Resultado Abrangente 
evidencia mutações no patrimônio líquido que não decorrem de transações de capital com 
associados.
Durante o exercício, não houve mutações desse tipo, de modo que o Resultado Abrangente 
é igual ao resultado do exercício.
12. Estimativas e Julgamentos Contábeis
A elaboração das demonstrações requer estimativas e julgamentos da Administração, 
relacionadas a ativos, passivos e contingências, podendo os resultados efetivos diferir das 
estimativas.
13. Instrumentos Derivativos
Os instrumentos financeiros estão registrados pelo custo, acrescidos de receitas e despesas 
incorridas, aproximando-se de valores de mercado.
A Entidade não mantém instrumentos financeiros derivativos em 31/12/2024.
14. Isenções Tributárias
A Entidade é CEBAS, conferindo isenção de:
• Contribuições previdenciárias patronais (art. 22 da Lei nº 8.212/1991);
Valores do exercício:
• Contribuição Patronal: R$ 17.275.151,11
15. Apuração das Receitas e Despesas:
Reconhecidas pelo regime de competência, aplicadas integralmente na manutenção dos 
objetivos institucionais, observando:
1. Não distribuir qualquer parcela do patrimônio ou renda;
2. Aplicar integralmente os recursos no país;
3. Manter escrituração em livros legais que assegurem a exatidão.
Luis Claudio Kanashiro MARCIO SUSSUMU TATUMI
Diretor- Financeiro Contador 
CPF 052.509.298-69 CRC 1SP205655/O-3

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7B7D-BB69-F773-6C44.
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 03 DE MARÇO DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 03 de março de 2026, às 9:00 horas, na sede social da 
INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 13° andar, Sala 7, Torre Nações 
Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, Brooklin Paulista, CEP 04578-000 (“Companhia”). 
2. PRESENÇA: Presença dos acionistas detentores de 100% (cem por cento) do capital social votante da 
Companhia, conforme assinaturas constantes da presente ata. 3. CONVOCAÇÃO:  Dispensada a 
convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das 
Sociedades por Ações”), conforme alterada, em virtude da presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas. 4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinícius Sciarra dos Santos e secretariados pela 
Sra. Laura Prates de Almeida. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a alteração do endereço da sede da 
Companhia, com a consequente reforma do Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia; (ii) consolidação 
do Estatuto Social da Companhia; e (iii) a autorização para que os administradores da Companhia 
pratiquem todos os atos que se fizerem necessários à efetivação das matérias ora deliberadas. 
6. DELIBERAÇÕES: Após análise e discussão, os acionistas, por unanimidade de votos e sem ressalvas: 
5.1. Aprovaram a alteração de endereço da sede social da Companhia da Avenida das Nações Unidas,  
n° 12.495, 13° andar, Sala 7, Torre Nações Unidas - Torre A, Centro Empresarial Berrini, Brooklin Paulista, 
CEP 04578-000, para a Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista,  
CEP 04578-000, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 5.1.1. Em razão da deliberação acima, o 
Artigo 1º do Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 1º - A 
Companhia é uma sociedade anônima com sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, regida 
por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Parágrafo único - A Companhia tem sede e foro na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, 
Brooklin Paulista, CEP 04578-000. Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá 
criar ou suprimir sucursais, filiais, agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional ou no 
exterior.“ 5.2. Decidiram consolidar o Estatuto Social da Companhia, que passará a vigorar nos termos do 
Anexo I à presente ata. 5.3. Autorizaram os administradores da Companhia a praticar todos e quaisquer 
atos que se fizerem necessários à efetivação das matérias ora deliberadas, podendo assinar todos e 
quaisquer documentos para cumprimento dessas finalidades. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi encerrada a presente Assembleia Geral de Acionistas, da qual se lavrou a presente Ata na 
forma sumária dos fatos ocorridos, conforme o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das S.A., e que, lida e 
achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Vinícius Sciarra dos Santos - Presidente; Laura 
Prates de Almeida - Secretária. Acionistas Presentes: Mover Participações S.A. - em Recuperação Judicial 
(Leonardo de Mattos Galvão, Diretor-Presidente e Vinícius Sciarra dos Santos, Diretor). A presente é cópia 
fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 03 de março de 2026. Mesa: Laura Prates de Almeida -  
Secretária. JUCESP nº 88.871/26-5 em 09/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.   
ANEXO I - INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CAPÍTULO I - DA 
DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO: Artigo 1º - A Companhia é uma sociedade anônima com 
sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, regida por este Estatuto e pelas disposições legais 
aplicáveis. Parágrafo único - A Companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000. Por 
deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá criar ou suprimir sucursais, filiais, 
agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 2º - A Companhia 
tem por objeto: a) a administração de bens próprios, b) a participação em outras sociedades, na qualidade 
de sócia ou acionista, c) o apoio mediante a realização de estudos e sugestões sobre a política operacional 
e a mobilização de recursos para o atendimento de necessidades adicionais, às sociedades de cujo capital 
participa, e, d) a prestação de serviços de assessoria e administração de bens e negócios de terceiros e de 
outras atividades afins. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II -  
DO CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS: Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
totalmente em moeda corrente nacional, é de R$ 2.562.966.222,46 (dois bilhões, quinhentos e sessenta e 
dois milhões, novecentos e sessenta e seis mil, duzentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos), 
dividido em 55.279.765 (cinquenta e cinco milhões, duzentas e setenta e nove mil, setecentas e sessenta e 
cinco) ações nominativas e sem valor nominal, sendo (i) 52.920.764 (cinquenta e dois milhões, novecentas 
e vinte mil, setecentas e sessenta e quatro) ações ordinárias; e (ii) 2.359.001 (dois milhões, trezentas e 
cinquenta e nove mil e uma) ações preferenciais Classe A (“Ações Preferenciais classe A”). Parágrafo 
Único - A Companhia pode emitir certificados múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as 
representem. O desdobramento, a emissão de um para substituir dois ou mais títulos múltiplos, a sua 
substituição, a pedido de acionistas ou por decorrência de transferência de ações, será cobrada pelo custo. 
Artigo 5° - Cada ação ordinária dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo 
único - Ressalvados os casos previstos em lei, os acionistas titulares de ações ordinárias terão direito a 
receber, como dividendo obrigatório, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido 
respectivo, observadas as disposições legais aplicáveis, bem como os dividendos que os titulares de Ações 
Preferenciais Classe A tem direito, conforme definido abaixo. Artigo 6° - (A) As Ações Preferenciais (i) não 
tem direito a voto nas assembleias gerais da Companhia, exceto conforme estabelecido na Lei n° 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”) e conforme previsto no Artigo 11 deste Estatuto Social; e 
(ii) podem ser resgatadas a critério da Companhia, obedecendo ao procedimento previsto no Artigo 7º 
deste Estatuto Social. (B) As Ações Preferenciais Classe A atribuem a seus titulares o direito ao recebimento 
de dividendos calculados conforme este Artigo 6º e seus parágrafos, os quais serão mínimos, cumulativos 
e prioritários (mesmo os declarados e não pagos) em relação às ações ordinárias de emissão da Companhia. 
As Ações Preferenciais Classe A terão preferência no reembolso de capital. Parágrafo 1° - A qualquer 
momento, a administração da Companhia poderá convocar uma Assembleia Geral Extraordinária para 
alterar os critérios de cumulatividade ou excluir o direito de cumulatividade dos dividendos mínimos 
atribuídos às Ações Preferenciais Classe A. Parágrafo 2° - Os dividendos mínimos das Ações Preferenciais 
Classe A são calculado com base em taxa de retomo equivalente a 95,80% (noventa e cinco vírgula oitenta 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos Dl - Depósitos Interfinanceiros de um dia, 
extra-grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, 
calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP (“Taxa DI”), no Informativo Diário disponível em sua página 
na internet (www.cetip.com.br). Parágrafo 3º - Os dividendos mínimos para cada ação preferencial serão 
calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, incidente sobre 
o preço unitário de emissão da Ação Preferencial, desde a data de integralização (inclusive) até a primeira 
data de Assembleia Geral Ordinária de 2015 (exclusive), ou, conforme o caso, desde a data de Assembleia 
Geral Ordinária imediatamente anterior (inclusive) até a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente 
subsequente (exclusive), ou, se for o caso, até a data de resgate das Ações Preferenciais Classe A (exclusive), 
conforme previsto neste Estatuto. Parágrafo 4º - Em relação ao cálculo dos dividendos mínimos das Ações 
Preferenciais Classe A, no caso de indisponibilidade temporária da Taxa Dl, será utilizada na apuração dos 
dividendos mínimos a última Taxa Dl disponível naquela data, não sendo devidas quaisquer compensações 
financeiras, quando da divulgação posterior da Taxa Dl aplicável. Na ausência de apuração e/ou divulgação 
da Taxa Dl por prazo superior a 10 (dez) dias úteis contados da data esperada para apuração e/ou 
divulgação ou, ainda, na hipótese de extinção ou inaplicabilidade por disposição legal ou determinação 
judicial da Taxa Dl, a administração da Companhia deverá convocar Assembleia Geral Extraordinária, no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do último dia do período de ausência da Taxa Dl, na forma e nos 
prazos estipulados neste Estatuto Social, para que os acionistas detentores de ações ordinárias e os 
acionistas detentores de Ações Preferenciais definam, de comum acordo, observada a regulamentação 
aplicável, o novo parâmetro a ser aplicado para o cálculo do dividendo mínimo das Ações Preferenciais 
(“Taxa Substitutiva”), sendo aplicada, até a deliberação da Taxa Substitutiva, a última Taxa Dl divulgada 
oficialmente. O novo parâmetro deverá levar em consideração as taxas praticadas no mercado interbancário, 
com as mesmas características da Taxa Dl. Caso a Taxa Dl venha a ser divulgada antes da realização da 
referida Assembleia Geral Extraordinária, tal Assembleia Geral Extraordinária não será mais realizada, e a 
Taxa Dl, a partir da data de sua validade, voltará a ser utilizada para o cálculo dos dividendos mínimos das 
Ações Preferenciais. Parágrafo 5º - A Assembleia Geral Ordinária deliberará a destinação dos resultados da 
Companhia e, se houver lucro no exercício, lucros acumulados, reservas de lucros ou reserva de capital 
(se aplicável), deliberará sobre o pagamento dos dividendos mínimos das Ações Preferenciais, calculados 
conforme previsto neste Estatuto. Os dividendos mínimos, após a deliberação da Assembleia Geral 
Ordinária, serão pagos anualmente aos titulares das Ações Preferenciais, a partir da data de sua emissão, 
dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias contados da data da Assembleia Geral Ordinária (“Data Limite de 
Pagamento do Dividendo Mínimo”), sendo certo que tal data não deverá ser posterior ao dia 8 de maio de 
cada ano, sendo o primeiro pagamento devido até 8 de maio de 2015. Se a Data Limite de Pagamento do 
Dividendo Mínimo não for um dia útil, o pagamento deverá ser feito até o último dia útil imediatamente 
anterior à Data Limite de Pagamento do Dividendo Mínimo. Parágrafo 6º - O Conselho de Administração 
poderá deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares e/ou o pagamento de juros 
sobre capital próprio aos detentores de Ações Preferenciais Classe A. O montante que vier a ser pago a 
título de dividendos intermediários e/ou intercalares será devidamente atualizado com base em taxa de 
retomo equivalente a 95,80% (noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da variação acumulada da Taxa 
Dl, sendo a atualização calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis 
decorridos, incidente sobre o montante pago a título de dividendos intermediários e/ou intercalares, desde 
a data do pagamento aos detentores de Ações Preferenciais Classe A (inclusive) até a data de Assembleia 
Geral Ordinária imediatamente subsequente (exclusive), ou, se for o caso, até a data de resgate das Ações 
Preferenciais (exclusive), conforme previsto neste Estatuto. O montante que vier a ser pago a título de 
dividendos intermediários e/ou intercalares, devidamente atualizado conforme previsto neste parágrafo, 
será deduzido dos dividendos mínimos que vierem a ser deliberados pela Assembleia Geral Ordinária 
imediatamente subsequente à distribuição dos dividendos intermediários e/ou intercalares. Os montantes 
que vierem a ser pagos a título de juros sobre o capital próprio às Ações Preferenciais, multiplicado por 
0,5721 (zero vírgula cinco mil, setecentos e vinte e um) será deduzido dos Dividendos Mínimos. Parágrafo 7º - 
Na hipótese de a Assembleia Geral Ordinária, ao deliberar a distribuição do dividendo mínimo aos titulares 
de Ações Preferenciais Classe A, também aprovar a distribuição de dividendos aos titulares de ações 
ordinárias, os dividendos mínimos das Ações Preferenciais Classe A deverão ser pagos dentro da Data 
Limite de Pagamento do Dividendo Mínimo, mas sempre com, pelo menos, 10 (dez) dias de antecedência 
da data que vier a ser aprazada para pagamento de dividendos às ações ordinárias. Parágrafo 8º -  
Os dividendos mínimos aos titulares de Ações Preferenciais Classe A deverão ser pagos aos titulares das 
Ações Preferenciais Classe A prioritariamente à conta de lucros do exercício, secundariamente à conta de 
reserva de lucros e, na sua ausência, por decisão da administração da Companhia, à conta de reserva de 
capital. Se os dividendos mínimos forem pagos, por decisão da administração da Companhia, à conta de 
reserva de capital, o montante final apurado deverá ser acrescido mediante a sua multiplicação pelo fator 
1,75 (um vírgula setenta e cinco). Parágrafo 9º - Farão jus aos dividendos mínimos os titulares de Ações 
Preferenciais ao final do dia útil anterior a cada data em que a Assembleia Geral Ordinária declarar a 
distribuição do dividendo mínimo. Parágrafo 10° - Na hipótese de a Companhia deixar de distribuir 
dividendos pela ausência de saldo na conta de lucros do exercício e na conta de reserva de lucros, e a 
administração da Companhia não propuser o pagamento à conta de reserva de capital, o montante do 
dividendo mínimo referente ao exercício em questão será cumulado com os dividendos mínimos devidos 
aos detentores de Ações Preferenciais Classe A no exercício seguinte e assim sucessivamente, conforme 
estabelecido no artigo 203 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo 11° - A distribuição anual de 
dividendos mínimos aos detentores de Ações Preferenciais Classe A não impede que o Conselho de 
Administração e/ou a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia delibere a distribuição de dividendos 
intermediários e/ou intercalares, e/ou o pagamento de juros sobre capital próprio, apenas às ações 
ordinárias, desde que as seguintes condições sejam atendidas previamente à deliberação e consequente 
distribuição: I - os dividendos mínimos, porventura acumulados nos termos do Parágrafo 10 acima, tenham 
sido integralmente pagos às Ações Preferenciais Classe A; e II - o valor dos dividendos intercalares será 
limitado ao montante do lucro apurado com base no balanço intermediário que exceder o valor dos 
dividendos mínimos, calculado entre a data de Assembleia Geral Ordinária imediatamente anterior até a 
data da reunião do Conselho de Administração e/ou a Assembleia Geral Extraordinária da Companhia que 
deliberar a distribuição de dividendos intermediários e/ou intercalares, e/ou o pagamento de juros sobre 
capital próprio, apenas às ações ordinárias. Parágrafo 12° - Na hipótese de ocorrerem alterações nas 
regras societárias, contábeis ou fiscais, que afetem a contabilização societária e fiscal dos lucros acumulados 
ou lucros do exercício, os detentores de ações ordinárias e os detentores de Ações Preferenciais Classe A 
deverão se reunir em Assembleia Geral Extraordinária para ajustar as regras previstas neste Estatuto 
atinentes ao cálculo e pagamento dos dividendos mínimos, de modo a preservar os efeitos contábeis e 
fiscais atualmente em vigor. Artigo 7º - A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate 
total das Ações Preferenciais, nos termos do artigo 44, § 1º e 6º da Lei das Sociedades por Ações. 
Parágrafo 1º - O resgate das Ações Preferenciais será deliberado pelo Conselho de Administração da 
Companhia. Parágrafo 2º - O resgate das Ações Preferenciais deverá abranger a totalidade das Ações 
Preferenciais A em circulação, e somente poderá ocorrer mediante comunicação dirigida aos detentores 
das Ações Preferenciais feita pelo Conselho de Administração da Companhia, 01 dia útil após a deliberação 
favorável pelo resgate das Ações Preferenciais em reunião do Conselho de Administração (“Comunicação 
de Resgate”) com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis contados da data do efetivo resgate a ser 
implementado pela Companhia, devendo a data de resgate ser, obrigatoriamente, ser um dia útil (“Data de 
Resgate”). Parágrafo 3º - A Comunicação de Resgate deverá conter as seguintes informações (i) a data de 
resgate; (ii) a(s) classe(s) de Ações Preferenciais objeto do resgate; (iii) o valor de resgate, conforme definido 
no parágrafo abaixo; e (iv) quaisquer outras informações necessárias à operacionalização do resgate e, 
ainda, cópia da ata de reunião do Conselho de Administração que deliberou sobre o resgate. Parágrafo 4º -  
O valor de resgate por Ação Preferencial Classe A será o resultado do seguinte cálculo: Valor de Resgate das 
Ações Preferenciais Classe A = Max{[(PUEA – (DvA + PUE)) x 0,75 –  DvMC

i
 x Fator

i
 +  DvMC

i
  

x Fator
i
  DvMC

i
 x Fator

i
],0} + PUEA – DvA. Onde, “PUE” é Preço Unitário de Emissão das Ações 

Preferenciais (sem qualquer acréscimo de juros ou correção); “PUEA” é o Preço Unitário de Emissão das 
Ações Preferenciais devidamente atualizado com base em taxa de retomo equivalente a 95,80% (noventa 
e cinco vírgula oitenta por cento) da variação acumulada da Taxa Dl, sendo a atualização calculada de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a data de integralização 
das Ações Preferenciais (inclusive) até a Data de Resgate (exclusive); “DvA” é o somatório dos dividendos 
pagos às Ações Preferenciais, devidamente atualizados com base em taxa de retomo equivalente a 95,80% 

(noventa e cinco vírgula oitenta por cento) da variação acumulada da Taxa Dl, sendo a atualização calculada 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por dias úteis decorridos, desde a data de cada 
pagamento aos detentores de Ações Preferenciais (inclusive) até a Data de Resgate (exclusive). Para o 
cálculo do DvA, não será considerado o montante dos dividendos intermediários distribuídos às Ações 
Preferenciais, conforme previsto na Cláusula 4.2.3 do Contrato de Subscrição de Ações; “DvMCi” é o 
Dividendo Mínimo cumulado referente ao ano “i” e não pago pela Companhia aos detentores de Ações 
Preferenciais até a Data de Resgate exclusivamente em decorrência da impossibilidade de distribuição dos 
referidos dividendos devido à falta de resultado pela Companhia e sem qualquer correção; “Fatori” é o 
fator de multiplicação previsto na fórmula. Se o Dividendo Mínimo cumulado for referente a apenas um 
exercício, o fator de multiplicação será igual a 0,45 (zero vírgula quarenta e cinco). Se o Dividendo Mínimo 
cumulado for referente a mais de um exercício, o fator será igual a 0,45 (zero vírgula quarenta e cinco) para 
o exercício com maior valor nominal de dividendos acumulados em relação aos demais exercícios e 0 (zero) 
para os demais. Parágrafo 5º - Para fins do cálculo do valor do resgate, o preço unitário de emissão das 
Ações Preferenciais não sofrerá qualquer tipo de atualização, correção ou acréscimo de juros, 
independentemente do período transcorrido entre a data da emissão e a data de resgate das Ações 
Preferenciais. Parágrafo 6º - Exceto se de outra forma acordado entre a Companhia e os detentores de 
Ações Preferenciais, o pagamento do valor de resgate deverá ser realizado, na data de resgate indicada na 
Comunicação de Resgate, aos titulares de Ações Preferenciais objeto do resgate na referida Data de 
Resgate. Parágrafo 7º - As Ações Preferenciais resgatadas pela Companhia nos termos previstos neste 
Estatuto deverão ser liquidadas e canceladas pela Companhia. CAPÍTULO III - DA ASSEMBLEIA GERAL: 
Artigo 8º - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins 
previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exijam, observadas as 
disposições legais aplicáveis. Parágrafo único - A Assembleia Geral será convocada, instalada e presidida 
pelo Presidente do Conselho de Administração, que escolherá, entre os presentes, o Secretário. Artigo 9º - 
Somente poderão tomar parte na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam inscritas em seu nome 
no livro próprio até 3 (três) dias antes da data da realização da Assembleia Geral. Parágrafo único -  
Os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador, na forma da lei, desde que a 
respectiva procuração seja depositada na sede da Companhia até 3 (três) dias antes da data da realização 
da Assembleia Geral. Artigo 10 - À Assembleia Geral Ordinária competirá: I - tomar as contas dos 
Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; III - eleger os membros do Conselho de 
Administração; IV - eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e V - fixar a verba global 
destinada à remuneração fixa dos administradores no exercício em curso. Parágrafo único - Além das 
demais atribuições previstas na Lei e neste Estatuto, caberá à Assembleia Geral de Acionistas, através de 
proposta encaminhada pelo Conselho de Administração, a escolha e a destituição dos auditores 
independentes da Companhia. Artigo 11 - As seguintes matérias somente poderão ser adotadas e/ou 
aprovadas pela Companhia após sua aprovação, em Assembleia Geral Especial, pelo voto favorável da 
maioria dos detentores das Ações Preferenciais Classe A, observado o disposto no Parágrafo 1º do Artigo 
6º deste Estatuto: I - qualquer alteração das disposições deste Estatuto em questões relacionadas: (a) ao 
objeto e/ou prazo de duração da Companhia; ou (b) aos direitos, preferenciais e vantagens atribuídos às 
Ações Preferenciais, incluindo, mas não se limitando, aos dividendos mínimos cumulativos e às condições 
e modo de resgate; ou (c) à emissão de novas ações preferenciais resgatáveis ou ações com direito a 
dividendos fixos ou mínimos prioritários ou ações que possuam condições mais favorecidas do que as 
Ações Preferenciais; ou (d) à forma de destinação do lucro líquido de cada exercício social; ou (e) à 
transformação ou liquidação e dissolução da Companhia; ou (f) à redução de capital social da Companhia; 
II - qualquer capitalização de reservas de capital ou de reservas de lucro da Companhia, ou outra forma de 
redução das contas de reserva de capital ou de lucro que não sejam para fins do resgate das Ações 
Preferenciais Classe A ou do pagamento de dividendos mínimos cumulativos às Ações Preferenciais Casse 
A; ou a criação e utilização de quaisquer outras reservas de patrimônio líquido pela Companhia;  
e III - aprovação de qualquer alteração material nas práticas contábeis e métodos de contabilização de 
ativos, passivos, elementos do patrimônio, receitas, despesas e outros itens pela Companhia, quando tais 
alterações impactarem negativamente na capacidade da Companhia de distribuir os dividendos mínimos 
ou promover o regaste das Ações Preferenciais Classe A, exceto alterações recomendadas pelos auditores 
da Companhia. Parágrafo único - As Assembleias Gerais Especiais mencionadas neste artigo 11 serão 
convocadas pela administração da Companhia ou por acionistas representando a maioria das Ações 
Preferenciais Classe A, devendo a primeira convocação ser feita com, no mínimo, 8 (oito) dias de 
antecedência, contados da primeira publicação do edital de convocação. Não se realizando tal assembleia, 
será publicado edital de segunda convocação com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, sendo certo que, 
em qualquer hipótese, a Assembleia Geral Especial deverá ser realizada anteriormente à Assembleia Geral 
de Acionistas que deliberará sobre as mesmas matérias ou à adoção de tais matérias pela Companhia, 
conforme o caso. CAPÍTULO IV - DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 12 - A Companhia será administrada por 
um Conselho de Administração e por uma Diretoria. O Conselho de Administração terá, na forma prevista 
em Lei e neste Estatuto, funções deliberativas, eletivas, de orientação e fiscalização, ficando as funções 
operacionais a cargo da Diretoria. Artigo 13 - O Conselho de Administração compor-se-á de no mínimo 3 
(três) e no máximo 7 (sete) membros, sendo 1 (um) Presidente e até 6 (seis) Conselheiros, todos eleitos pela 
Assembleia Geral, com prazo de gestão de 1 (um) ano, permitida a reeleição. O prazo de gestão se 
estenderá até a investidura de novos eleitos. Parágrafo 1º - O Presidente do Conselho de Administração 
será escolhido pela Assembleia Geral. Nas ausências ou impedimentos temporários do Presidente, o 
substituto será indicado pelo Conselho de Administração, dentre os seus membros. Parágrafo 2º - No caso 
de vaga de qualquer membro do Conselho de Administração, o substituto será eleito pela Assembleia 
Geral, que completará o prazo de gestão do substituído. Parágrafo 3º - O Conselho de Administração 
reunir-se-á ordinariamente uma vez ao mês e extraordinariamente, em qualquer data, mediante convocação 
do seu Presidente, quando os negócios sociais assim exigirem. O Conselho de Administração poderá  
reunir-se independentemente de convocação, com a presença de todos os seus membros. Parágrafo 4º -  
A convocação para a reunião do Conselho de Administração será feita através de carta, telegrama, telefax 
ou correio eletrônico, com uma antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias e deverá conter uma indicação 
dos assuntos que serão tratados. Parágrafo 5º - O quórum mínimo para instalação das reuniões do 
Conselho de Administração deve ser de: (i) 03 (três) membros, quando o Conselho de Administração for 
composto por 03 (três) ou 04 (quatro) membros; (ii) 04 (quatro) membros, quando o Conselho de 
Administração for composto por 05 (cinco) ou 06 (seis) membros; e (iii) 05 (cinco) membros, quando o 
Conselho de Administração for composto de 07 (sete) membros. Consideram-se presentes os Conselheiros 
que: (i) participarem da reunião por tele ou videoconferência; (ii) enviarem voto escrito por fax ou correio 
eletrônico; (iii) forem representados por outro membro do Conselho de Administração, mediante 
procuração específica para a reunião. O Conselho de Administração poderá reunir-se independentemente 
de convocação com a presença de todos os seus membros. Parágrafo 6º - Independentemente do número 
de membros presentes, o Conselho de Administração somente decidirá havendo a convergência de (i) 03 
(três) membros, quando o Conselho de Administração for composto por 03 (três), 04 (quatro) ou 05 (cinco) 
membros; e (ii) 04 (quatro) membros, quando o Conselho de Administração for composto por 06 (seis) ou 
07 (sete) membros. Não se alcançando o quórum de deliberação previsto nesse parágrafo, a matéria ou 
proposição submetida à deliberação do Conselho de Administração será adiada. Artigo 14 - Ao Conselho 
de Administração, além dos demais poderes previstos em lei e neste Estatuto, e respeitado o disposto no 
Parágrafo único do Artigo 10 deste Estatuto, competirá: I - fixar a orientação geral dos negócios da 
Companhia e de suas Controladas; II - definir a política de investimento da Companhia e de suas 
Controladas e determinar sua realização consoante o que for deliberado; III - autorizar a contratação de 
mútuo e financiamento, e a emissão das respectivas Notas Promissórias e Letras de Câmbio; IV - autorizar 
a alienação de bens do ativo permanente da Companhia, a constituição de ônus reais sobre tais bens e a 
prestação de garantia a obrigações de terceiros, endosso, fiança e aval, inclusive; V - escolher pessoas que 
deverão ser eleitas com o voto que couber às ações ou quotas de propriedade da Companhia para o 
exercício de cargos no Conselho de Administração e Conselho Fiscal de empresas de cujo capital a 
Companhia participe, assim como escolher o Presidente do Conselho de Administração e o principal 
executivo de empresas nas quais a Companhia seja controladora; VI - eleger e destituir os diretores da 
Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispõe este Estatuto; VII - autorizar a 
constituição de consórcios; VIII - autorizar a constituição de sociedades; IX - fiscalizar a gestão dos 
diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, solicitar informações sobre 
contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; X - convocar a Assembleia Geral; 
XI - manifestar-se sobre o relatório de administração e contas da Diretoria da Companhia e de outras 
pessoas jurídicas de cujo capital a Companhia participe; XII - submeter à Assembleia Geral a proposta de 
escolha e destituição dos auditores independentes; XIII - declarar dividendos intermediários, conforme o 
disposto no “caput” e parágrafo 1º do Artigo 24 deste Estatuto; XIV - deliberar sobre o pagamento de 
juros sobre o capital próprio, conforme o disposto no Parágrafo 2º do Artigo 24 deste Estatuto;  
XV - aprovar a verba global destinada à remuneração fixa dos administradores, a ser submetida à aprovação 
da Assembleia Geral Ordinária, e o valor da parte variável da remuneração da Diretoria; XVI - determinar a 
remuneração mensal individual dos administradores, a ser submetida à aprovação da Assembleia Geral 
Ordinária, e o valor da parte variável da remuneração da Diretoria; XVII - propor à Assembleia Geral a 
alteração do capital social; XVIII - propor à Assembleia Geral a alteração deste Estatuto; e XIX - deliberar 
sobre o resgate das Ações Preferenciais. Parágrafo único - O Conselho de Administração poderá, através 
de resolução, autorizar a Diretoria a alienar, independentemente de prévia autorização, bens móveis do 
ativo permanente inservíveis aos negócios sociais. Artigo 15 - Competirá ao Presidente do Conselho de 
Administração: I - instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração; e II - instalar e presidir a 
Assembleia Geral. Artigo 16 - A Diretoria compor-se-á de no mínimo 2 (dois) e no máximo 8 (oito) 
membros, sendo um Diretor Presidente e os demais com ou sem designação específica, de conformidade 
com o que for estabelecido pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º - Os diretores serão todos 
residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração, com prazo de gestão de um ano, permitida a 
reeleição. O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos eleitos. Parágrafo 2º - Os diretores, 
em suas ausências ou impedimentos temporários, serão substituídos em conformidade com o que for 
estabelecido pelo Conselho de Administração. Parágrafo 3º - No caso de vaga de qualquer cargo da 
Diretoria, a substituição provisória se fará na forma do parágrafo anterior, até a realização da reunião do 
Conselho de Administração que deliberar sobre o provimento do cargo. O substituto definitivo completará 
o prazo de gestão do substituído. Artigo 17 - Na prática dos atos jurídicos que impliquem responsabilidade 
para a Companhia, esta se obrigará mediante a assinatura, em conjunto, de 2 (dois) Diretores. Na prática 
de atos de mero expediente a Companhia será representada isoladamente por qualquer Diretor ou por 
procurador devidamente nomeado. Parágrafo único - A assinatura de qualquer documento relativo à 
alienação ou oneração de bens móveis ou imóveis do ativo permanente, contratação de mútuo, 
financiamento e prestação de garantia a obrigações de terceiros dependerá de prévia autorização do 
Conselho de Administração, ressalvado o disposto no Parágrafo único do Artigo 14 deste Estatuto Social. 
Artigo 18 - A Companhia, representada na conformidade do Artigo 17, “caput” deste Estatuto e 
observadas às disposições legais e estatutárias aplicáveis, poderá constituir mandatário objetivando a 
prática dos atos e operações expressamente previstos, determinados e especificados no respectivo 
instrumento de mandato, excetuados expressamente os atos jurídicos mencionados no Parágrafo único do 
Artigo 17 deste Estatuto. Parágrafo 1º - Respeitado o disposto no “caput” deste artigo, a representação 
da Companhia no exterior, através de mandatário, dependerá de prévia autorização do Conselho de 
Administração. Parágrafo 2º - À exceção das procurações outorgadas com poderes “ad judicia”, todas as 
outras terão prazo de vigência determinado, que não poderá ultrapassar o do exercício social em que forem 
outorgadas. Excepcionalmente, o mandato outorgado no último trimestre do exercício social poderá ter 
seu prazo de duração validado até o último dia do exercício social subsequente. Parágrafo 3º -  
Os procuradores da Companhia agirão: a) em conjunto com um Diretor ou com outro procurador, como 
regra geral; b) isoladamente, quando essa condição vier expressamente consignada no instrumento de 
mandato. Artigo 19 - A remuneração dos administradores será composta de: I - uma parte fixa, paga 
mensalmente, cujo montante individual será determinado pelo Conselho de Administração, respeitada a 
verba global fixada pela Assembleia Geral Ordinária; e II - uma parte variável, cujo montante global será 
fixado pelo Conselho de Administração, respeitadas as disposições legais pertinentes, e cujos montantes 
individuais serão também aprovados pelo Conselho de Administração. CAPÍTULO V - DO CONSELHO 
FISCAL: Artigo 20 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de até 3 (três) membros efetivos e 
igual número de suplentes, que funcionará somente nos exercícios em que for instalado pela Assembleia 
Geral a pedido dos acionistas. CAPÍTULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, LUCROS E SUA 
APLICAÇÃO: Artigo 21 - O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 22 -  
Ao final de cada exercício social, será levantado o balanço respectivo, com observância das disposições 
legais e estatutárias aplicáveis, para verificar os resultados do período.  Artigo 23 - Do lucro líquido 
verificado será deduzida: I - uma parcela de 5% (cinco por cento) desse lucro líquido, destinada à 
constituição da reserva legal, observado o limite estabelecido em lei; II - uma parcela destinada  
à constituição de reservas para contingências, na forma da lei; e III - uma parcela destinada ao dividendo 
obrigatório a que os acionistas, na forma do Parágrafo único do Artigo 5º deste Estatuto, têm direito. 
Parágrafo único - O saldo do lucro líquido ficará à disposição da Assembleia Geral que, observadas as 
disposições legais aplicáveis, deliberará sobre a sua destinação, ressalvado o disposto no Parágrafo 5º do 
Artigo 6º deste Estatuto. Artigo 24 - A Companhia poderá levantar balanços semestrais ou, ainda, 
correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, 
dividendos à conta do lucro apurado nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. 
Parágrafo 1º - O Conselho de Administração poderá, também, declarar dividendos à conta de lucros 
acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Parágrafo 2º - Por deliberação 
do Conselho de Administração poderão ser pagos juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos 
juros pagos ou creditados ao valor do dividendo obrigatório, com base no Artigo 9º, § 7º, da Lei 9.249, de 
26.12.1995. CAPÍTULO VII - DA LIQUIDAÇÃO: Artigo 25 - A Companhia entrará em liquidação nos 
casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de efetuá-la e nomear o 
liquidante. CAPÍTULO VIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Artigo 26 - É expressamente vedado o uso do 
nome da Companhia para a outorga de fiança ou aval de favor. Artigo 27 - A Assembleia Geral, através 
de deliberação tomada por maioria absoluta de votos, poderá decidir a transformação da Companhia. 
Artigo 28 - Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela lei das Sociedades Anônimas e demais 
normas legislativas pertinentes.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7B7D-BB69-F773-6C44.
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35300392647

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIAS ADICIONAIS REAIS E FIDEJUSSÓRIAS, 
EM 9 (NOVE) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS, DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 31 de março de 2026, às 06:00 horas, na forma da Resolução CVM nº 81, de 29 de março 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), exclusivamente de forma eletrônica, com a dispensa de videoconferência em 
razão da presença dos Debenturistas (conforme definido abaixo) titulares da totalidade das Debêntures (conforme definido abaixo) em 
circulação, na sede da Intercement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “Emissora”), localizada na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18º andar, sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000. 
2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 71, §2º, e do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista que se verificou a presença de debenturistas 
titulares de 100% (cem por cento) das debêntures em circulação, emitidas no âmbito da “Escritura Particular da 1ª (primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 
(nove) Séries, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Intercement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial”, datado 
de 04 de junho de 2020, conforme aditado de tempos em tempos (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Escritura de Emissão” e 
“Emissão”, respectivamente), conforme se verificou da assinatura da Lista de Presença dos Debenturistas. Presentes, ainda, os 
representantes legais (i) da Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., sociedade empresária limitada, inscrita no CNPJ 
sob o nº 67.030.395/0001-46, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”); (ii) da Companhia; e (iii) das 
Intervenientes Garantidoras. 3. ABERTURA: Instalada a Assembleia Geral de Debenturistas, foram verificados os pressupostos legais 
de quórum e convocação, declarando instalada a presente Assembleia Geral de Debenturistas, passando-se à eleição dos representantes 
da mesa e à leitura da Ordem do Dia. 4. MESA: Foi eleita para assumir a presidência dos trabalhos Juliana Mayumi Nagai, que convidou 
para secretariar os trabalhos, Laura Prates de Almeida. 5. ORDEM DO DIA: Tendo em vista (5.1) que o plano de recuperação judicial 
da Companhia, Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“ICB”), Intercement Trading e Inversiones S.A., Intercement Trading 
e Inversiones Argentina S.L. e Intercement Financial Operations B.V. (“Plano de Recuperação Judicial”) foi aprovado em 6 de outubro 
de 2025 pelos respectivos credores e homologado em 10 de dezembro de 2025 pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações 
Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo-SP, no âmbito dos autos do processo de recuperação judicial nº 1192002-
34.2024.8.26.0100, ajuizado em 3 de dezembro de 2024 (“Recuperação Judicial” e “Data do Pedido”, respectivamente); e (5.2) a 
eleição, pela totalidade dos Debenturistas, da opção de pagamento Créditos com Garantia Real - Opção A (conforme definido no Plano 
de Recuperação Judicial) cumulada com a opção de pagamento Parcela Compartilhada - Opção B (conforme definido no Plano de 
Recuperação Judicial) (em conjunto, “Opções de Pagamento dos Debenturistas”), na forma prevista no Plano de Recuperação Judicial, 
examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (i) Ratificação do saldo devedor consolidado das Debêntures, no valor 
correspondente ao saldo devedor das Debêntures na Data do Pedido, inclusive para fins de consolidação, reestruturação e cumprimento 
das obrigações da Emissora perante os Debenturistas. (ii) Aprovação da amortização extraordinária das Debêntures, de acordo com a 
respectiva Série, para fins de implementação do Plano de Recuperação Judicial de acordo com as Opções de Pagamento dos 
Debenturistas. (iii) Aprovação (a) da fixação do dia 31 de março de 2026 como a data de reestruturação das Debêntures e a data de 
início da incidência da Remuneração (considerando exclusivamente o saldo devedor remanescente de cada uma das Debêntures após 
a realização da amortização extraordinária, conforme deliberada no âmbito da matéria indicada no item “(ii)” desta ordem do dia); 
(b) da alteração das Datas de Pagamento da Remuneração, de forma que a Remuneração deverá ser paga integralmente em parcela 
única, na Data de Vencimento; e (c) da alteração das Datas de Pagamento do Valor Nominal Unitário, de forma que a Amortização 
deverá ser realizada integralmente em uma única parcela, na Data de Vencimento, tudo para fins de implementação do Plano de 
Recuperação Judicial de acordo com as Opções de Pagamento dos Debenturistas. (iv) Aprovação da alteração dos termos e condições 
da Escritura de Emissão, das Debêntures e demais documentos relacionados às Debêntures, para fins de viabilizar a implementação do 
Plano de Recuperação Judicial, de acordo com as Opções de Pagamento dos Debenturistas, de modo a (a) retirar a totalidade das 
Debêntures do sistema de registro, custódia e liquidação da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), somente após a realização da 
amortização extraordinária, conforme deliberada no âmbito da matéria indicada no item “(ii)” desta ordem do dia; (b) liberar 
imediatamente a Garantia Adicional (i.e., Penhor de Ações Loma Negra e Penhor de Ações ICT Argentina) em favor das Debêntures, 
com a consequente exclusão Cláusulas 5.2 e seguintes da Escritura de Emissão; (c) prever que todos os Eventos de Vencimento 
Antecipado passarão a ser não-automáticos, com a consequente alteração das Cláusulas 8.1 e seguintes da Escritura de Emissão; e 
(d) excluir determinadas condições que são incompatíveis com o Plano de Recuperação Judicial e sua implementação, incluindo mas 
não se limitando: (1) o Prêmio, com a consequente exclusão das Cláusulas 4.13 e seguintes da Escritura de Emissão; (2) a obrigação de 
constituir garantia sobre os Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais, com a consequente exclusão das Cláusulas 5.3 e 
seguintes da Escritura de Emissão; (3) a obrigação de atendimento do Índice de Cobertura de Garantias em relação ao Valor Total das 
Garantias caso as restrições impostas pelos Bonds, inclusive o Cap dos Bonds deixem de ser aplicáveis, com a consequente exclusão 
das Cláusulas 5.4 e seguintes e demais cláusulas aplicáveis da Escritura de Emissão; (4) a obrigação de destinação de recursos líquidos 
oriundos da Venda de Ativos Operacionais, com a consequente alteração da Cláusula 6.2.1 e exclusão das Cláusulas 6.2.2 e seguintes 
da Escritura de Emissão; (5) as hipóteses de Amortização Extraordinária Facultativa e Resgate Antecipado Facultativo, com a 
consequente alteração da Cláusula 7.1.1 e exclusão das Cláusulas 7.1.1.1 e seguintes da Escritura de Emissão; (6) as hipóteses de 
Amortização Extraordinária Obrigatória e Resgate Antecipado Obrigatório, com a consequente alteração da Cláusula 7.2.1 e exclusão 
das Cláusulas 7.2.2 e seguintes da Escritura de Emissão; (7) a hipótese de Oferta Facultativa de Resgate Antecipado, com a consequente 
alteração da Cláusula 7.3.1 e exclusão das Cláusulas 7.3.2 e seguintes da Escritura de Emissão; (8) a obrigação de cumprimento dos 
Covenants Financeiros, com a consequente exclusão das Cláusulas 9.1.2 e 9.1.4 e demais cláusulas aplicáveis da Escritura de Emissão; 
e (9) todos os Eventos de Vencimento Antecipado relacionados à Loma Negra, ao descumprimento de obrigações das debêntures 
emitidas pela ICB, alteração de controle da Emissora ou sociedades do seu grupo econômico, falência, recuperação judicial ou 
extrajudicial ou liquidação, dissolução ou extinção da Emissora ou sociedades do seu grupo econômico, pagamento de dividendos e 
outras distribuições pela Emissora ou sociedades do seu grupo econômico, realização de novas operações de dívida ou alteração de 
operações de dívidas existentes da Emissora ou sociedades do seu grupo econômico. (v) Aprovação da assunção do saldo devedor 
remanescente de cada uma das Debêntures (somente após a realização da amortização extraordinária deliberada no âmbito da matéria 
indicada no item “(ii)” desta ordem do dia) por subsidiárias do grupo econômico da Emissora, conforme autorizado nos termos da 
cláusula 3.3.1 do Plano de Recuperação Judicial. (vi) Aprovação da autorização ao Agente Fiduciário e à Companhia, para a prática de 
todos os atos e a tomada de todas as providências necessárias para o cumprimento integral das deliberações desta Assembleia Geral 
de Debenturistas, bem como a celebração de quaisquer documentos necessários, úteis ou convenientes ao efetivo cumprimento e 
concretização das disposições constantes da presente ata, incluindo, sem limitação, os respectivos aditamentos à Escritura de Emissão 
e aos Contratos de Garantia Adicional (conforme definido na Escritura de Emissão), conforme aplicável. 6. DELIBERAÇÕES: Os 
Debenturistas titulares de Debêntures representativas de 100% (cem por cento) das Debêntures em circulação deliberaram por: (i) 
Aprovar, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a ratificação do saldo devedor das Debêntures, cujo valor 
total equivale a R$2.378.251.559,79 (dois bilhões, trezentos e setenta e oito milhões, duzentos e cinquenta e um mil quinhentos e 
cinquenta e nove reais e setenta e nove centavos), correspondente ao saldo devedor das Debêntures na Data do Pedido, sem qualquer 
atualização, correção monetária, incidência de juros ou encargos de qualquer natureza desde então, saldo este apurado e mantido nos 
estritos termos e condições previstos no Plano de Recuperação Judicial (“Saldo Devedor”). O Saldo Devedor é composto por: (a) 
Debêntures da 1ª Série: 307.652 (trezentas e sete mil e seiscentas e cinquenta e duas) Debêntures da 1ª Série, no Valor Nominal 
Unitário de R$798,96486868 cada, perfazendo o valor total de R$245.803.139,78 (duzentos e quarenta e cinco milhões, oitocentos e 
três mil cento e trinta e nove reais e setenta e oito centavos) (“Saldo Devedor da 1ª Série”); (b) Debêntures da 2ª Série: 307.651 
(trezentas e sete mil e seiscentas e cinquenta e uma) Debêntures da 2ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$798,96486868 cada, 
perfazendo o valor total de R$245.802.340,81 (duzentos e quarenta e cinco milhões, oitocentos e dois mil trezentos e quarenta reais 
e oitenta e um centavo) (“Saldo Devedor da 2ª Série”); (c) Debêntures da 3ª Série: 307.651 (trezentas e sete mil e seiscentas e 
cinquenta e uma) Debêntures da 3ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$798,96486868 cada, perfazendo o valor total de 
R$245.802.340,81 (duzentos e quarenta e cinco milhões, oitocentos e dois mil trezentos e quarenta reais e oitenta e um centavo) 
(“Saldo Devedor da 3ª Série”); (d) Debêntures da 4ª Série: 295.305 (duzentas e noventa e cinco mil e trezentas e cinco) Debêntures da 
4ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$798,96486868 cada, perfazendo o valor total de R$235.938.320,55 (duzentos e trinta e cinco 
milhões, novecentos e trinta e oito mil trezentos e vinte reais e cinquenta e cinco centavos) (“Saldo Devedor da 4ª Série”); (e) 
Debêntures da 5ª Série: 295.305 (duzentas e noventa e cinco mil e trezentas e cinco) Debêntures da 5ª Série, no Valor Nominal Unitário 
de R$798,96486868 cada, perfazendo o valor total de R$235.938.320,55 (duzentos e trinta e cinco milhões, novecentos e trinta e oito 
mil trezentos e vinte reais e cinquenta e cinco centavos) (“Saldo Devedor da 5ª Série”); (f) Debêntures da 6ª Série: 295.305 (duzentas 
e noventa e cinco mil e trezentas e cinco) Debêntures da 6ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$798,96486868 cada, perfazendo o 
valor total de R$235.938.320,55 (duzentos e trinta e cinco milhões, novecentos e trinta e oito mil trezentos e vinte reais e cinquenta e 
cinco centavos) (“Saldo Devedor da 6ª Série”); (g) Debêntures da 7ª Série: 389.266 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas e 
sessenta e seis) Debêntures da 7ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$798,96486868 cada, perfazendo o valor total de 
R$311.009.858,57 (trezentos e onze milhões, nove mil oitocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e sete centavos) (“Saldo 
Devedor da 7ª Série”); (h) Debêntures da 8ª Série: 389.266 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas e sessenta e seis) Debêntures da 
8ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$798,96486868 cada, perfazendo o valor total de R$311.009.858,57 (trezentos e onze 
milhões, nove mil oitocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e sete centavos) (“Saldo Devedor da 8ª Série”); e (i) Debêntures da 
9ª Série: 389.265 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas e sessenta e cinco) Debêntures da 9ª Série, no Valor Nominal Unitário de 
R$798,96486868 cada, perfazendo o valor total de R$311.009.059,61 (trezentos e onze milhões, nove mil e cinquenta e nove reais e 
sessenta e um centavos) (“Saldo Devedor da 9ª Série”). (ii) Aprovar, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
a amortização extraordinária das Debêntures, de acordo com a respectiva Série, para fins de implementação do Plano de Recuperação 
Judicial de acordo com as Opções de Pagamento dos Debenturistas, conforme abaixo: (a) Debêntures da 1ª Série: amortização 
extraordinária das Debêntures da 1ª Série, de forma pro rata entre todas as Debêntures da 1ª Série, sem cancelamento ou redução da 
quantidade de Debêntures da 1ª Série (i.e., permanecendo inalterado o número de Debêntures da 1ª Série), no valor de R$524,95032424 
cada, perfazendo o valor total de R$161.502.017,15 (cento e sessenta e um milhões, quinhentos e dois mil e dezessete reais e quinze 
centavos), sendo certo que a amortização extraordinária do referido montante será realizada fora do ambiente da B3 por meio da sua 
capitalização em novas ações ordinárias de emissão da Companhia (“Ações ICP”) na Data de Fechamento - Segunda Etapa (conforme 
definido no Plano de Recuperação Judicial), nos termos previstos no Plano de Recuperação Judicial, não havendo, portanto, qualquer 
evento financeiro no sistema da B3, Banco Liquidante (conforme definido na Escritura de Emissão) ou via TED para fins da amortização 
extraordinária aqui prevista. Tendo em vista a presente deliberação, o Saldo Devedor da 1ª Série, a partir do dia útil imediatamente 
subsequente à presente data, passa a ser composto por: 307.652 (trezentas e sete mil e seiscentas e cinquenta e duas) Debêntures da 
1ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$274,01454444 cada, perfazendo o valor total de R$84.301.122,63 (oitenta e quatro milhões, 
trezentos e um mil cento e vinte e dois reais e sessenta e três centavos) (“Saldo Devedor Atualizado da 1ª Série”); (b) Debêntures da 
2ª Série: amortização extraordinária das Debêntures da 2ª Série, de forma pro rata entre todas as Debêntures da 2ª Série, sem 
cancelamento ou redução da quantidade de Debêntures da 2ª Série (i.e., permanecendo inalterado o número de Debêntures da 2ª 
Série), no valor de R$524,95032424 cada, perfazendo o valor total de R$161.501.492,20 (cento e sessenta e um milhões, quinhentos 
e um mil quatrocentos e noventa e dois reais e vinte centavos), sendo certo que a amortização extraordinária do referido montante será 
realizada fora do ambiente da B3 por meio da sua capitalização em Ações ICP na Data de Fechamento - Segunda Etapa, nos termos 
previstos no Plano de Recuperação Judicial, não havendo, portanto, qualquer evento financeiro no sistema da B3, Banco Liquidante ou 
via TED para fins da amortização extraordinária aqui prevista. Tendo em vista a presente deliberação, o Saldo Devedor da 2ª Série, a 
partir do dia útil imediatamente subsequente à presente data, passa a ser composto por: 307.651 (trezentas e sete mil e seiscentas e 
cinquenta e uma) Debêntures da 2ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$274,01454444 cada, perfazendo o valor total de 
R$84.300.848,61 (oitenta e quatro milhões, trezentos mil oitocentos e quarenta e oito reais e sessenta e um centavos) (“Saldo Devedor 
Atualizado da 2ª Série”); (c) Debêntures da 3ª Série: amortização extraordinária das Debêntures da 3ª Série, de forma pro rata entre 
todas as Debêntures da 3ª Série, sem cancelamento ou redução da quantidade de Debêntures da 3ª Série (i.e., permanecendo 
inalterado o número de Debêntures da 3ª Série), no valor de R$524,95032424 cada, perfazendo o valor total de R$161.501.492,20 
(cento e sessenta e um milhões, quinhentos e um mil quatrocentos e noventa e dois reais e vinte centavos), sendo certo que a 
amortização extraordinária do referido montante será realizada fora do ambiente da B3 por meio da sua capitalização em Ações ICP 
na Data de Fechamento - Segunda Etapa, nos termos previstos no Plano de Recuperação Judicial, não havendo, portanto, qualquer 
evento financeiro no sistema da B3, Banco Liquidante ou via TED para fins da amortização extraordinária aqui prevista. Tendo em vista 
a presente deliberação, o Saldo Devedor da 3ª Série, a partir do dia útil imediatamente subsequente à presente data, passa a ser 
composto por: 307.651 (trezentas e sete mil e seiscentas e cinquenta e uma) Debêntures da 3ª Série, no Valor Nominal Unitário de 
R$274,01454444 cada, perfazendo o valor total de R$84.300.848,61 (oitenta e quatro milhões, trezentos mil oitocentos e quarenta e 
oito reais e sessenta e um centavos) (“Saldo Devedor Atualizado da 3ª Série”); (d) Debêntures da 4ª Série: amortização extraordinária 
das Debêntures da 4ª Série, de forma pro rata entre todas as Debêntures da 4ª Série, sem cancelamento ou redução da quantidade de 
Debêntures da 4ª Série (i.e., permanecendo inalterado o número de Debêntures da 4ª Série), no valor de R$524,95031563 cada, 
perfazendo o valor total de R$155.020.452,96 (cento e cinquenta e cinco milhões, vinte mil quatrocentos e cinquenta e dois reais e 
noventa e seis centavos), sendo certo que a amortização extraordinária do montante correspondente a (1) R$327,57630068 cada, 
perfazendo o valor total de R$96.734.919,47 (noventa e seis milhões, setecentos e trinta e quatro mil novecentos e dezenove reais e 
quarenta e sete centavos) será realizada por meio de perdão de dívida outorgado neste ato pelos Titulares das Debêntures da 4ª Série; 
e (2) R$197,37401495 cada, perfazendo o valor total de R$58.285.533,48 (cinquenta e oito milhões, duzentos e oitenta e cinco mil 
quinhentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos) será realizada fora do ambiente da B3 por meio da sua capitalização 
em Ações ICP na Data de Fechamento - Segunda Etapa, nos termos previstos no Plano de Recuperação Judicial, não havendo, portanto, 
qualquer evento financeiro no sistema da B3, Banco Liquidante ou via TED para fins da amortização extraordinária prevista nos itens 
“(1)” e “(2)” acima. Tendo em vista a presente deliberação, o Saldo Devedor da 4ª Série, a partir do dia útil imediatamente subsequente 
à presente data, passa a ser composto por: 295.305 (duzentas e noventa e cinco mil e trezentas e cinco) Debêntures da 4ª Série, no 
Valor Nominal Unitário de R$274,01455305 cada, perfazendo o valor total de R$80.917.867,59 (oitenta milhões, novecentos e 
dezessete mil oitocentos e sessenta e sete reais e cinquenta e nove centavos) (“Saldo Devedor Atualizado da 4ª Série”); (e) Debêntures 
da 5ª Série: amortização extraordinária das Debêntures da 5ª Série, de forma pro rata entre todas as Debêntures da 5ª Série, sem 
cancelamento ou redução da quantidade de Debêntures da 5ª Série (i.e., permanecendo inalterado o número de Debêntures da 5ª 
Série), no valor de R$524,95031563 cada, perfazendo o valor total de R$155.020.452,96 (cento e cinquenta e cinco milhões, vinte mil 
quatrocentos e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos), sendo certo que a amortização extraordinária do montante 
correspondente a (1) R$327,57630068 cada, perfazendo o valor total de R$96.734.919,47 (noventa e seis milhões, setecentos e trinta 
e quatro mil novecentos e dezenove reais e quarenta e sete centavos) será realizada por meio de perdão de dívida outorgado neste ato 
pelos Titulares das Debêntures da 5ª Série; e (2) R$197,37401495 cada, perfazendo o valor total de R$58.285.533,48 (cinquenta e oito 
milhões, duzentos e oitenta e cinco mil quinhentos e cinquenta e três reais e quarenta e oito centavos) será realizada fora do ambiente 
da B3 por meio da sua capitalização em Ações ICP na Data de Fechamento - Segunda Etapa, nos termos previstos no Plano de 
Recuperação Judicial, não havendo, portanto, qualquer evento financeiro no sistema da B3, Banco Liquidante ou via TED para fins da 
amortização extraordinária prevista nos itens “(1)” e “(2)” acima. Tendo em vista a presente deliberação, o Saldo Devedor da 5ª Série, 

a partir do dia útil imediatamente subsequente à presente data, passa a ser composto por: 295.305 (duzentas e noventa e cinco mil e 
trezentas e cinco) Debêntures da 5ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$274,01455305 cada, perfazendo o valor total de 
R$80.917.867,59 (oitenta milhões, novecentos e dezessete mil oitocentos e sessenta e sete reais e cinquenta e nove centavos) (“Saldo 
Devedor Atualizado da 5ª Série”); (f) Debêntures da 6ª Série: amortização extraordinária das Debêntures da 6ª Série, de forma pro rata 
entre todas as Debêntures da 6ª Série, sem cancelamento ou redução da quantidade de Debêntures da 6ª Série (i.e., permanecendo 
inalterado o número de Debêntures da 6ª Série), no valor de R$524,95031563 cada, perfazendo o valor total de R$155.020.452,96 
(cento e cinquenta e cinco milhões, vinte mil quatrocentos e cinquenta e dois reais e noventa e seis centavos), sendo certo que a 
amortização extraordinária do montante correspondente a (1) R$327,57630068 cada, perfazendo o valor total de R$96.734.919,47 
(noventa e seis milhões, setecentos e trinta e quatro mil novecentos e dezenove reais e quarenta e sete centavos) será realizada por 
meio de perdão de dívida outorgado neste ato pelos Titulares das Debêntures da 6ª Série; e (2) R$197,37401495 cada, perfazendo o 
valor total de R$58.285.533,48 (cinquenta e oito milhões, duzentos e oitenta e cinco mil quinhentos e cinquenta e três reais e quarenta 
e oito centavos) será realizada fora do ambiente da B3 por meio da sua capitalização em Ações ICP na Data de Fechamento - Segunda 
Etapa, nos termos previstos no Plano de Recuperação Judicial, não havendo, portanto, qualquer evento financeiro no sistema da B3, 
Banco Liquidante ou via TED para fins da amortização extraordinária prevista nos itens “(1)” e “(2)” acima. Tendo em vista a presente 
deliberação, o Saldo Devedor da 6ª Série, a partir do dia útil imediatamente subsequente à presente data, passa a ser composto por: 
295.305 (duzentas e noventa e cinco mil e trezentas e cinco) Debêntures da 6ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$274,01455305 
cada, perfazendo o valor total de R$80.917.867,59 (oitenta milhões, novecentos e dezessete mil oitocentos e sessenta e sete reais e 
cinquenta e nove centavos) (“Saldo Devedor Atualizado da ª Série”); (g) Debêntures da 7ª Série: amortização extraordinária das 
Debêntures da 7ª Série, de forma pro rata entre todas as Debêntures da 7ª Série, sem cancelamento ou redução da quantidade de 
Debêntures da 7ª Série (i.e., permanecendo inalterado o número de Debêntures da 7ª Série), no valor de R$524,95031563 cada, 
perfazendo o valor total de R$204.345.309,56 (duzentos e quatro milhões, trezentos e quarenta e cinco mil trezentos e nove reais e 
cinquenta e seis centavos), sendo certo que a amortização extraordinária do montante correspondente a (1) R$327,57630068 cada, 
perfazendo o valor total de R$127.514.316,26 (cento e vinte e sete milhões, quinhentos e quatorze mil trezentos e dezesseis reais e 
vinte e seis centavos) será realizada por meio de perdão de dívida outorgado neste ato pelos Titulares das Debêntures da 7ª Série; e (2) 
R$197,37401495 cada, perfazendo o valor total de R$76.830.993,30 (setenta e seis milhões, oitocentos e trinta mil novecentos e 
noventa e três reais e trinta centavos) será realizada fora do ambiente da B3 por meio da sua capitalização em Ações ICP na Data de 
Fechamento - Segunda Etapa, nos termos previstos no Plano de Recuperação Judicial, não havendo, portanto, qualquer evento 
financeiro no sistema da B3, Banco Liquidante ou via TED para fins da amortização extraordinária prevista nos itens “(1)” e “(2)” acima. 
Tendo em vista a presente deliberação, o Saldo Devedor da 7ª Série, a partir do dia útil imediatamente subsequente à presente data, 
passa a ser composto por: 389.266 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas e sessenta e seis) Debêntures da 7ª Série, no Valor 
Nominal Unitário de R$274,01455305 cada, perfazendo o valor total de R$106.664.549,01 (cento e seis milhões, seiscentos e sessenta 
e quatro mil quinhentos e quarenta e nove reais e um centavo) (“Saldo Devedor Atualizado da 7ª Série”); (h) Debêntures da 8ª Série: 
amortização extraordinária das Debêntures da 8ª Série, de forma pro rata entre todas as Debêntures da 8ª Série, sem cancelamento ou 
redução da quantidade de Debêntures da 8ª Série (i.e., permanecendo inalterado o número de Debêntures da 8ª Série), no valor de 
R$524,95031563 cada, perfazendo o valor total de R$204.345.309,56 (duzentos e quatro milhões trezentos e quarenta e cinco mil 
trezentos e nove reais e cinquenta e seis centavos), sendo certo que a amortização extraordinária do montante correspondente a (1) 
R$327,57630068 cada, perfazendo o valor total de R$127.514.316,26 (cento e vinte e sete milhões, quinhentos e quatorze mil 
trezentos e dezesseis reais e vinte e seis centavos) será realizada por meio de perdão de dívida outorgado neste ato pelos Titulares das 
Debêntures da 8ª Série; e (2) R$197,37401495 cada, perfazendo o valor total de R$76.830.993,30 (setenta e seis milhões, oitocentos 
e trinta mil novecentos e noventa e três reais e trinta centavos) será realizada fora do ambiente da B3 por meio da sua capitalização 
em Ações ICP na Data de Fechamento - Segunda Etapa, nos termos previstos no Plano de Recuperação Judicial, não havendo, 
portanto, qualquer evento financeiro no sistema da B3, Banco Liquidante ou via TED para fins da amortização extraordinária prevista 
nos itens “(1)” e “(2)” acima. Tendo em vista a presente deliberação, o Saldo Devedor da 8ª Série, a partir do dia útil imediatamente 
subsequente à presente data, passa a ser composto por: 389.266 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas e sessenta e seis) 
Debêntures da 8ª Série, no Valor Nominal Unitário de R$274,01455305 cada, perfazendo o valor total de R$106.664.549,01 (cento e 
seis milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil quinhentos e quarenta e nove reais e um centavo) (“Saldo Devedor Atualizado da 8ª 
Série”); e (i) Debêntures da 9ª Série: amortização extraordinária das Debêntures da 9ª Série, de forma pro rata entre todas as 
Debêntures da 9ª Série, sem cancelamento ou redução da quantidade de Debêntures da 9ª Série (i.e., permanecendo inalterado o 
número de Debêntures da 9ª Série), no valor de R$524,95031563 cada, perfazendo o valor total de R$204.344.784,61 (duzentos e 
quatro milhões, trezentos e quarenta e quatro mil setecentos e oitenta e quatro reais e sessenta e um centavos), sendo certo que a 
amortização extraordinária do montante correspondente a (1) R$327,57630068 cada, perfazendo o valor total de R$127.513.988,68 
(cento e vinte e sete milhões, quinhentos e treze mil novecentos e oitenta e oito reais e sessenta e oito centavos) será realizada por 
meio de perdão de dívida outorgado neste ato pelos Titulares das Debêntures da 9ª Série; e (2) R$197,37401495 cada, perfazendo o 
valor total de R$76.830.795,93 (setenta e seis milhões, oitocentos e trinta mil setecentos e noventa e cinco reais e noventa e três 
centavos) será realizada fora do ambiente da B3 por meio da sua capitalização em Ações ICP na Data de Fechamento - Segunda Etapa, 
nos termos previstos no Plano de Recuperação Judicial, não havendo, portanto, qualquer evento financeiro no sistema da B3, Banco 
Liquidante ou via TED para fins da amortização extraordinária prevista nos itens “(1)” e “(2)” acima. Tendo em vista a presente 
deliberação, o Saldo Devedor da 9ª Série, a partir do dia útil imediatamente subsequente à presente data, passa a ser composto por: 
389.265 (trezentas e oitenta e nove mil e duzentas e sessenta e cinco) Debêntures da 9ª Série, no Valor Nominal Unitário de 
R$274,01455305 cada, perfazendo o valor total de R$106.664.274,99 (cento e seis milhões, seiscentos e sessenta e quatro mil 
duzentos e setenta e quatro reais e noventa e nove centavos) (“Saldo Devedor Atualizado da 9ª Série”). Tendo em vista a presente 
deliberação, fica consignado que, a partir do dia útil imediatamente subsequente à presente data, o saldo devedor das Debêntures de 
todas as Séries, em conjunto, corresponde a R$815.649.795,62 (oitocentos e quinze milhões, seiscentos e quarenta e nove mil 
setecentos e noventa e cinco reais e sessenta e dois centavos). Ficam a Emissora, o Agente Fiduciário e o Escriturador autorizados a 
adotar todas as providências necessárias à implementação e formalização das amortizações extraordinárias aqui previstas, incluindo, 
sem limitação, perante a B3. (iii) Aprovar, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições (a) a fixação do dia 31 de 
março de 2026, como a data de reestruturação das Debêntures e a data de início da incidência da Remuneração (considerando 
exclusivamente o saldo devedor remanescente de cada uma das Debêntures após a realização da amortização extraordinária deliberada 
no item “(ii)” acima) (“Data da Reestruturação” ou “Data do Início da Rentabilidade”); (b) a alteração das Datas de Pagamento da 
Remuneração, de forma que a Remuneração deverá ser paga integralmente em parcela única, na Data de Vencimento; e (c) a alteração 
das Datas de Pagamento do Valor Nominal Unitário, de forma que a Amortização deverá ser realizada integralmente uma única 
parcela, na Data de Vencimento, tudo para fins de implementação do Plano de Recuperação Judicial de acordo com as Opções de 
Pagamento dos Debenturistas. (iv) Aprovar, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a alteração dos termos 
e condições da Escritura de Emissão, das Debêntures e demais documentos relacionados às Debêntures, para fins de viabilizar a 
implementação do Plano de Recuperação Judicial, de acordo com as Opções de Pagamento dos Debenturistas, de modo a: (a) retirar 
a totalidade das Debêntures do sistema de registro, custódia e liquidação da B3, somente após a realização da amortização 
extraordinária deliberada no item “(ii)” acima, com a consequente alteração da Cláusula 2.6 e seguintes da Escritura de Emissão. Tendo 
em vista a presente deliberação, somente após a realização da amortização extraordinária deliberada no item “(ii)” acima e em razão 
da retirada da totalidade das Debêntures do sistema de registro, custódia e liquidação da B3 (1) as Debêntures passarão a ser 
nominativas e não serão depositadas para negociação no mercado secundário nem para custódia eletrônica ou liquidação financeira 
perante a B3 ou qualquer outro mercado organizado de negociação ou central depositária, passando a ser negociadas de forma 
privada, com liquidação financeira fora do ambiente da B3 ou qualquer outro mercado organizado de negociação ou central 
depositária; (2) a Emissão deixará de contar com o Escriturador e Banco Liquidante; (3) a titularidade das Debêntures passará a ser 
comprovada pelo registro do respectivo titular como debenturista no “Livro de Registro de Debêntures Nominativas” da Emissora, no 
qual serão anotadas as condições essenciais da Emissão e das Debêntures, nos termos da legislação aplicável; e (4) as transferências 
das Debêntures por seus titulares passarão a ser registradas no “Livro de Registro de Transferência de Debêntures Nominativas” da 
Emissora; Ficam a Emissora, o Agente Fiduciário e o Escriturador autorizados a adotar todas as providências necessárias à implementação 
e formalização da retirada da totalidade das Debêntures do sistema de registro, custódia e liquidação da B3. (b) liberar imediatamente 
a Garantia Adicional (i.e., Penhor de Ações Loma Negra e Penhor de Ações ICT Argentina) em favor das Debêntures, com a consequente 
exclusão das Cláusulas 5.2 e seguintes da Escritura de Emissão. Tendo em vista a presente deliberação, as Debêntures passarão a não 
contar quaisquer garantias adicionais reais, cabendo à Emissora todos os eventuais custos relacionados a tal liberação; (c) prever que 
todos os Eventos de Vencimento Antecipado passarão a ser não automáticos, com a consequente alteração das Cláusulas 8.1 e 
seguintes da Escritura de Emissão; (d) excluir determinadas condições que são incompatíveis com o Plano de Recuperação Judicial e 
sua implementação, incluindo mas não se limitando (1) o Prêmio, com a consequente exclusão das Cláusulas 4.13 e seguintes da 
Escritura de Emissão; (2) a obrigação de constituir garantia sobre os Recursos Líquidos da Venda de Ativos Operacionais, com a 
consequente exclusão das Cláusulas 5.3 e seguintes da Escritura de Emissão; (3) a obrigação de atendimento do Índice de Cobertura 
de Garantias em relação ao Valor Total das Garantias caso as restrições impostas pelos Bonds, inclusive o Cap dos Bonds deixem de ser 
aplicáveis, com a consequente exclusão das Cláusulas 5.4 e seguintes e demais cláusulas aplicáveis da Escritura de Emissão; (4) a 
obrigação de destinação de recursos líquidos oriundos da Venda de Ativos Operacionais, com a consequente alteração da Cláusula 
6.2.1 e exclusão das Cláusulas 6.2.2 e seguintes da Escritura de Emissão; (5) as hipóteses de Amortização Extraordinária Facultativa e 
Resgate Antecipado Facultativo, com a consequente alteração da Cláusula 7.1.1 e exclusão das Cláusulas 7.1.1.1 e seguintes da 
Escritura de Emissão; (6) as hipóteses de Amortização Extraordinária Obrigatória e Resgate Antecipado Obrigatório, com a consequente 
alteração da Cláusula 7.2.1 e exclusão das Cláusulas 7.2.2 e seguintes da Escritura de Emissão; (7) a hipótese de Oferta Facultativa de 
Resgate Antecipado, com a consequente alteração da Cláusula 7.3.1 e exclusão das Cláusulas 7.3.2 e seguintes da Escritura de 
Emissão; (8) a obrigação de cumprimento dos Covenants Financeiros, com a consequente exclusão das Cláusulas 9.1.2 e 9.1.4 e 
demais cláusulas aplicáveis da Escritura de Emissão; e (9) todos os Eventos de Vencimento Antecipado relacionados à Loma Negra, ao 
descumprimento de obrigações das debêntures emitidas pela ICB, alteração de controle da Emissora ou sociedades do seu grupo 
econômico, falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou liquidação, dissolução ou extinção da Emissora ou sociedades do seu 
grupo econômico, pagamento de dividendos e outras distribuições pela Emissora ou sociedades do seu grupo econômico, realização 
de novas operações de dívida ou alteração de operações de dívidas existentes da Emissora ou sociedades do seu grupo econômico. 
(v) Aprovar, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a assunção do saldo devedor remanescente de cada uma 
das Debêntures (somente após a realização da amortização extraordinária deliberada no item “(ii)” acima) por subsidiárias do grupo 
econômico da Emissora, conforme autorizado nos termos da cláusula 3.3.1 do Plano de Recuperação Judicial, com a consequente 
descaracterização da dívida na forma de debêntures, ficando desde já o Agente Fiduciário e a Emissora autorizados a celebrar o 
respectivo instrumento de assunção de dívida (correspondente ao saldo devedor remanescente de cada uma das Debêntures) com a 
subsidiária da Emissora, bem como quaisquer outros documentos necessários, úteis ou convenientes ao efetivo cumprimento e 
concretização presente deliberação, observado ainda que após tal descaracterização, por consequência desta deliberação, o Agente 
Fiduciário ficará liberado de suas funções. (vi) Aprovar, por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas ou restrições, a autorização 
ao Agente Fiduciário e à Companhia, para a prática de todos os atos e a tomada de todas as providências necessárias para o 
cumprimento integral das deliberações acima, bem como a celebração de quaisquer documentos necessários, úteis ou convenientes 
ao efetivo cumprimento e concretização das disposições constantes da presente ata, incluindo, sem limitação, os respectivos 
aditamentos à Escritura de Emissão e aos Contratos de Garantia Adicional, conforme aplicável, bem como as procurações outorgando 
poderes a terceiros para a celebração dos Contratos de Garantia Adicional e realização dos registros aplicáveis, fora do Brasil. Fica ainda 
estabelecido que os respectivos aditamentos à Escritura de Emissão e aos Contratos de Garantia Adicional deverão ser celebrados no 
prazo de até 30 (trinta) dias contado da presente data. Adicionalmente, os Debenturistas fizeram constar que as deliberações da 
presente Assembleia Geral de Debenturistas devem ser interpretadas restritivamente como mera liberalidade dos Debenturistas e, 
portanto, não devem ser consideradas como novação, precedente ou renúncia de quaisquer direitos dos Debenturistas previstos na 
Escritura de Emissão e nos demais documentos da Emissão, sendo a sua aplicação exclusiva e restrita para as deliberações ora 
aprovadas, observados os termos e condições decorrentes da reestruturação prevista no Plano de Recuperação Judicial. Os termos 
iniciados por letras maiúsculas que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado 
atribuído a tais termos na Escritura de Emissão e no Plano de Recuperação Judicial, conforme o caso. A Emissora informa que a 
presente Assembleia Geral de Debenturistas atendeu a todos os requisitos e orientações de procedimentos para sua realização, 
conforme determina a Resolução CVM 81. Os signatários da presente ata reconhecem que as declarações de vontade, mediante 
assinatura digital, presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil; ou (ii) outro meio de comprovação da auditoria e integridade do documento 
em forma eletrônica, desde que admitido como válido pelos signatários ou aceito pela pessoa a quem for oposto o documento, 
conforme admitido pelo art. 10 e seus parágrafos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, 
reconhecendo a forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida e plenamente eficaz. Na forma acima 
prevista, a presente ata, bem como demais instrumentos que dela decorrerem, caso necessário, podem ser assinados digitalmente por 
meio eletrônico conforme disposto neste parágrafo. 7. ENCERRAMENTO: Foi autorizada a lavratura da ata da presente Assembleia 
Geral de Debenturistas na forma de sumário e a sua publicação com omissão das assinaturas dos Debenturistas, nos termos do artigo 
130, §§ 1º e 2º, e do artigo 71, § 2º, da Lei das Sociedades por Ações. Nada mais havendo a tratar, a sessão foi encerrada, da qual se 
lavrou a presente ata que foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. São Paulo, 31 de março de 2026. Mesa: Presidente: 
Juliana Mayumi Nagai; Secretário(a): Laura Prates de Almeida. LATCEM, LLC - Debenturista: Nome: Marcos Marcelo Mindlin - Cargo: 
Representante Legal Autorizado. MONEDA LATAM HIGH YIELD CREDIT FUND PLC - Debenturista: Nome: Juan Luis Rivera Palma - 
Cargo: Representante Legal Autorizado. MONEDA LATIN AMERICAN CORPORATE DEBT - Debenturista: Nome: Luis Anibal Valdes 
Echazu - Representante Legal Autorizado. MONEDA RENTA CLP FONDO DE INVERSIÓN - Debenturista: Nome: Daniel Alberto 
Vargas Sotomayor - Cargo: Representante Legal Autorizado - Nome: Martín Eugenio Cipriani - Cargo: Representante Legal Autorizado. 
RMF INDIGO VALE LLC - Debenturista: Nome: Ruben Kliksberg - Cargo: Representante Legal Autorizado. DD3 INDIGO VALE LLC - 
Debenturista: Nome: Ruben Kliksberg - Cargo: Representante Legal Autorizado. CIGNA HEALTH & LIFE INSUERANCE COMPANY - 
Debenturista: Nome: Leonard Mazlish - Cargo: Representante Legal Autorizado. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Emissora: Nome: Paulo Sérgio de Oliveira Diniz - Cargo: Diretor Executivo - Nome: Marco Antonio Zangari 
- Cargo: Diretor Financeiro. INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Interveniente Garantidora: Nome: 
Armando Sérgio Antunes da Silva - Cargo: Diretor Financeiro - Nome: Luiz Augusto Klecz - Cargo: Diretor. INTERCEMENT TRADING 
E INVERSIONES S.A. - Interveniente Garantidora - Nome: Marco Antonio Zangari - Cargo: Diretor - Nome: Karina Zausner Skarbnik 
- Cargo: Diretora. INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES ARGENTINA S.L. - Interveniente Garantidora: Nome: Marco Antonio 
Zangari - Cargo: Diretor - Nome: Karina Zausner Skarbnik - Cargo: Diretora. TRUSTEE DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES 
MOBILIÁRIOS LTDA. Agente Fiduciário: Nome: Juliana Mayumi Nagai - Cargo: Procuradora - Nome: Deyse Moreno Antunes - Cargo: 
Procuradora. JUCESP nº 177.213/26-7 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7B7D-BB69-F773-6C44.
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INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 2026
1. DATA. HORA E LOCAL: Realizada em 30 de março de 2026, às 16:00 horas, na sede social da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000 
(“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença da única acionista da Companhia, Mover Participações S.A. - Em Recuperação Judicial 
(“Mover”), titular de ações ordinárias e preferenciais representativas da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de 
Presença de Acionistas. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Augusto Klecz e secretariados pela Sra. Laura Prates de Almeida. 4. ORDEM DO DIA: 
Nos termos do Plano de Recuperação Judicial da Companhia e de outras sociedades integrantes de seu grupo econômico, conforme aprovado em assembleia geral 
de credores realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São 
Paulo/SP (processo n° 1192002-34.2024.8.26.0100), em 10 de dezembro de 2025 (“Plano de Recuperação Judicial”), deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) Aprovação da emissão, por Intercement Financial Operations B.V. (“ICBV”), das “(5.500% Sênior Secured Notes due 2031 - Tranche A” e das “6.500%, Sênior 
Secured Notes due 2031 - Tranche B”, conforme instrumento de emissão (indenture) a ser celebrado entre a ICBV, o UMB Bank, N.A., na qualidade de trustee 
(“UMB”), a Vórtx Serviços Fiduciários Ltda., na qualidade de agente de garantias (“Agente de Garantias”) e, na qualidade de garantidores, a Companhia, a 
Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“ICB”) e a Intercement Trading e Inversiones S.A. (“ITI”) (“Novas Notas Garantidas ICBV”), no valor de emissão 
total correspondente a (a) R$1.800.000.000,00 (um bilhão e oitocentos milhões de reais), como contrapartida aos Créditos Alocados na Parcela Compartilhada 
(conforme termo definido no Plano de Recuperação Judicial), mais (b) US$110.000.000,00 (cento e dez milhões de dólares dos Estados Unidos da América), como 
contrapartida ao Financiamento Novos Recursos (conforme termo definido no Plano de Recuperação Judicial), tudo conforme termos e condições previstos no Plano 
de Recuperação Judicial, especialmente em sua Cláusula 5.2; (ii) Aprovação da outorga, pela Companhia, e autorização da outorga, pela ICB e ITI, de garantias 
corporativas (guarantee) em garantia ao fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações da ICBV no âmbito (a) das Novas Notas Garantidas ICBV; e 
(b) caso venham a ser emitidas, nos termos do Plano de Recuperação Judicial, das “Sênior Unsecured Notes due 2035”, de emissão da ICBV, conforme instrumento 
de emissão (indenture) a ser celebrado entre a ICBV, o UMB, o Agente de Garantias e, na qualidade de garantidores, a Companhia, a ICB e a ITI, observados os 
termos e condições previstos no Plano de Recuperação Judicial (“Garantias Corporativas Novas Notas”); (iii) Aprovação da celebração e consequente outorga da 
respectiva garantia, por sociedades controladas da Companhia, dos seguintes instrumentos de garantia, no contexto da implementação das garantias reais previstas 
na Cláusula 5.2.4 do Plano de Recuperação Judicial e na escritura de emissão das Novas Notas Garantidas ICBV: (a) cada “Contrato de Penhor de Máquinas e 
Equipamentos”, a ser celebrado entre ICB, na qualidade de empenhante, e o Agente de Garantias (“Contratos de Penhor de Máquinas e Equipamentos ICB”), por 
meio dos quais serão onerados máquinas, equipamentos e outros ativos localizados nas plantas industriais de Apiaí/SP, Bodoquena/MS, Cajati/SP, Campo Formoso/
BA, Candiota/RS, Cezarina/GO, Ijaci/MG, Nova Santa Rita/RS, Santana do Paraíso/MG, São Miguel dos Campos/AL, Brumado/BA, Jacareí/SP, Pedro Leopoldo/MG e 
Suape/PE (“Plantas Industriais”); (b) “Contrato de Penhor de Direitos Minerários”, a ser celebrado entre ICB e sociedades controladas da Companhia, na qualidade 
de empenhantes, de um lado, e o Agente de Garantias, de outro (“Contrato de Penhor de Direitos Minerários”); e (c) cada “Escritura Pública de Hipoteca”, a ser 
celebrada entre sociedades controladas da Companhia, na qualidade de outorgantes, de um lado, e o Agente de Garantias, de outro (“Escrituras Públicas de 
Hipoteca”), por meio das quais serão onerados imóveis nos quais estão localizadas as Plantas Industriais; (iv) Alteração do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, 
para criação de capital autorizado, nos termos do artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações, permitindo que a Assembleia Geral aumente o capital social da 
Companhia até o limite de R$50.001.000,00 (cinquenta milhões e um mil reais), independentemente de reforma estatutária; (v) Emissão de bônus de subscrição, 
a ser alienado pela Companhia pelo valor de R$ 1,00 (um real), a título do prêmio do Financiamento Âncora (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) 
e em contrapartida ao Financiamento Novos Recursos (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), com a exclusão do direito de preferência dos acionistas, 
a ser convertido dentro do limite do capital autorizado, conforme termos e condições previstos no Plano de Recuperação Judicial; (vi) Celebração e formalização, 
pela Companhia, de memorando que registrará que todos os Atos de Fechamento - Primeira Etapa (conforme termo definido no Plano de Recuperação Judicial) 
estarão concluídos, e que todas as Condições Suspensivas Atos de Fechamento - Primeira Etapa (conforme termo definido no Plano de Recuperação Judicial) terão 
sido devidamente cumpridas ou dispensadas, conforme aplicável e nos termos do Anexo 12.2, item “(v)” do Plano de Recuperação Judicial; (vii) Aprovação da 
autorização para a prática, pela administração da Companhia e/ou das sociedades controladas da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários para o 
cumprimento integral do Plano de Recuperação Judicial, das deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, incluindo, sem limitação, (a) a adoção 
das providências necessárias à efetiva realização da emissão das Novas Notas Garantidas ICBV, à implementação do Financiamento Novos Recursos e do 
Financiamento Âncora e seus respectivos prêmios e/ou contrapartidas, bem como à formalização e celebração dos (ou demais providências necessárias para fazer 
com que sejam formalizados e celebrados os) respectivos instrumentos e/ou escrituras de emissão, conforme o caso, e (b) a prática de todos os atos perante 
cartórios, juntas comerciais e demais autoridades governamentais, autarquias ou entidades (públicas ou privadas) competentes, bem como a adoção das providências 
necessárias ao registro, arquivamento, publicação, averbação, implementação, formalização e eficácia das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral 
Extraordinária. 5. DELIBERAÇÕES: Abertos os trabalhos, a única acionista da Companhia aprovou a lavratura da presente ata na forma de sumário dos fatos 
ocorridos com transcrição apenas das deliberações tomadas, na forma do artigo 130, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Na sequência, examinadas e debatidas 
as matérias constantes na ordem do dia, a única acionista da Companhia, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou por: (i) Com relação à matéria constante 
do item “(i)” da ordem do dia: Aprovar a emissão, por ICBV, das Novas Notas Garantidas ICBV, no valor de emissão total correspondente a (a) R$1.800.000.000,00 
(um bilhão e oitocentos milhões de reais), como contrapartida aos Créditos Alocados na Parcela Compartilhada (conforme termo definido no Plano de Recuperação 
Judicial), mais (b) US$110.000.000,00 (cento e dez milhões de dólares dos Estados Unidos da América), como contrapartida ao Financiamento Novos Recursos 
(conforme termo definido no Plano de Recuperação Judicial), tudo conforme termos e condições previstos no Plano de Recuperação Judicial, especialmente em sua 
Cláusula 5.2; (ii) Com relação à matéria constante do item “(ii)” da ordem do dia: Aprovar a outorga, pela Companhia, ICB e ITI, das Garantias Corporativas Novas 
Notas, nos termos do item “(ii)” da ordem do dia acima; (iii) Com relação à matéria constante do item “(iii)” da ordem do dia: Aprovar a celebração e consequente 
outorga da respectiva garantia, por sociedades controladas da Companhia, no contexto da implementação das garantias reais previstas na Cláusula 5.2.4 do Plano 
de Recuperação Judicial e na escritura de emissão das Novas Notas Garantidas ICBV, (a) de cada um dos Contratos de Penhor de Máquinas e Equipamentos ICB; 
(b) do Contrato de Penhor de Direitos Minerários; e (c) de cada uma das Escrituras Públicas de Hipoteca. Fica consignado que os instrumentos acima referidos visam 
à constituição, conforme o caso, de penhor de máquinas e equipamentos, penhor de direitos minerários e hipoteca sobre bens e direitos de titularidade das 
sociedades controladas da Companhia, em favor dos titulares das Novas Notas Garantidas ICBV, do trustee e do Agente de Garantias, conforme aplicável, podendo 
tais instrumentos prever garantias em primeiro ou segundo grau de prioridade, observados os termos do Plano de Recuperação Judicial, da escritura de emissão das 
Novas Notas Garantidas ICBV e dos respectivos documentos. Fica autorizada a administração da Companhia e/ou das sociedades controladas da Companhia a 
adotar todas as providências necessárias para que a Companhia e/ou as sociedades controladas da Companhia pratiquem os atos necessários à contratação do 
trustee e do Agente de Garantias e à formalização, celebração, entrega, registro e aperfeiçoamento dos instrumentos acima aprovados, desde que em termos 
substancialmente consistentes com as minutas apresentadas aos acionistas da Companhia e com o Plano de Recuperação Judicial. (iv) Com relação à matéria 
constante do item “(iv)” da ordem do dia: Aprovar a alteração do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, para criação de capital autorizado, nos termos do 
artigo 168 da Lei das Sociedades por Ações, permitindo que a Assembleia Geral aumente o capital social da Companhia até o limite de R$50.001.000,00 (cinquenta 
milhões e um mil reais), independentemente de reforma estatutária, de modo que o artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte 
redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$2.562.966.222,46 (dois bilhões, 
quinhentos e sessenta e dois milhões, novecentos e sessenta e seis mil, duzentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos), dividido em 5.527.976 (cinco 
milhões, quinhentas e vinte e sete mil, novecentas e setenta e seis) ações nominativas e sem valor nominal, sendo (i) 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta 
e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias; e (ii) 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações 
preferenciais Classe A (‘Ações Preferenciais Classe A’). Parágrafo 1º - A Companhia pode emitir certificados múltiplos de ações e, provisoriamente, cautelas que as 
representem. O desdobramento, a emissão de um para substituir dois ou mais títulos múltiplos, a sua substituição, a pedido de acionistas ou por decorrência de 
transferência de ações, será cobrada pelo custo. Parágrafo 2º - A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social, por deliberação da Assembleia Geral 
e independente de reforma estatutária, mediante a emissão de ações ordinárias, até o limite de R$50.001.000,00 (cinquenta milhões e um mil reais). Parágrafo 3º 
- A Assembleia Geral poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição, nos termos da Lei n° 6.404/1976, definindo as condições da emissão e do exercício, 
inclusive (i) quantidade; (ii) espécie/classe das ações objeto; (iii) preço de exercício e critérios de reajuste; (iv) prazo de exercício, janelas e caducidade; (v) forma de 
integralização; e (vi) eventos de ajuste, podendo os bônus serem emitidos isoladamente ou vinculados a debêntures. Será assegurado o direito de preferência na 
subscrição dos bônus, admitida sua limitação ou exclusão nas hipóteses previstas em lei. Parágrafo 4º - Nas emissões de ações, debêntures conversíveis ou 
quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, será assegurado aos acionistas da Companhia direito de preferência na subscrição, 
nos termos da legislação aplicável, ressalvadas as hipóteses legais de exclusão ou limitação do direito de preferência, e observadas as disposições do Plano de 
Recuperação Judicial. Parágrafo 5º - Para os fins deste Estatuto Social, os seguintes termos terão as seguintes definições: (i) ‘Plano de Recuperação Judicial’ significa 
o Plano de Recuperação Judicial das Recuperandas, conforme aprovado em assembleia geral de credores realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo 
MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/SP (processo n° 1192002-34.2024.8.26.0100), em 10 
de dezembro de 2025; (ii) ‘Recuperandas’ significa as seguintes sociedades, em conjunto: a Companhia, Intercement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, 
InterCement Trading e Inversiones S.A., InterCement Trading e Inversiones Argentina S.L. e InterCement Financial Operations B.V.; e (iii) ‘Loma Negra’ significa a 
Loma Negra Compañía Industrial Argentina S.A.” (v) Com relação à matéria constante do item “(v)” da ordem do dia: Considerando que (a) a Companhia e suas 
sociedades controladas celebraram o Contrato de Backstop (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), no âmbito do qual foi estabelecido o prêmio do 
Financiamento Âncora; (b) o Plano de Recuperação Judicial prevê a possibilidade da implementação do Financiamento Novos Recursos para viabilizar a superação 
da crise econômico-financeira da Companhia e a continuidade de suas atividades; (c) nos termos do Plano de Recuperação Judicial, parte da contrapartida 
econômica do Financiamento Novos Recursos e o prêmio do Financiamento Âncora consistem na outorga de participação societária na Companhia aos Financiadores 
Novos Recursos e aos Financiadores Âncora; (d) a outorga de tal participação societária foi expressamente aprovada no âmbito do Plano de Recuperação Judicial, 
que possui natureza vinculante em relação à Companhia, aos seus acionistas e aos credores, nos termos da Lei n° 11.101, de 9 de fevereiro de 2005, conforme 
alterada; (e) a emissão de bônus de subscrição, na forma da Lei das Sociedades por Ações, constitui instrumento societário adequado para viabilizar a entrega da 
referida participação societária; (e) os preços simbólicos de emissão e de exercício dos bônus de subscrição refletem a circunstância de que a contrapartida 
econômica pelas ações a serem emitidas já foi prestada indiretamente pelos beneficiários, por meio do compromisso firme do Financiamento Âncora e/ou do efetivo 
aporte de recursos no âmbito do Financiamento Novos Recursos, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial; e (f) a exclusão do direito de preferência dos 
acionistas, tanto na emissão quanto na conversão dos bônus de subscrição, é necessária para assegurar a implementação do Plano de Recuperação Judicial, atende 
ao interesse social da Companhia e encontra amparo no artigo 77, parágrafo único e artigo 171, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações, a única acionista da 
Companhia aprova a emissão, pela Companhia, de bônus de subscrição de ações de emissão da Companhia, pelo valor de emissão de R$ 1,00 (um real), nos termos 
do artigo 75 da Lei das Sociedades por Ações (“Bônus de Subscrição”), observadas as condições abaixo: (a) Quantidade e destinação: a.1. Bônus de Subscrição - 
Classe A: a serem atribuídos aos Financiadores Âncora, como prêmio pelo compromisso firme assumido no âmbito do Contrato de Backstop, conforme previsto no 
Plano de Recuperação Judicial, conferindo-lhes o direito de subscrever ações de emissão da Companhia correspondentes, no total, a 7,5% (sete e meio por cento) 
do capital social da Companhia, considerado após a Capitalização ICP (conforme definido na Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial) e resgate da totalidade 
das ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia de titularidade da acionista Mover (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), e antes da 
diluição decorrente da conversão dos Títulos Conversíveis e do Plano de Incentivo da Administração, conforme termos e definições do Plano de Recuperação Judicial; 
e a.2. Bônus de Subscrição - Classe B: a serem atribuídos aos Financiadores Novos Recursos, como contrapartida pelo aporte de recursos no âmbito do Financiamento 
Novos Recursos, conferindo-lhes o direito de subscrever ações de emissão da Companhia correspondentes, no total, a 20% (vinte por cento) do capital social da 
Companhia, considerado após a Capitalização ICP (conforme definido na Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial) e resgate da totalidade das ações ordinárias 
e preferenciais de emissão da Companhia de titularidade da acionista Mover (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), e antes da diluição decorrente 
da conversão dos Títulos Conversíveis e do Plano de Incentivo da Administração, conforme termos e definições do Plano de Recuperação Judicial. (b) Valor da 
emissão: Os Bônus de Subscrição serão emitidos pelo valor total de R$ 1,00 (um real), tendo em vista que eles constituem (i) prêmio pelo compromisso firme 
assumido no âmbito do Contrato de Backstop, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial (especificamente com relação aos Financiadores Âncora), 
(ii) vantagem vinculada ao Financiamento Novos Recursos (especificamente com relação aos Financiadores Novos Recursos) e (iii) forma de implementação do Plano 
de Recuperação Judicial; (c) Classes: Os Bônus de Subscrição serão emitidos em duas classes, conforme indicado no item “(a)” acima, identificadas como Bônus de 
Subscrição - Classe A e Bônus de Subscrição - Classe B; (d) Quantidade de ações: Os Bônus de Subscrição conferirão, no total, o direito de subscrever 
(d.1) 133.039.206 (cento e trinta e três milhões, trinta e nove mil, duzentas e seis) ações ordinárias de emissão da Companhia (ou quantidade de ações de emissão 
da Companhia correspondente, no total, a 7,5% do capital social da Companhia, considerado após a Capitalização ICP (conforme definido na Cláusula 7.1 do Plano 
de Recuperação Judicial) e resgate da totalidade das ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia de titularidade da acionista Mover (conforme 
definido no Plano de Recuperação Judicial), e antes da diluição decorrente da conversão dos Títulos Conversíveis e do Plano de Incentivo da Administração, 
conforme termos e definições do Plano de Recuperação Judicial), no caso dos Bônus de Subscrição - Classe A; e (d.2) 354.771.218 (trezentos e cinquenta e quatro 
milhões, setecentas e setenta e uma mil, duzentas e dezoito) ações ordinárias de emissão da Companhia (ou quantidade de ações de emissão da Companhia 
correspondente, no total, a 20,0% do capital social da Companhia, considerado após a Capitalização ICP (conforme definido na Cláusula 7.1 do Plano de 
Recuperação Judicial) e resgate da totalidade das ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia de titularidade da acionista Mover (conforme definido 
no Plano de Recuperação Judicial), e antes da diluição decorrente da conversão dos Títulos Conversíveis e do Plano de Incentivo da Administração, conforme termos 
e definições do Plano de Recuperação Judicial), no caso dos Bônus de Subscrição - Classe B (em conjunto, as “Ações dos Bônus”). A quantidade de Ações dos Bônus 
será ajustada proporcionalmente na hipótese de grupamento ou desdobramento de ações de emissão da Companhia, aplicando-se, para tal ajuste, a mesma razão 
utilizada no respectivo grupamento ou desdobramento. (e) Vencimento: Os Bônus de Subscrição expirarão automaticamente caso não sejam exercidos no prazo 
máximo previsto no item “(f)” abaixo, extinguindo-se de pleno direito, sem qualquer ônus para a Companhia; (f) Prazo e forma de exercício: Os Bônus de Subscrição 
poderão ser exercidos a partir da data da Capitalização ICP, devendo o respectivo exercício ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados da 
referida capitalização, sendo certo que, (f.1) com a efetiva disponibilização dos recursos do Financiamento Novos Recursos ICBV; e (f.2) tendo sido aprovada a 
Capitalização ICP, os Bônus de Subscrição serão considerados automática e regularmente exercidos, independentemente de qualquer manifestação adicional de 
vontade de seus respectivos titulares, da Companhia e/ou de terceiros; (g) Forma de emissão: Os Bônus de Subscrição serão emitidos na forma nominativa e 
certificada, conforme modelos constantes do Anexo I e do Anexo II à presente ata; (h) Direito de preferência: Por se tratar de emissão necessária à implementação 
do Plano de Recuperação Judicial, realizada no interesse social da Companhia e como vantagem vinculada ao Financiamento Âncora e ao Financiamento Novos 
Recursos, a Mover, única acionista da Companhia, expressamente renuncia a seu direito de preferência na aquisição dos Bônus de Subscrição, nos termos do artigo 
77, parágrafo único da Lei das Sociedades por Ações. Fica excluído qualquer direito preferência na conversão dos Bônus de Subscrição e na emissão das Ações 
Bônus, nos termos do artigo 171, §3°, da Lei das Sociedades por Ações. Fica também estabelecido que a exclusão desse direito de preferência também se aplica 
aos futuros acionistas da Companhia, incluindo, sem limitação, àqueles que venham a subscrever ações no âmbito da Capitalização ICP; (i) Preço de exercício: O 
preço de exercício dos Bônus de Subscrição será de R$0,000001 (um milionésimo de real) por cada Ação dos Bônus a ser subscrita; (j) Subscrição e integralização: 
A subscrição das Ações dos Bônus ocorrerá no ato do exercício do direito incorporado aos certificados dos Bônus de Subscrição, sendo a integralização realizada 
em moeda corrente nacional, à vista, pelo respectivo preço de exercício, na data em que for aprovada a capitalização dos créditos prevista na Cláusula 7.1 do Plano 

de Recuperação Judicial; (k) Direitos das Ações dos Bônus: As Ações dos Bônus terão as mesmas características, direitos, privilégios e vantagens atribuídos às demais 
ações ordinárias de emissão da Companhia, inclusive no que se refere a direitos políticos, patrimoniais e econômicos; e (l) Cessão: Os Bônus de Subscrição poderão 
ser cedidos pelos seus titulares nos termos do Contrato de Backstop, dos instrumentos que formalizem o Financiamento Novos Recursos e do Plano de Recuperação 
Judicial. Adicionalmente, ainda no contexto da matéria objeto item “(v)” da ordem do dia, fica registrado, desde já, que o capital social da Companhia será 
considerado automaticamente aumentado, dentro do limite do capital autorizado, quando do exercício dos Bônus de Subscrição ora aprovados, mediante a emissão 
das Ações dos Bônus correspondentes, pelo preço de exercício indicado acima, competindo à administração da Companhia (a) praticar todos os atos necessários à 
formalização do aumento de capital; e (b) adotar as providências necessárias para o registro e a eficácia das deliberações ora aprovadas, de modo que fica a 
administração da Companhia aqui autorizada a celebrar todos os instrumentos necessários à emissão dos Bônus de Subscrição e à implementação das deliberações 
acima, observados os limites e condições ora aprovados e o disposto no Plano de Recuperação Judicial. (vi) Com relação à matéria constante do item “(vi)” da ordem 
do dia: Aprovar a celebração e formalização, pela Companhia, de memorando que registrará que todos os Atos de Fechamento - Primeira Etapa (conforme termo 
definido no Plano de Recuperação Judicial) estarão concluídos, e que todas as Condições Suspensivas Atos de Fechamento - Primeira Etapa (conforme termo 
definido no Plano de Recuperação Judicial) terão sido devidamente cumpridas ou dispensadas, conforme aplicável e nos termos do Anexo 12.2, item “(v)” do Plano 
de Recuperação Judicial. (vii) Com relação à matéria constante do item “(vii)” da Ordem do Dia: Aprovar a autorização para a prática, pela administração da 
Companhia e/ou das sociedades controladas da Companhia, de todos e quaisquer atos necessários para o cumprimento integral do Plano de Recuperação Judicial, 
das deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, incluindo, sem limitação, (a) a adoção das providências necessárias à efetiva realização da 
emissão das Novas Notas Garantidas ICBV, à implementação do Financiamento Novos Recursos e do Financiamento Âncora e seus respectivos prêmios e/ou 
contrapartidas, bem como à formalização e celebração dos (ou demais providências necessárias para fazer com que sejam formalizados e celebrados os) respectivos 
instrumentos e/ou escrituras de emissão, conforme o caso, e (b) a prática de todos os atos perante cartórios, juntas comerciais e demais autoridades governamentais, 
autarquias ou entidades (públicas ou privadas) competentes, bem como a adoção das providências necessárias ao registro, arquivamento, publicação, averbação, 
implementação, formalização e eficácia das deliberações tomadas nesta Assembleia Geral Extraordinária. Os termos iniciados por letras maiúsculas que não estejam 
de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o mesmo significado atribuído a tais termos na Escritura de Emissão e no Plano de Recuperação Judicial, 
conforme o caso. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente assembleia geral de acionistas, da qual se lavrou a presente ata 
na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações, e que, lida e achada conforme, foi por todos os 
presentes assinada. Mesa: Luiz Augusto Klecz - Presidente; Laura Prates de Almeida - Secretária. Acionistas Presentes: Mover Participações S.A. - em Recuperação 
Judicial (p.p. Leonardo de Mattos Galvão e Vinicius Sciarra dos Santos. São Paulo/SP, 30 de março de 2026. Mesa: Luiz Augusto Klecz - Presidente da Mesa; Laura 
Prates de Almeida - Secretária. Acionista: Mover Participações S.A. - Em Recuperação Judicial - Nome: Leonardo de Mattos Galvão; Nome: Vinicius Sciarra 
dos Santos. JUCESP nº 176.692/26-5 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE MARÇO DE 
2026 - ANEXO II - MODELO DE CERTIFICADO DE BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO - CLASSE A - Certificado de Bônus de Subscrição nº [=] (“Bônus de Subscrição”) - 
Classe A - Emissora: INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.456.140/0001-
22, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, neste 
ato representada nos termos de seus documentos societários (“Companhia”). Titulares: [FINANCIADORES ÂNCORA] (“Titulares”). Número de Série e 
Ordem: Este Certificado representa 1 (um) Bônus de Subscrição Classe A da Companhia. Objeto: Este Certificado confere aos Titulares o direito de subscrever a 
quantidade de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia descrita abaixo, nos termos e condições deste Certificado (“Direito de 
Subscrição”). Autorização: A emissão do presente Certificado foi aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 30 de março de 2026, 
às 16:00 horas (“AGE do Bônus”). Capital Social: Nesta data, o capital social da Companhia é de R$2.562.966.222,46 (dois bilhões, quinhentos e sessenta e dois 
milhões, novecentos e sessenta e seis mil, duzentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos), dividido em 5.527.976 (cinco milhões, quinhentas e vinte e sete 
mil, novecentas e setenta e seis) ações nominativas e sem valor nominal, sendo (a) 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta 
e oito) ações ordinárias; e (b) 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações preferenciais Classe A. Capital 
Autorizado: A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social por deliberação da Assembleia Geral, independentemente de reforma estatutária, até o 
limite de R$50.001.000,00 (cinquenta milhões e um mil reais), nos termos do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. Quantidade de Ações: Este Certificado 
confere aos Titulares o direito de subscrever [=] ([=]) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, observado que os Bônus de 
Subscrição Classe A conferirão, em conjunto, no total, o direito de subscrever 133.039.206 (cento e trinta e três milhões, trinta e nove mil, duzentas e seis) ações 
ordinárias de emissão da Companhia, correspondentes, no total, a 7,5% (sete e meio por cento) do capital social da Companhia, considerado após a capitalização 
dos créditos prevista na Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial (“Capitalização ICP”) e resgate da totalidade das ações ordinárias e preferenciais de emissão 
da Companhia de titularidade da acionista Mover (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), e antes da diluição decorrente da conversão dos Títulos 
Conversíveis e do Plano de Incentivo da Administração, conforme termos e definições do Plano de Recuperação Judicial (“Ações dos Bônus”). Na hipótese de 
grupamento ou desdobramento de ações de emissão da Companhia, a quantidade de Ações dos Bônus será ajustada proporcionalmente, aplicando-se a mesma 
razão utilizada no respectivo grupamento ou desdobramento. As Ações dos Bônus serão entregues aos Titulares ou às suas afiliadas na proporção prevista no 
Contrato de Backstop. Valor da Emissão: A totalidade dos Bônus de Subscrição é emitida pelo valor de R$ 1,00 (um real), no âmbito do prêmio pelo compromisso 
firme assumido pelos Titulares no âmbito do Contrato de Backstop, conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial. Prazo e Forma de Exercício: O Direito 
de Subscrição poderá ser exercido a partir da data da Capitalização ICP, devendo o respectivo exercício ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos 
contados da referida capitalização, sendo certo que, com a efetiva disponibilização dos recursos do Financiamento Novos Recursos e com a efetiva Capitalização 
ICP, o presente Bônus de Subscrição será considerado automática e regularmente exercido, independentemente de qualquer manifestação adicional de vontade dos 
Titulares, da Companhia e/ou de terceiros, devendo o certificado ser devolvido à Companhia para cancelamento, nos termos do artigo 75, parágrafo único, da Lei 
nº 6.404/1976. Vencimento: O presente Bônus de Subscrição expirará automaticamente caso não seja exercido no prazo previsto acima, extinguindo-se de pleno 
direito, sem qualquer ônus para a Companhia. Preço de Exercício: O preço de exercício deste Bônus de Subscrição será de R$0,000001 (um milionésimo de real) 
por cada Ação dos Bônus a ser subscrita (“Preço de Exercício”). Subscrição e Integralização: A subscrição das Ações dos Bônus ocorrerá no ato do exercício do 
Direito de Subscrição, sendo a integralização realizada em moeda corrente nacional, à vista, pelo respectivo Preço de Exercício. Direitos e Vantagens das Novas 
Ações: As Ações dos Bônus terão as mesmas características, direitos, privilégios e vantagens atribuídos às demais ações ordinárias ou preferenciais de emissão da 
Companhia, conforme o caso, inclusive no que se refere a direitos políticos, patrimoniais e econômicos. Cessão e Transferência: O presente Bônus de Subscrição 
somente poderá ser cedido por qualquer dos Titulares nos termos do Contrato de Backstop e mediante assinatura de termo de transferência do Livro de Registro 
de Bônus de Subscrição. Disposições Gerais: O presente Bônus de Subscrição é emitido nos termos do Plano de Recuperação Judicial da Companhia e outras 
sociedades integrantes de seu grupo econômico, conforme aprovado em assembleia geral de credores realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo Juízo 
da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, nos autos do processo nº 1192002-
34.2024.8.26.0100, em 10 de dezembro de 2025 (“Plano de Recuperação Judicial”). A emissão do presente Bônus de Subscrição foi aprovada no âmbito do 
Financiamento Âncora e vinculada à implementação do Plano de Recuperação Judicial, nos termos do artigo 75 da Lei nº 6.404/1976. Por se tratar de emissão 
necessária à implementação do Plano de Recuperação Judicial, realizada no interesse social da Companhia e como vantagem vinculada ao Financiamento Âncora, 
a Mover, única acionista da Companhia, expressamente renuncia a seu direito de preferência na aquisição dos Bônus de Subscrição, nos termos do artigo 77, 
parágrafo único da Lei nº 6.404/1976. Fica excluído qualquer direito preferência na conversão dos Bônus de Subscrição e na emissão das Ações Bônus, nos termos 
do artigo 171, §3°, da Lei nº 6.404/1976. Fica estabelecido que a exclusão desse direito de preferência também se aplica aos futuros acionistas da Companhia, por 
força da Capitalização ICP. O capital social da Companhia será considerado automaticamente aumentado, dentro do limite do capital autorizado, quando do 
exercício dos Direitos de Subscrição, mediante a emissão das Ações dos Bônus correspondentes, pelo preço de exercício indicado acima, sem necessidade de 
qualquer formalidade adicional. O presente certificado representa 1 (um) Bônus de Subscrição Classe A emitido(s) pela Companhia. A Companhia concorda que, 
mediante o exercício dos direitos previstos neste Bônus de Subscrição, sua administração deverá tomar todas as medidas necessárias e/ou convenientes a fim de 
emitir as Ações do Bônus, e escriturá-la(s) em nome dos Titulares ou de suas afiliadas por eles indicadas. A Companhia manterá o registro dos Bônus de Subscrição 
no Livro de Registro de Bônus de Subscrição, do qual constará o nome dos Titulares e, conforme aplicável, de seus sucessores ou cessionários. Este Bônus de 
Subscrição será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Este Bônus de Subscrição somente poderá ser alterado, aditado ou 
modificado mediante autorização prévia da Companhia e dos Titulares, ou exclusivamente pela Companhia, para fins de adequação ao previsto no Plano de 
Recuperação Judicial ou no Contrato de Backstop. Em caso de perda, roubo, extravio ou inutilização deste Certificado, a Companhia deverá, mediante comprovação 
pelos Titulares, cancelar este Certificado e emitir outro em substituição, nos mesmos termos e condições. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São 
Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer disputas, controvérsias ou demandas decorrentes deste Bônus de 
Subscrição. Para todos os fins legais, o presente instrumento foi assinado no dia 30 de março de 2026, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. INTERCEMENT 
PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Nome: Leonardo de Mattos Galvão; Nome: Vinicius Sciarra dos Santos. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES 
S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
EM 30 DE MARÇO DE 2026 - ANEXO II - MODELO DE CERTIFICADO DE BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO - CLASSE B - Certificado de Bônus de Subscrição n° [=] 
(“Bônus de Subscrição”) - Classe B - Emissora: INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 10.456.140/0001-22, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin 
Paulista, CEP 04578-000, neste ato representada nos termos de seus documentos societários (“Companhia”). Titulares: [FINANCIADORES NOVOS RECURSOS] 
(“Titulares”). Número de Série e Ordem: Este Certificado representa 1 (um) Bônus de Subscrição Classe B da Companhia. Objeto: Este Certificado confere aos 
Titulares o direito de subscrever a quantidade de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia descrita abaixo, nos termos e 
condições deste Certificado (“Direito de Subscrição”). Autorização: A emissão do presente Certificado foi aprovada pela Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia realizada em 30 de março de 2026, às 16:00 horas (“AGE do Bônus”). Capital Social: Nesta data, o capital social da Companhia é de R$2.562.966.222,46 
(dois bilhões, quinhentos e sessenta e dois milhões, novecentos e sessenta e seis mil, duzentos e vinte e dois reais e quarenta e seis centavos), dividido em 5.527.976 
(cinco milhões, quinhentas e vinte e sete mil, novecentas e setenta e seis) ações nominativas e sem valor nominal, sendo (a) 2.763.988 (dois milhões, setecentas e 
sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias; e (b) 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações 
preferenciais Classe A. Capital Autorizado: A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social por deliberação da Assembleia Geral, independentemente 
de reforma estatutária, até o limite de R$50.001.000,00 (cinquenta milhões e um mil reais), nos termos do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. Quantidade 
de Ações: Este Certificado confere ao Titular o direito de subscrever [=] ([=]) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, 
observado que os Bônus de Subscrição Classe B conferirão, em conjunto, no total, o direito de subscrever 354.771.218 (trezentas e cinquenta e quatro milhões, 
setecentas e setenta e uma mil, duzentas e dezoito) ações ordinárias de emissão da Companhia, correspondentes, no total, a 20,0% (vinte por cento) do capital 
social da Companhia, após a capitalização dos créditos prevista na Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial (“Capitalização ICP”) e resgate da totalidade das 
ações ordinárias e preferenciais de emissão da Companhia de titularidade da acionista Mover (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), e antes da 
diluição decorrente da conversão dos Títulos Conversíveis e do Plano de Incentivo da Administração, conforme termos e definições do Plano de Recuperação Judicial 
(“Ações dos Bônus”). Na hipótese de grupamento ou desdobramento de ações de emissão da Companhia, a quantidade de Ações dos Bônus será ajustada 
proporcionalmente, aplicando-se a mesma razão utilizada no respectivo grupamento ou desdobramento. As Ações dos Bônus serão entregues aos Titulares ou às 
suas afiliadas na proporção dos recursos aportados no âmbito do Financiamento Novos Recursos. Valor da Emissão: A totalidade dos Bônus de Subscrição é 
emitida pelo valor de RS 1,00 (um real), no âmbito do prêmio vinculado ao aporte de recursos realizado pelos Titulares no âmbito do Financiamento Novos Recursos, 
conforme previsto no Plano de Recuperação Judicial. Prazo e Forma de Exercício: O Direito de Subscrição poderá ser exercido a partir da data da Capitalização 
ICP, devendo o respectivo exercício ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos contados da referida capitalização, sendo certo que, com a efetiva 
disponibilização dos recursos do Financiamento Novos Recursos e com efetiva Capitalização ICP, o presente Bônus de Subscrição será considerado automática e 
regularmente exercido, independentemente de qualquer manifestação adicional de vontade dos Titulares, da Companhia e/ou de terceiros, devendo o certificado 
ser devolvido à Companhia para cancelamento, nos termos do artigo 75, parágrafo único, da Lei nº 6.404/1976. Vencimento: O presente Bônus de Subscrição 
expirará automaticamente caso não seja exercido no prazo previsto acima, extinguindo-se de pleno direito, sem qualquer ônus para a Companhia. Preço de 
Exercício: O preço de exercício deste Bônus de Subscrição será de R$0,000001 (um milionésimo de real) por cada Ação dos Bônus a ser subscrita (“Preço de 
Exercício”). Subscrição e Integralização: A subscrição das Ações dos Bônus ocorrerá no ato do exercício do Direito de Subscrição, sendo a integralização realizada 
em moeda corrente nacional, à vista, pelo respectivo Preço de Exercício. Direitos e Vantagens das Novas Ações: As Ações dos Bônus terão as mesmas 
características, direitos, privilégios e vantagens atribuídos às demais ações ordinárias ou preferenciais de emissão da Companhia, conforme o caso, inclusive no que 
se refere a direitos políticos, patrimoniais e econômicos. Cessão e Transferência: O presente Bônus de Subscrição somente poderá ser cedido por qualquer dos 
Titulares nos termos dos instrumentos que formalizem o Financiamento Novos Recursos e mediante assinatura de termo de transferência do Livro de Registro de 
Bônus de Subscrição. Disposições Gerais: O presente Bônus de Subscrição é emitido nos termos do Plano de Recuperação Judicial da Companhia e outras 
sociedades integrantes de seu grupo econômico, conforme aprovado em assembleia geral de credores realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo Juízo 
da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, nos autos do processo n° 1192002-
34.2024.8.26.0100, em 10 de dezembro de 2025 (“Plano de Recuperação Judicial”). A emissão do presente Bônus de Subscrição foi aprovada no âmbito do 
Financiamento Novos Recursos e vinculada à implementação do Plano de Recuperação Judicial, nos termos do artigo 75 da Lei nº 6.404/1976. Por se tratar de 
emissão necessária à implementação do Plano de Recuperação Judicial, realizada no interesse social da Companhia e como vantagem vinculada ao Financiamento 
Novos Recursos, a Mover, única acionista da Companhia, expressamente renuncia a seu direito de preferência na aquisição dos Bônus de Subscrição, nos termos do 
artigo 77, parágrafo único da Lei n° 6.404/1976. Fica excluído qualquer direito preferência na conversão dos Bônus de Subscrição e na emissão das Ações Bônus, 
nos termos do artigo 171, §3°, da Lei nº 6.404/1976. Fica estabelecido que a exclusão desse direito de preferência também se aplica aos futuros acionistas da 
Companhia, por força da Capitalização ICP. O capital social da Companhia será considerado automaticamente aumentado, dentro do limite do capital autorizado, 
quando do exercício dos Direitos de Subscrição, mediante a emissão das Ações dos Bônus correspondentes, pelo preço de exercício indicado acima, sem necessidade 
de qualquer formalidade adicional. O presente certificado representa 1 (um) Bônus de Subscrição Classe B emitido(s) pela Companhia. A Companhia concorda que, 
mediante o exercício dos direitos previstos neste Bônus de Subscrição, sua administração deverá tomar todas as medidas necessárias e/ou convenientes a fim de 
emitir as Ações do Bônus, e escriturá-la(s) em nome dos Titulares ou de suas afiliadas por eles indicadas.  A Companhia manterá o registro dos Bônus de Subscrição 
no Livro de Registro de Bônus de Subscrição, do qual constará o nome do Titular e, conforme aplicável, de seus sucessores ou cessionários. Este Bônus de Subscrição 
será regido e interpretado de acordo com as leis da República Federativa do Brasil. Este Bônus de Subscrição somente poderá ser alterado, aditado ou modificado 
mediante autorização prévia da Companhia e dos Titulares, ou exclusivamente pela Companhia, para fins de adequação ao previsto no Plano de Recuperação 
Judicial. Em caso de perda, roubo, extravio ou inutilização deste Certificado, a Companhia deverá, mediante comprovação pelos Titulares, cancelar este Certificado 
e emitir outro em substituição, nos mesmos termos e condições. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer disputas, controvérsias ou demandas decorrentes deste Bônus de Subscrição. Para todos os fins legais,  
o presente instrumento foi assinado no dia 30 de março de 2026, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. -  
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Nome: Leonardo de Mattos Galvão; Nome: Vinicius Sciarra dos Santos.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7B7D-BB69-F773-6C44.
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Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 26 de junho de 2026

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

26/06/2026

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE: 35.300.392.647

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 6 de abril de 2026, às 14:00 horas, na sede social da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000 
(“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Convocação realizada nos termos do artigo 124, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), com a publicação do respectivo Edital de Convocação no Jornal “O Dia SP”, nas edições dos dias 28 e 31 de março de 
2026 e 1º de abril de 2026, respectivamente às páginas 6, 6 e 5. Presentes (a) Mover (conforme definido abaixo), única acionista da Companhia, titular de ações 
ordinárias e preferenciais representativas da totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas; 
(b) os Credores Financeiros, conforme definido no Plano de Recuperação Judicial da Companhia e outras sociedades integrantes de seu grupo econômico 
(“Recuperandas”), conforme aprovado em assembleia geral de credores realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo Juízo da 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/SP (processo n° 1192002-34.2024.8.26.0100), em 10 de dezembro de 2025 (“Plano de 
Recuperação Judicial”), que validamente elegeram a Opção de Pagamento (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) que contempla o recebimento de 
ações de emissão da Companhia resultantes da capitalização de seus créditos; (c) os Financiadores Âncora, conforme definido no Plano de Recuperação Judicial; e 
(d) os Financiadores Novos Recursos, conforme definido no Plano de Recuperação Judicial. 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Luiz Augusto Klecz e 
secretariados pela Sra. Laura Prates de Almeida. 4. ORDEM DO DIA: Nos termos do Plano de Recuperação Judicial, deliberar sobre as seguintes matérias: 
(i) Ratificação da nomeação de empresa especializada para elaboração de laudo de avaliação dos créditos detidos pelos titulares das Notas ICBV 2024 (conforme 
definido no Plano de Recuperação Judicial) contra a InterCement Financial Operations B.V. (“ICBV”), a serem conferidos à Companhia para fins de integralização 
de parte do aumento do capital social a ser aprovado nos termos da Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial; (ii) Aprovação do laudo de avaliação dos créditos 
detidos pelos titulares das Notas ICBV 2024 (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) contra a ICBV, a serem conferidos à Companhia para fins de 
integralização de parte do aumento do capital social a ser aprovado nos termos da Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial; (iii) Aprovação do aumento do 
capital social da Companhia, mediante a capitalização de créditos detidos pelos Credores Financeiros (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), nos 
termos da Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial, observada a alocação de valores entre capital social e reserva de capital, nos termos do Plano de 
Recuperação Judicial (“Capitalização ICP”); (iv) Aprovação do registro e reconhecimento formal do exercício, pelos respectivos titulares, dos bônus de subscrição 
de ações de emissão da Companhia a serem emitidos pela Companhia no âmbito da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de março de 2026 (“AGE dos 
Bônus”), (a) a serem atribuídos aos Financiadores Âncora, como prêmio pelo compromisso firme assumido no âmbito do Contrato de Backstop, conferindo-lhes o 
direito de subscrever ações de emissão da Companhia correspondentes, no total, a 7,5% (sete e meio por cento) do capital social da Companhia, conforme termos 
e definições do Plano de Recuperação Judicial; e (b) a serem atribuídos aos Financiadores Novos Recursos, como contrapartida pelo aporte de recursos no âmbito 
do Financiamento Novos Recursos, conferindo-lhes o direito de subscrever ações de emissão da Companhia correspondentes, no total, a 20% (vinte por cento) do 
capital social da Companhia, conforme termos e definições do Plano de Recuperação Judicial (em conjunto, os “Bônus de Subscrição Classe A e Classe B”); 
(v) Aprovação da confirmação do aumento do capital social da Companhia decorrente do exercício dos Bônus de Subscrição Classe A e Classe B, com a consequente 
emissão de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia; (vi) Aprovação do resgate da totalidade das ações preferenciais e a 
recompra da totalidade das ações ordinárias de titularidade da acionista Mover Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Mover”), como forma de retirada 
definitiva da Mover do capital social da Companhia, mediante (a) o pagamento, em dinheiro, do valor de R$450.000.000,00 (quatrocentos e cinquenta milhões de 
reais), corrigido e remunerado na forma prevista na Cláusula 7.2, item “(i)”, do Plano de Recuperação Judicial (“Parcela à_Vista”), e (b) o pagamento de parcela 
contingente, no valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), líquido de impostos e despesas incorridos pela Companhia com relação a tal pagamento, 
sujeito à verificação da condição suspensiva consistente na ocorrência, a qualquer tempo após a Capitalização ICP, de Evento de Liquidez da Parcela Contingente 
(conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), calculada nos termos do Anexo 7.2 do Plano de Recuperação Judicial (“Parcela Contingente”); (vii) Aprovação, 
como garantia do pagamento da Parcela Contingente, nos termos da Cláusula 7.2.1 do Plano de Recuperação Judicial: (a) da emissão, pela Companhia, em favor 
da Mover, de nota promissória e de bônus de subscrição de ações, a ser alienado pelo valor de R$1,00 (um real), com a exclusão do direito de preferência dos 
acionistas, a ser convertido dentro do limite do capital autorizado, conforme termos e condições previstos no Plano de Recuperação Judicial; e (b) da autorização à 
InterCement Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial (“ICB”) para que delibere e emita bônus de subscrição, em favor da Mover, com a exclusão do direito de 
preferência dos acionistas, a ser convertido dentro do limite do capital autorizado, conforme termos e condições previstos no Plano de Recuperação Judicial; 
(viii) Aprovação da alteração ao caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia para refletir o resultado das deliberações referentes (a) à Capitalização ICP; e 
(b) às matérias constantes dos itens “(iv)”, “(v)” e “(vi)” acima; (ix) O recebimento da renúncia dos atuais membros do Conselho de Administração da Companhia 
com a outorga aos respectivos conselheiros renunciantes da mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação pela Companhia e pelos 
acionistas; (x) Aprovação da reforma integral do Estatuto Social da Companhia, para adotar o modelo de governança corporativa e demais disposições estatutárias 
constantes do Anexo 9.13 do Plano de Recuperação Judicial, nos termos da Cláusula 9.13 do Plano de Recuperação Judicial, bem como refletir as demais 
deliberações constantes da Assembleia Geral; (xi) Aprovação (a) do registro e reconhecimento da indicação, pelo Comitê Especial de Credores Financeiros 
(conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), dos membros titulares e suplentes do Conselho de Administração Inicial da Companhia (conforme definido 
no Plano de Recuperação Judicial); (b) da instalação do Conselho de Administração Inicial; e (c) da eleição de seus membros titulares e respectivos suplentes, nos 
termos e condições previstos na Cláusula 9.8 do Plano de Recuperação Judicial; e (xii) Aprovação da autorização à administração da Companhia para praticar todos 
os atos necessários à implementação das deliberações da Assembleia Geral. 5. DELIBERAÇÕES: Após terem sido examinadas e debatidas as matérias constantes 
na ordem do dia, a Assembleia Geral, sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberou por: (i) Com relação à matéria constante do item “(i)” da ordem do dia: 
Ratificar a nomeação e contratação da ACCOUNT ASSESSORES S/S LTDA., sociedade limitada com sede à Avenida Andrômeda, n° 885, 35° andar, Sala 3523, 
Alphaville, CEP 06473-000, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, devidamente registrada no CRC/SP sob o n° 2SP017202/O-2 e no CNPJ/MF sob o 
n° 96.513.015/0001-22 (“Empresa Avaliadora”) para elaboração do laudo de avalição, pelo critério de valor contábil, dos créditos dos titulares das Notas ICBV 2024 
(conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) contra a ICBV, a serem conferidos à Companhia para fins de integralização de parte do aumento de capital a 
ser deliberado no âmbito da Capitalização ICP, para os fins do artigo 8º da Lei das Sociedades por Ações (“Laudo de Avaliação”). (ii) Com relação à matéria 
constante do item “(ii)” da ordem do dia: Aprovar o Laudo de Avaliação dos créditos dos titulares das Notas ICBV 2024 (conforme definido no Plano de Recuperação 
Judicial), a serem contribuídos no âmbito da Capitalização ICP, conforme elaborado pela Empresa Avaliadora, com data-base de 28 de fevereiro de 2026 e constante 
do Anexo I à presente ata. (iii) Com relação à matéria constante do item “(iii)” da ordem do dia: Aprovar o aumento do capital social da Companhia, no montante 
de R$1.286.045.664,00 (um bilhão, duzentos e oitenta e seis milhões, quarenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e quatro reais), mediante a capitalização de 
créditos detidos pelos Credores Financeiros (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), nos termos da Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial, no 
valor de R$2.816.275.313,90 (dois bilhões, oitocentos e dezesseis milhões, duzentos e setenta e cinco mil, trezentos e treze reais e noventa centavos), mediante a 
emissão de 1.286.045.664 (um bilhão, duzentos e oitenta e seis milhões, quarenta e cinco mil, seiscentas e sessenta e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, de emissão da Companhia, pelo preço de emissão total de R$2.816.275.313,90 (dois bilhões, oitocentos e dezesseis milhões, duzentos e setenta e 
cinco mil, trezentos e treze reais e noventa centavos), fixado nos termos da Cláusula 7.1.2 do Plano de Recuperação Judicial, observada a alocação de 
R$1.286.045.664,00 (um bilhão, duzentos e oitenta e seis milhões, quarenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e quatro reais) à conta de “capital social” da 
Companhia e de R$1.530.229.649,90 (um bilhão, quinhentos e trinta milhões, duzentos e vinte e nove mil, seiscentos e quarenta e nove reais e noventa centavos) 
à conta de “reserva de capital” da Companhia, nos termos do artigo 182, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações e da Cláusula 7.1.2 do Plano de Recuperação 
Judicial. Fica consignado que a subscrição e integralização das ações ora emitidas ocorre mediante a capitalização de créditos detidos pelos Credores Financeiros 
que validamente elegeram a Opção de Pagamento (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) que contempla o recebimento das ações resultantes da 
Capitalização ICP, na forma e proporção prevista na Cláusula 7.1 do Plano de Recuperação Judicial, tendo sido emitidas: (a) 405.349.380 (quatrocentos e cinco 
milhões, trezentas e quarenta e nove mil, trezentas e oitenta) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em decorrência da capitalização do montante de 
R$405.349.380,00 (quatrocentos e cinco milhões, trezentos e quarenta e nove mil, trezentos e oitenta reais), referente a créditos detidos por determinados 
Credores Financeiros titulares de debêntures da 4ª (quarta), 5ª (quinta), 6ª (sexta), 7ª (sétima), 8ª (oitava) e 9ª (nona) séries da “1ª (primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garantias Adicionais Reais e Fidejussórias, em 9 (nove) Séries, para Distribuição Pública com 
Esforços Restritos, da Companhia’’ (“Debêntures”), sendo dispensada a necessidade de avaliação, nos termos do artigo 8º da Lei das Sociedades por Ações, tendo 
em vista serem créditos contra a própria Companhia devidamente reconhecidos na escrituração contábil da Companhia; (b) 182.167.122 (cento e oitenta e dois 
milhões, cento e sessenta e sete mil, cento e vinte e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em decorrência da capitalização do montante de 
R$484.504.996,24 (quatrocentos e oitenta e quatro milhões, quinhentas e quatro mil, novecentos e noventa e seis reais e vinte e quatro centavos) referente a 
créditos detidos por determinados Credores Financeiros titulares de debêntures da 1ª (primeira), 2ª (segunda) e 3ª (terceira) séries das Debêntures, sendo dispensada 
a avaliação prevista no artigo 8º da Lei das Sociedades por Ações, tendo em vista serem créditos contra a própria Companhia devidamente reconhecidos na 
escrituração contábil da Companhia; e (c) 698.529.162 (seiscentos e noventa e oito milhões, quinhentas e vinte e nove mil, cento e sessenta e duas) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em decorrência da subscrição e integralização de ações mediante a conferência à Companhia, pelos titulares das Notas 
ICBV 2024 (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), dos créditos por eles detidos contra a ICBV, no valor de R$1.926.420.937,66 (um bilhão, 
novecentos e vinte e seis milhões, quatrocentos e vinte mil, novecentos e trinta e sete reais e sessenta e seis centavos), avaliados pelo valor contábil, nos termos do 
artigo 8º da Lei das Sociedades por Ações, conforme Laudo de Avaliação aprovado no âmbito da deliberação referente ao item “(ii)” da ordem do dia acima. Os 
créditos detidos por qualquer dos Credores Financeiros que, de acordo com os respectivos preços de emissão aplicáveis a cada tipo de crédito (conforme 
discriminados no parágrafo imediatamente anterior), não tenham sido suficientes para integralizar uma ação inteira emitida no âmbito da Capitalização ICP serão 
desconsiderados para fins da Capitalização ICP, ficando os montantes residuais correspondentes, desde já, irrevogavelmente perdoados pelos respectivos Credores 
Financeiros, os quais outorgam à Companhia, com relação a tais valores, plena, geral e irrevogável quitação, para todos os fins de direito. Portanto, do valor total 
dos créditos capitalizados, foi alocado (a) à conta de “capital social” da Companhia, o montante de R$1.286.045.664,00 (um bilhão, duzentos e oitenta e seis 
milhões, quarenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e quatro reais), correspondente ao valor de R$1,00 (um real) atribuído a cada uma das ações emitidas em 
decorrência da capitalização dos créditos acima referida; e (b) à conta de “reserva de capital” da Companhia, o montante de R$1.530.229.649,90 (um bilhão, 
quinhentos e trinta milhões, duzentos e vinte e nove mil, seiscentos e quarenta e nove reais e noventa centavos), correspondente ao excedente do valor dos créditos 
capitalizados em relação ao valor atribuído às ações para fins de capital social, tudo nos termos do artigo 182, §1°, da Lei das Sociedades por Ações, e da Cláusula 
7.1.2 do Plano de Recuperação Judicial. Em decorrência do aumento de capital ora aprovado, fica consignado que o capital social da Companhia passa de 
(a) R$2.562.966.222,46 (dois bilhões, quinhentos e sessenta e dois milhões, novecentos e sessenta e seis mil, duzentos e vinte e dois reais e quarenta e seis 
centavos), dividido em 5.527.976 (cinco milhões, quinhentas e vinte e sete mil, novecentas e setenta e seis) ações nominativas e sem valor nominal, sendo 
2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações ordinárias e 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, 
novecentas e oitenta e oito) ações preferenciais Classe A, para (b) R$3.849.011.886,46 (três bilhões, oitocentos e quarenta e nove milhões, onze mil, oitocentos e 
oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos), dividido em 1.291.573.640 (um bilhão, duzentos e noventa e um milhões, quinhentas e setenta e três mil, seiscentas 
e quarenta) ações nominativas e sem valor nominal, sendo 1.288.809.652 (um bilhão, duzentos e oitenta e oito milhões, oitocentas e nove mil, seiscentas e 
cinquenta e duas) ações ordinárias e 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações preferenciais Classe A. Nesta 
oportunidade, a Mover, na qualidade de acionista titular de ações ordinárias e preferenciais representativas de 100% (cem por cento) do capital social da Companhia 
na data imediatamente anterior à implementação da Capitalização ICP, registra que renunciou expressamente ao seu direito de preferência para a subscrição das 
ações emitidas no âmbito da Capitalização ICP, nos termos do artigo 171, § 2º, da Lei das Sociedades por Ações, reconhecendo que tal renúncia é necessária e 
indispensável à implementação do Plano de Recuperação Judicial e ocorre em estrita observância aos seus termos e condições. Por fim, considerando que as ações 
de emissão da Companhia são escriturais e que a Capitalização ICP foi implementada mediante capitalização de créditos detidos por Credores Financeiros, a 
subscrição e a integralização das ações emitidas no âmbito da Capitalização ICP consideram-se formalizadas na presente Assembleia Geral Extraordinária, 
(a) estando devidamente refletidas nas listas de subscrição constantes do Anexo II à presente ata; e (b) ficando a administração da Companhia autorizada a adotar 
todas as providências necessárias à formalização da subscrição e integralização das referidas novas ações perante o escriturador das ações da Companhia, inclusive 
mediante a assinatura, em nome da Companhia, dos documentos, formulários ou registros exigidos para esse fim, sendo dispensada a assinatura de boletins de 
subscrição individuais, em razão da natureza escritural das ações emitidas. (iv) Com relação à matéria constante do item “(iv)” da ordem do dia: Considerando que 
(a) os Bônus de Subscrição Classe A e Classe B foram emitidos pela Companhia no âmbito e nos termos da AGE dos Bônus; (b) na AGE dos Bônus foi deliberado, 
em cumprimento ao Plano de Recuperação Judicial, que os Bônus de Subscrição - Classe A seriam considerados automaticamente exercidos na data da Capitalização 
ICP; (c) na AGE dos Bônus foi deliberado, em cumprimento ao Plano de Recuperação Judicial, que os Bônus de Subscrição - Classe B seriam considerados 
automaticamente exercidos mediante a efetiva disponibilização dos recursos objeto do Financiamento Novos Recursos; e (c) em 25 de março de 2026, a Companhia 
confirmou que os recursos objeto do Financiamento Novos Recursos foram efetivamente disponibilizados nos termos do Plano de Recuperação Judicial, fica neste 
ato registrado e reconhecido formalmente que os Bônus de Subscrição Classe A e Classe B, emitidos no âmbito da AGE dos Bônus, foram regularmente exercidos 
por seus respectivos titulares. (v) Com relação à matéria constante do item “(v)” da ordem do dia: Aprovar a confirmação, em decorrência do exercício dos Bônus 
de Subscrição Classe A e Classe B, conforme registrado na deliberação atinente ao item “(iv)” da ordem do dia acima, o aumento do capital social da Companhia, 
no valor total de R$487,81 (quatrocentos e oitenta e sete reais e oitenta e um centavos), mediante a emissão de 487.810.424 (quatrocentos e oitenta e sete milhões, 
oitocentas e dez mil, quatrocentas e vinte e quatro) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, conforme detalhado abaixo: 
(a) em razão do exercício dos Bônus de Subscrição - Classe A, foram emitidas 133.039.206 (cento e trinta e três milhões, trinta e nove mil, duzentas e seis) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, ao preço de emissão de R$0,000001 (um milionésimo de real) por ação, nos termos do 
instrumento do Bônus de Subscrição - Classe A, perfazendo um aumento de capital social no valor total de R$133,04 (cento e trinta e três reais e quatro centavos), 
correspondentes, no total, a 7,5% (sete e meio por cento) do capital social da Companhia após a implementação do referido aumento de capital e considerando o 
resgate da totalidade das ações preferenciais e a recompra da totalidade das ações ordinárias de emissão da Companhia de titularidade da acionista Mover 
(conforme detalhado abaixo); e (b) em razão do exercício dos Bônus de Subscrição - Classe B, foram emitidas 354.771.218 (trezentos e cinquenta e quatro milhões, 
setecentas e setenta e uma mil, duzentas e dezoito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, ao preço de emissão de 
R$0,000001 (um milionésimo de real) por ação, nos termos do instrumento do Bônus de Subscrição - Classe B, perfazendo um aumento de capital social no valor 
total de R$354,77 (trezentos e cinquenta e quatro reais e setenta e sete centavos), correspondentes, no total, a 20,0% (vinte por cento) do capital social da 
Companhia após a implementação do referido aumento de capital e considerando o resgate da totalidade das ações preferenciais e a recompra da totalidade das 
ações ordinárias de emissão da Companhia de titularidade da acionista Mover (conforme detalhado abaixo). Em decorrência do aumento de capital ora confirmado, 
fica consignado que o capital social da Companhia passa de (a) R$3.849.011.886,46 (três bilhões, oitocentos e quarenta e nove milhões, onze mil, oitocentos e 
oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos), dividido em 1.291.573.640 (um bilhão, duzentos e noventa e um milhões, quinhentas e setenta e três mil, seiscentas 
e quarenta) ações nominativas e sem valor nominal, sendo 1.288.809.652 (um bilhão, duzentos e oitenta e oito milhões, oitocentas e nove mil, seiscentas e 
cinquenta e duas) ações ordinárias e 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações preferenciais Classe A para 
(b) R$3.849.012.374,27 (três bilhões, oitocentos e quarenta e nove milhões, doze mil, trezentos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos), dividido em 
1.779.384.064 (um bilhão, setecentos e setenta e nove milhões, trezentas e oitenta e quatro mil, sessenta e quatro) ações nominativas e sem valor nominal, sendo 
1.776.620.076 (um bilhão, setecentos e setenta e seis milhões, seiscentas e vinte mil, setenta e seis) ações ordinárias e 2.763.988 (dois milhões, setecentas e 
sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) Ações Preferenciais Classe A. Fica consignado, também, para todos os fins de direito, que o exercício dos Bônus de 
Subscrição Classe A e Classe B, confirmado nos termos deste item “(v)” da ordem do dia, não exaure o limite do capital autorizado da Companhia previsto no §2° 
do Artigo 4º do Estatuto Social, remanescendo, após referido exercício, espaço de capital autorizado no montante de R$50.000.512,19 (cinquenta milhões, 
quinhentos e doze reais e dezenove centavos), suficiente para a integral conversão do Bônus de Subscrição ICP emitidos em favor da Mover. Os acionistas e a 
Companhia se comprometem a não utilizar o referido espaço remanescente de capital autorizado para qualquer finalidade diversa do exercício dos Bônus de 
Subscrição ICP. Fica consignado, ainda, que, nos termos dos instrumentos de emissão dos Bônus de Subscrição Classe A e Classe B e da AGE dos Bônus, foi 
expressamente excluído o direito de preferência dos acionistas da Companhia para a subscrição das Ações dos Bônus Classe A e Classe B, nos termos do artigo 77, 
parágrafo único, e do artigo 171, § 3º, da Lei das Sociedades por Ações, uma vez que a emissão e entrega das Ações dos Bônus Classe A e Classe B tratou-se de 
medida necessária à implementação do Plano de Recuperação Judicial, realizada no interesse social da Companhia e como vantagem diretamente vinculada ao 
Financiamento Âncora e ao Financiamento Novos Recursos, conforme previsões do Plano de Recuperação Judicial. Fica estabelecido que a exclusão desse direito de 
preferência também se aplica aos Credores Financeiros que se tornaram acionistas da Companhia por força da Capitalização ICP. Por fim, considerando que as ações 
de emissão da Companhia são escriturais e que houve o regular exercício dos Bônus de Subscrição Classe A e Classe B e o devido pagamento dos respectivos preços 
de exercício por seus respectivos titulares (conforme aplicável), a subscrição das Ações dos Bônus Classe A e Classe B considera-se formalizada na presente 
Assembleia Geral Extraordinária, (a) sendo as Ações dos Bônus Classe A e Classe B entregues aos respectivos titulares, neste ato, em observância às proporções 
descritos nas listas de subscrição constantes do Anexo III à presente ata; e (b) ficando a administração da Companhia autorizada a adotar todas as providências 
necessárias, perante o escriturador das ações da Companhia, à formalização da subscrição e entrega das referidas Ações dos Bônus Classe A e Classe B aos 
respectivos titulares, inclusive mediante a assinatura, em nome da Companhia, dos documentos, formulários ou registros exigidos para esse fim, sendo dispensada 
a assinatura de boletins de subscrição individuais, em razão da natureza escritural das ações emitidas. (vi) Com relação à matéria constante do item “(vi)” da Ordem 
do dia: Aprovar, nos termos e para os fins da Cláusula 7.2 do Plano de Recuperação Judicial, o resgate da totalidade das ações preferenciais e a recompra da 
totalidade das ações ordinárias de titularidade da acionista Mover, correspondentes a 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta 
e oito) ações ordinárias de emissão da Companhia e 2.763.988 (dois milhões, setecentas e sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) Ações Preferenciais Classe 
A de emissão da Companhia, como forma de retirada definitiva da acionista Mover do capital social da Companhia (já considerada a implementação da Capitalização 
ICP), mediante as condições e formas de pagamento previstas no Plano de Recuperação Judicial. Fica consignado que o resgate e recompra de ações ora aprovados 
são efetivados mediante o pagamento, em dinheiro, nesta data, do montante de R$466.218.723,60 (quatrocentos e sessenta e seis milhões, duzentos e dezoito 
mil, setecentos e vinte e três reais e sessenta centavos), referente à Parcela à Vista, calculado na forma prevista na Cláusula 7.2, item “(i)”, do Plano de Recuperação 
Judicial. O pagamento em dinheiro acima referido será realizado na presente data, à vista, com recursos disponíveis na conta de “reserva de capital” da Companhia, 
nos termos do artigo 200 da Lei das Sociedades por Ações, já considerando os valores alocados no âmbito da Capitalização ICP. Adicionalmente, fica aprovado que 
a Companhia efetuará o pagamento da denominada Parcela Contingente, no valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), líquido de impostos e 
despesas incorridos pela Companhia com relação a tal pagamento, apenas na hipótese de ocorrência, a qualquer tempo após a presente data, de um Evento de 
Liquidez da Parcela Contingente (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), nos termos do Anexo 7.2 do Plano de Recuperação Judicial, observado o 
procedimento de notificação, cálculo e eventual controvérsia disciplinado no Plano de Recuperação Judicial. Os Credores Financeiros que se tornaram acionistas da 
Companhia por força da Capitalização ICP, nos termos da deliberação objeto do item “(iii)” da ordem do dia acima, e os Financiadores Âncora e Financiadores Novos 
Recursos que converteram seus bônus de subscrição em Ações dos Bônus Classe A e Classe B, nos termos da deliberação objeto dos itens “(iv)” e “(v)” da ordem 
do dia acima (em conjunto, os “Acionistas Ingressantes”), presentes à esta Assembleia Geral, expressamente consentem com o resgate da totalidade das ações 
preferenciais e a recompra da totalidade das ações ordinárias de titularidade da acionista Mover. Fica consignado, ainda, que as ações preferenciais de emissão da 
Companhia resgatadas nos termos da deliberação acima, bem como as ações ordinárias de emissão da Companhia recompradas nos termos da deliberação acima, 
serão canceladas e extintas, para todos os fins de direito, mediante o pagamento em dinheiro da Parcela à Vista e a entrega da Nota Promissória (conforme definido 
abaixo) e dos Bônus de Subscrição Mover (conforme definido abaixo), os quais se consideram realizados e formalizados nesta data, ficando expressamente 
estabelecido que o resgate e recompra de ações ora aprovado não implicará redução do capital social da Companhia, uma vez que o pagamento correspondente 
será realizado com recursos disponíveis na conta de “reserva de capital” da Companhia, não havendo qualquer restituição de capital à Mover, na qualidade de 
acionista da Companhia. Em decorrência do resgate e recompra de ações ora aprovado, fica consignado, por fim, que o capital social da Companhia passa de 
(a) R$3.849.012.374,27 (três bilhões, oitocentos e quarenta e nove milhões, doze mil, trezentos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos), dividido em 
1.779.384.064 (um bilhão, setecentos e setenta e nove milhões, trezentas e oitenta e quatro mil, sessenta e quatro) ações nominativas e sem valor nominal, sendo 
1.776.620.076 (um bilhão, setecentos e setenta e seis milhões, seiscentas e vinte mil, setenta e seis) ações ordinárias e 2.763.988 (dois milhões, setecentas e 
sessenta e três mil, novecentas e oitenta e oito) ações preferenciais Classe A para (b) R$3.849.012.374,27 (três bilhões, oitocentos e quarenta e nove milhões, doze 
mil, trezentos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos), dividido em 1.773.856.088 (um bilhão, setecentos e setenta e três milhões, oitocentas e cinquenta 
e seis mil, oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. (vii) Com relação à matéria constante do item “(vii)” da ordem do dia: Aprovar, para 
fins de garantia do pagamento da Parcela Contingente, nos termos da Cláusula 7.2.1 do Plano de Recuperação Judicial, a emissão, pela Companhia, de: (a) nota 
promissória, emitida nos termos do Decreto n° 2.044/1908, no valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) e na forma do Anexo IV à presente ata, a ser 
avalizada por todas as Recuperandas, prometendo o pagamento de referido valor ao seu titular na hipótese de ocorrência de Evento de Liquidez da Parcela 
Contingente (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) (“Nota Promissória”); e (b) bônus de subscrição de ações de emissão da Companhia, na forma 
do Anexo V à presente ata, que confere ao seu titular, na hipótese de inadimplemento da Nota Promissória, o direito de subscrever tantas ações preferenciais 
resgatáveis, sem direito de voto e sem valor nominal, de emissão da Companhia, quantas sejam necessárias a perfazer o valor de R$50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais) (“Bônus de Subscrição ICP”), ficando desde já consignado que, por se tratar de emissão aprovada no contexto e para fins de implementação do 
Plano de Recuperação Judicial, fica excluído o direito de preferência dos acionistas da Companhia na subscrição e conversão do Bônus de Subscrição ICP, nos termos 
do artigo 171, § 3º da Lei das Sociedades por Ações, do Estatuto Social da Companhia e do Plano de Recuperação Judicial. Adicionalmente, também para fins de 
garantia do pagamento da Parcela Contingente, fica aprovada, neste ato, nos termos da Cláusula 7.2.1 do Plano de Recuperação Judicial, a autorização da 
Companhia à ICB, controlada da Companhia, para que a ICB delibere e emita bônus de subscrição de ações de emissão da ICB, a ser emitido substancialmente na 
forma do Anexo VI à presente ata, que conferirá ao seu titular, na hipótese de inadimplemento da Nota Promissória, o direito de subscrever tantas ações preferenciais 
resgatáveis, sem direito de voto e sem valor nominal, de emissão da ICB, quantas sejam necessárias a perfazer o valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de 
reais) (“Bônus de Subscrição ICB” e, em conjunto com o Bônus de Subscrição ICP, os “Bônus de Subscrição Mover”). Fica consignado, ainda, que, (a) na hipótese 
de ocorrência de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou operação similar envolvendo a Companhia ou a ICB, conforme aplicável, os respectivos Bônus 
de Subscrição Mover poderão ser total ou parcialmente cancelados e substituídos por bônus de subscrição da entidade incorporadora, observada a mesma relação 
de troca da operação subjacente, nos termos do Plano de Recuperação Judicial; e (b) na hipótese de inadimplemento da Nota Promissória, o respectivo titular 
poderá, alternativamente, exercer o Bônus de Subscrição ICP ou o Bônus de Subscrição ICB, subscrevendo as ações correspondentes pelo valor de R$50.000.000,00 

(cinquenta milhões de reais), mediante a integralização da Nota Promissória, sendo o preço de emissão das referidas ações calculado nos termos do artigo 170, § 1º, 
inciso II, da Lei das Sociedades por Ações, observado que o exercício de qualquer dos Bônus de Subscrição Mover implicará, automática e irrevogavelmente, o 
cancelamento definitivo do outro Bônus de Subscrição Mover não exercido, sem qualquer ônus ou indenização ao seu titular. Os Acionistas Ingressantes, presentes 
à esta Assembleia Geral, expressamente consentem com a emissão da Nota Promissória e com os Bônus de Subscrição Mover, renunciando, expressamente, a 
qualquer direito de preferência na aquisição ou subscrição desses títulos. Após a aprovação das matérias constantes do item “(vii)” da Ordem do Dia, a Assembleia 
Geral Extraordinária foi suspensa por 30 (trinta) minutos para implementar todos os atos necessários para o resgate da totalidade das ações preferenciais de 
titularidade da acionista Mover, a recompra da totalidade das ações ordinárias de titularidade da acionista Mover e a entrega da Nota Promissória e dos Bônus de 
Subscrição Mover. Após a realização do pagamento da Parcela à Vista e a entrega da Nota Promissória e dos Bônus de Subscrição Mover, a Assembleia Geral 
Extraordinária foi retomada para deliberação das matérias remanescentes da ordem do dia, sem a presença da acionista Mover, que, neste momento, deixou de ser 
titular de ações de emissão da Companhia e se retirou da Assembleia Geral Extraordinária, continuando apenas com a presença dos Acionistas Ingressantes. 
(viii) Com relação à matéria constante do item “(viii)” da ordem do dia: Os Acionistas Ingressantes, na qualidade de únicos acionistas da Companhia, aprovaram a 
alteração do caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia para refletir o resultado das deliberações referentes (a) à Capitalização ICP; e (b) às matérias 
objeto dos itens “(iv)”, “(v)” e “(vi)” da ordem do dia acima, incluindo em razão do cancelamento e extinção da totalidade das ações preferenciais e da totalidade 
das ações ordinárias anteriormente detidas pela Mover, de modo que o caput do Artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$3.849.012.374,27 (três bilhões, oitocentos 
e quarenta e nove milhões, doze mil, trezentos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos), dividido em 1.773.856.088 (um bilhão, setecentos e setenta e três 
milhões, oitocentas e cinquenta e seis mil e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. Para fins de referência, após a implementação das 
deliberações acima, a totalidade das ações de emissão da Companhia, na presente data, é distribuída entre os acionistas da Companhia na forma do Anexo VII à 
presente ata. (ix) Com relação à matéria constante do item “(ix)” da ordem do dia: Os Acionistas Ingressantes, na qualidade de únicos acionistas da Companhia, 
tomaram conhecimento da renúncia dos Srs. (a) Leonardo de Mattos Galvão, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade profissional OAB/SP 
n° 234.550 e inscrito no CPF/MF sob o n° 307.667.278-90, ao cargo de Presidente do Conselho de Administração da Companhia; (b) Cláudio Borin Guedes 
Palaia, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.339.880-5, SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o n° 176.093.048-24, ao cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; (c) Francisco José da Rocha Maiolino, brasileiro, divorciado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 298.610, Min. Aer., inscrito no CPF/MF sob o n° 714.872.807-00, ao cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; e (d) Paulo Iserhard, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 9007541734, SSP/RS, e 
inscrito no CPF/MF sob o n° 184.832.910-53, ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia. (a) As cartas de renúncia apresentadas 
pelos conselheiros renunciantes foram assinadas nesta data e arquivadas na sede da Companhia, mediante recebimento e concordância por parte dos seus 
representantes legais, e passam a fazer parte integrante desta ata na forma do Anexo VIII, as quais contêm a outorga pelos respectivos conselheiros renunciantes, 
para a Companhia, da mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação e declaração no sentido de que nada têm a reclamar, a qualquer 
tempo, por quaisquer obrigações ou montantes devidos pela Companhia em razão do exercício dos respectivos cargos. (b) A Companhia e os Acionistas 
Ingressantes, neste ato, outorgam aos respectivos conselheiros renunciantes a mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação e 
declaração no sentido de que nada têm a reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou montantes devidos pelos conselheiros renunciantes em razão 
do exercício dos respectivos cargos no Conselho de Administração da Companhia, nada mais tendo a reclamar ou demandar, a qualquer tempo, em juízo ou fora 
dele, a qualquer título e sob qualquer natureza. (x) Com relação à matéria constante do item “(x)” da ordem do dia: Os Acionistas Ingressantes, na qualidade de 
únicos acionistas da Companhia, aprovaram a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, para refletir a adoção do modelo de governança corporativa e das 
demais disposições estatutárias previstas no Anexo 9.13 do Plano de Recuperação Judicial, em cumprimento ao disposto na Cláusula 9.13 do Plano de Recuperação 
Judicial, passando o Estatuto Social da Companhia a vigorar, em sua integralidade, na forma constante do Anexo IX à presente ata. (xi) Com relação à matéria 
constante do item “(xi)” da ordem do dia: Os Acionistas Ingressantes, na qualidade de únicos acionistas da Companhia, nos termos da Cláusula 9.8 do Plano de 
Recuperação Judicial, (a) tomaram conhecimento, registraram e reconheceram a indicação realizada pelo Comitê Especial de Credores Financeiros, dos membros 
titulares e suplentes do Conselho de Administração Inicial da Companhia; (b) aprovaram a instalação do Conselho de Administração Inicial, o qual será composto 
por 7 (sete) membros titulares, com seus respectivos membros suplentes, conforme indicado pelo referido Comitê Especial de Credores Financeiros; e (c) aprovaram 
a eleição dos 7 (sete) membros titulares e respectivos suplentes do Conselho de Administração Inicial da Companhia, conforme indicados pelo referido Comitê 
Especial de Credores Financeiros, com prazo de gestão unificado de 1 (um) ano, contado a partir da presente data. Para os fins do disposto na Cláusula 9.8 do Plano 
de Recuperação Judicial, fica consignado que, por meio da aprovação do Plano de Recuperação Judicial, os Acionistas Ingressantes acataram integralmente a 
indicação realizada pelo Comitê Especial de Credores Financeiros quanto à composição do Conselho de Administração Inicial e renunciaram expressamente ao 
direito de requerer a adoção do procedimento de voto múltiplo, nos termos do artigo 141 da Lei das Sociedades por Ações. Portanto, ficam eleitos os seguintes 
membros do Conselho de Administração Inicial da Companhia: (a) Marcos Marcelo Mindlin, argentino, casado, economista e empresário, portador do passaporte 
argentino n° AAD920344, residente e domiciliado à Salguero Jeronimo 3149, Cidade de Buenos Aires, Argentina, foi eleito para o cargo de membro titular do 
Conselho de Administração Inicial da Companhia, tendo como seu respectivo suplente Martin Miliavsky, argentino, casado, atuário, portador do passaporte 
argentino n° AAI573119, residente e domiciliado em Gobernador Valentín Vergara 1750, Florida, Província de Buenos Aires, Argentina, foi eleito para o cargo de 
membro titular do Conselho de Administração Inicial da Companhia; (b) Juan Fernando Santos, estadunidense, divorciado, empresário, portador do passaporte 
norte-americano n° 566611701, residente e domiciliado nos Estados Unidos da América, na 7004 Tavistock Lakes Blvd #1104, Orlando FL 32877, foi eleito para o 
cargo de membro titular do Conselho de Administração Inicial da Companhia, tendo como seu respectivo suplente Nicolas Mindlin, argentino, casado, engenheiro 
industrial, portador do passaporte argentino n° AAI102684, residente e domiciliado em Bairro El Golf, UF 250, Nordelta, (1670) Tigre, Província de Buenos Aires, 
Argentina; (c) Kofi William Bentsi-Enchill, britânico, casado economista, portador do passaporte britânico n° 564264190, residente e domiciliado à 110 Addison 
Gardens, W14 0DS, Londres, Inglaterra, foi eleito para o cargo de membro titular do Conselho de Administração Inicial da Companhia, tendo como seu respectivo 
suplente Sean Patrick Mulroy, estadunidense, solteiro, investidor, portador do passaporte norte-americano n° A68376113, residente e domiciliado à 302 West 12th 
Street, apto. 4A, Nova Iorque, Nova Iorque, 10014, Estados Unidos da América; (d) Humberto Junqueira de Farias, brasileiro, casado, empresário, portador da 
Cédula de Identidade RG n° 15.186.647-8, SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n° 111.572.558-09, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, à Rua Professor Artur Ramos, 339, apto. 151, CEP 01454-011, foi eleito para o cargo de membro titular do Conselho de Administração Inicial da Companhia, 
tendo como seu respectivo suplente Christopher Scott Theuerkauf, estadunidense, solteiro, analista de investimentos, portador do passaporte norte-americano 
n° 563488808, residente e domiciliado à 128 2nd Avenue, apto. A4, Nova Iorque, Nova Iorque, 10003, Estados Unidos da América; (e) Pedro de Andrade Faria, 
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.265.414-4, SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n° 271.782.078-76, 
residente e domiciliado à Camino Cerro Escugiza km 8, Complejo Fasano Las Piedras, Villa 22, La Barra, Maldonado, Uruguai, foi eleito para o cargo de membro 
titular do Conselho de Administração Inicial da Companhia, tendo como seu respectivo suplente Mariana de Oliveira Martins Cesario de Mello Ciraudo, 
brasileira, casada, administradora, portadora do RG n° 9108979171 e inscrita no CPF/MF sob o n° 748.545.771-34, com domicílio comercial em Isidora Goyenechea 
3621, Piso 8, Las Condes, Santiago, Chile; (f) Fernando Shayer, brasileiro, divorciado, economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 22.218.916-2, SSP/SP, 
e inscrito no CPF/MF sob o n° 066.182.178-14, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Rua dos Moras, 680, ap. 52, CEP 05434-020, 
foi eleito para o cargo de membro titular do Conselho de Administração Inicial da Companhia, tendo como seu respectivo suplente Fernando José Tisné 
Maritano, chileno, divorciado, administrador, portador do passaporte chileno n° P26014240, residente e domiciliado em Miraflores 1604, Dpto. 202, Montevideo, 
Uruguai; e (g) Sergio Damian Faifman, argentino, casado, contador, portador do DNI de n° 23.768.468 e CUIT de n° 20-23768468-1, com endereço comercial 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, foi eleito para o cargo de 
membro titular do Conselho de Administração Inicial da Companhia, tendo como seu respectivo suplente Armando Sérgio Antunes da Silva, brasileiro, casado, 
economista, portador da Cédula de Identidade RG n° 18.445.851-1, SSP/SP, e inscrito no CPF/MF sob o n° 073.141.588-43, com endereço comercial na cidade de 
São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495,18º andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000. Todos os membros titulares e suplentes do 
Conselho de Administração Inicial da Companhia ora eleitos cumprirão mandato unificado de 1 (um) ano, contado a partir da presente data, devendo ser lavrados 
os devidos termos de posse na forma do Anexo X à presente ata, nos quais os membros do Conselho de Administração Inicial da Companhia e os respectivos 
suplentes, ora eleitos, deverão declarar, inclusive, que não estão impedidos por lei especial ou condenado por pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, nos termos do artigo 147 da Lei das Sociedades 
por Ações. (xii) Com relação à matéria constante do item “(xii)” da ordem do dia: Os Acionistas Ingressantes, na qualidade de únicos acionistas da Companhia, 
autorizaram e orientaram a administração da Companhia (ou de suas controladas, conforme o caso) a praticar todos e quaisquer atos necessários, úteis ou 
convenientes à implementação, formalização e plena eficácia das deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, incluindo, sem limitação, 
(a) a adoção de todas as providências e a prática de todos os atos perante o escriturador das ações da Companhia, visando à formalização da emissão, registro e 
entrega das ações emitidas no âmbito desta Assembleia Geral Extraordinária aos respectivos titulares; (b) a celebração, assinatura e ratificação de quaisquer 
documentos, instrumentos, notificações, comunicações e declarações relacionados às matérias ora aprovadas; (c) a prática de todos os atos perante cartórios, juntas 
comerciais e demais autoridades governamentais, autarquias ou entidades competentes, públicas ou privadas, bem como a adoção das providências necessárias ao 
registro, arquivamento, publicação, averbação e eficácia das deliberações ora aprovadas, observados os limites descritos nesta Assembleia Geral Extraordinária e os 
termos do Plano de Recuperação Judicial. Os termos iniciados por letras maiúsculas que não estejam de outra forma definidos nesta ata são aqui utilizados com o 
mesmo significado atribuído a tais termos no Plano de Recuperação Judicial. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada apresente 
assembleia geral de acionistas, da qual se lavrou a presente ata na forma sumária dos fatos ocorridos, conforme o parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades 
por Ações, e que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Mesa: Luiz Augusto Klecz - Presidente; Laura Prates de Almeida - Secretária. 
Acionistas Presentes: Mover Participações S.A. - em Recuperação Judicial (p.p. Leonardo de Mattos Galvão e Vinicius Sciarra dos Santos) até a ordem do dia do item 
“(vii)” e, a partir do item “(viii)” da ordem do dia, os Acionistas Ingressantes: Latcem LLC (p.p. César Matteus Rizzo da Silva), RMF Indigo Vale LLC (p.p. César 
Matteus Rizzo da Silva), Redwood Master Fund, Ltd. (p.p. César Matteus Rizzo da Silva), DD3 Indigo Vale LLC (p.p. César Matteus Rizzo da Silva), Redwood 
Drawdown Master Fund III, LP (p.p. César Matteus Rizzo da Silva), Moneda Latam High Yield Credit Fund PLC (p.p. César Matteus Rizzo da Silva), Moneda Latin 
American Corporate Debt (p.p. César Matteus Rizzo da Silva), Moneda Renta CLP Fondo de Inversión (p.p. César Matteus Rizzo da Silva), Moneda Luxembourg 
SICAV - Latam Corporate Credit Fund (p.p. César Matteus Rizzo da Silva), Moneda USA Collective Investment Trust - Moneda Latam Credit Cit (p.p. César Matteus 
Rizzo da Silva), e Cigna Health and Life Insurance Company (p.p. César Matteus Rizzo da Silva). São Paulo/SP, 6 de abril de 2026. Mesa: Luiz Augusto Klecz - 
Presidente da Mesa; Laura Prates de Almeida - Secretária. Acionista: MOVER PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Nome: Leonardo de 
Mattos Galvão - Cargo: Diretor, Nome: Vinicius Sciarra dos Santos - Cargo: Diretor. Acionistas Ingressantes (Credores Financeiros, Financiadores Âncora e 
Financiadores Novos Recursos): Latcem LLC (p.p. César matteus Rizzo da Silva); RMF Indigo Vale LLC (p.p. César Matteus Rizzo da Silva); Redwood Master Fund, Ltd. 
- (p.p. César Matteus Rizzo da Silva); DD3 Indigo Vale LLC (p.p. César Matteus Rizzo da Silva); Redwood Drawdown Master Fund III, LP - (p.p. César Matteus Rizzo 
da Silva); Moneda Latam High Yield Credit Fund PLC (p.p. César Matteus Rizzo da Silva); Moneda Latin American Corporate Debt (p.p. César Matteus Rizzo da Silva); 
Moneda Renta CLP Fondo de Inversión (p.p. César Matteus Rizzo da Silva); Moneda Luxembourg SICAV - Latam Corporate Credit Fund - (p.p. César Matteus Rizzo 
da Silva); Moneda USA Collective Investment Trust - Moneda Latam Credit Cit - (p.p César Matteus Rizzo da Silva); Cigna Health and Life Insurance Company - (p.p. 
César Matteus Rizzo da Silva). JUCESP nº 177.356/26-1 em 16/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE 
ABRIL DE 2026 - ANEXO IX - ESTATUTO SOCIAL REFORMADO - ESTATUTO SOCIAL DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
- CAPÍTULO I - DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E DURAÇÃO: Artigo 1º - A InterCement Participações S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima com 
sede e foro na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, e é 
regida por este Estatuto e pelas disposições legais aplicáveis. Parágrafo Único - Por deliberação do Conselho de Administração, a Companhia poderá criar ou 
suprimir sucursais, filiais, agências ou escritórios em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: (i) a administração 
de bens próprios; (ii) a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia ou acionista; (iii) o apoio mediante a realização de estudos e sugestões sobre a 
política operacional e a mobilização de recursos para o atendimento de necessidades adicionais, às sociedades de cujo capital participa; e (iv) a prestação de serviços 
de assessoria e administração de bens e negócios de terceiros e de outras atividades afins. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
CAPÍTULO II - DO CAPITAL, AÇÕES E ACIONISTAS: Artigo 4º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, 
é de R$3.849.012.374,27 (três bilhões, oitocentos e quarenta e nove milhões, doze mil, trezentos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos), dividido em 
1.773.856.088 (um bilhão, setecentos e setenta e três milhões, oitocentas e cinquenta e seis mil e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
Parágrafo 1º - A Companhia está autorizada a aumentar o seu capital social, por deliberação do Conselho de Administração e independente de reforma estatutária, 
mediante a emissão de Ações Preferenciais, até o limite de R$50.001.000,00 (cinquenta milhões e um mil reais), para fins dos Bônus de Subscrição ICP, emitidos nos 
termos da Cláusula 7.2.1, item “(ii)”, do Plano de Recuperação Judicial. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral poderá deliberar a emissão de bônus de subscrição, nos 
termos da Lei n° 6.404/1976, definindo as condições da emissão e do exercício, inclusive (i) quantidade; (ii) espécie/classe das ações objeto; (iii) preço de exercício e 
critérios de reajuste; (iv) prazo de exercício, janelas e caducidade; (v) forma de integralização; e (vi) eventos de ajuste, podendo os bônus serem emitidos isoladamente 
ou vinculados a debêntures. Será assegurado o direito de preferência na subscrição dos bônus, admitida sua limitação ou exclusão nas hipóteses previstas em lei. 
Parágrafo 3º - Nas emissões de ações, debêntures conversíveis ou quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações de emissão da Companhia, será assegurado 
aos acionistas da Companhia direito de preferência na subscrição, nos termos da legislação aplicável, ressalvadas as hipóteses legais de exclusão ou limitação do 
direito de preferência, e observadas as disposições do Plano de Recuperação Judicial. Parágrafo 4º - Nos termos da Cláusula 5.4.2.9.1 do Plano de Recuperação 
Judicial, até a conversão ou cancelamento dos Títulos Conversíveis (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial), os detentores dos Títulos Conversíveis 
terão o direito de participar de todo e qualquer aumento de capital da Companhia, nas mesmas condições que teriam se tivessem convertido os seus Títulos 
Conversíveis (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial). Parágrafo 5º - Para os fins deste Estatuto Social, os seguintes termos terão as seguintes 
definições: (i) “Plano de Recuperação Judicial” significa o Plano de Recuperação Judicial das Recuperandas, conforme aprovado em assembleia geral de credores 
realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo 
- SP (processo n° 1192002-34.2024.8.26.0100), em 10 de dezembro de 2025; e (ii) “Recuperandas” significa as seguintes sociedades, em conjunto: Intercement 
Brasil S.A. - Em Recuperação Judicial, a Companhia, InterCement Trading e Inversiones S.A., InterCement Trading e Inversiones Argentina S.L. e InterCement 
Financial Operations B.V.; (iii) “Loma Negra” significa a Loma Negra Companía Industrial Argentina S.A. Artigo 5° - Com a finalidade de preservar a participação 
proporcional dos acionistas no capital social da Companhia, serão efetuados, de forma neutra e proporcional por espécie e classe de ações, ajustes decorrentes de 
(i) desdobramento ou grupamento de ações; (ii) bonificação em ações ou capitalização de reservas com emissão de ações; (iii) conversões de valores mobiliários em 
ações de emissão da Companhia; e (iv) outras reorganizações societárias que alterem o número de ações em circulação. Tais ajustes limitar-se-ão à adequação do 
número de ações e/ou das relações de conversão/subscrição aplicáveis, nos termos da legislação vigente e do Plano de Recuperação Judicial, sem conferir ganho ou 
perda econômica ou política adicional aos acionistas. Artigo 6° - Cada Ação Ordinária dá direito a um voto nas deliberações das assembleias gerais da Companhia. 
Artigo 7° - As Ações Preferenciais, quando existentes, (i) não conferem direito a voto nas assembleias gerais da Companhia, exceto nas hipóteses previstas na Lei 
n° 6.404/1976; (ii) têm prioridade exclusiva no reembolso de capital, em caso de liquidação da Companhia, limitada ao valor do capital por ação e sem prêmio; 
(iii) não têm preferência econômica na distribuição de dividendos ou demais proventos, que serão distribuídos pro rata por ação, consideradas em conjunto as Ações 
Ordinárias e as Ações Preferenciais; e (iv) serão obrigatória e automaticamente convertidas em ações ordinárias de emissão da Companhia na hipótese de realização 
de oferta pública inicial de ações de emissão da Companhia. Artigo 8º - A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar resgate de ações, mediante 
deliberação da assembleia geral, nos termos do artigo 44 da Lei n° 6.404/1976 e deste Estatuto Social. Parágrafo Único - Ações de emissão da Companhia que 
sejam por ela resgatadas deverão ser liquidadas e canceladas. CAPÍTULO III - DA OBRIGAÇÃO DE VENDA CONJUNTA: Artigo 9º - Na hipótese de os titulares de 
50% (cinquenta por cento) ou mais das Ações Ordinárias aprovarem operação de fusão, aquisição, combinação de negócios ou outra operação societária (ou série 
de operações correlatas) de natureza semelhante (“Operação de Venda”), conduzida pelo Conselho de Administração da Companhia com o suporte de banco de 
investimento contratado para tal finalidade, os demais acionistas serão obrigados a anuir, votar favoravelmente e não levantar objeções a tal Operação de Venda, 
devendo adotar todas as medidas razoavelmente necessárias relacionadas a ela, incluindo a Transferência da totalidade de suas Ações, nos termos e condições 
previstos neste Artigo 9º (“Obrigação de Venda Conjunta”). Parágrafo 1º - Na hipótese referida neste Artigo 9º, o Conselho de Administração deverá notificar 
todos os acionistas da Companhia, por escrito, informando: (i) a identificação do terceiro adquirente; (ii) a quantidade de Ações envolvidas na Operação de Venda 
e a correspondente porcentagem das Ações Ordinárias; (iii) o preço por Ação e as condições de pagamento; e (iv) o cronograma estimado para a conclusão da 
Operação de Venda (“Notificação de Venda Conjunta”). Parágrafo 2º - Após o recebimento da Notificação de Venda Conjunta, cada acionista deverá Transferir a 
totalidade de suas Ações, em conjunto com os demais acionistas, sob as mesmas condições da operação em questão, incluindo preço por Ação, condições de 
pagamento e garantias outorgadas ao terceiro adquirente, ressalvada a responsabilidade individual e não solidária de cada acionista vendedor. Parágrafo 3º - Os 
acionistas obrigam-se a (i) aprovar e praticar todos os atos societários necessários para implementar a operação tratada neste Artigo 9º; (ii) assinar documentos e 
instrumentos necessários à Transferência em questão, inclusive contratos de compra e venda e alterações societárias; e (iii) buscar a obtenção de aprovações e 
autorizações eventualmente exigidas por lei ou regulamento aplicável. Parágrafo 4º - O dever de Transferir Ações decorrente deste Artigo 9º é irrevogável e 
irretratável, vinculando todos os acionistas e seus sucessores, de forma a garantir a plena execução da Operação de Venda que tenha ensejado a Obrigação de Venda 
Conjunta. Parágrafo 5º - A conclusão da Operação de Venda tratada neste Artigo 9º deverá ocorrer em até 180 (cento e oitenta) dias contados da data da 
Notificação de Venda Conjunta, prorrogáveis por mais 60 (sessenta) dias em caso de pendências decorrentes de aprovações governamentais ou regulatórias. 
Decorrido esse prazo sem a conclusão da operação, a Obrigação de Venda Conjunta referente à Operação de Venda em questão será automaticamente extinta e 
não terá mais efeito, sendo necessária a emissão de nova Notificação de Drag Along para iniciar uma nova Operação de Venda ou uma Operação de Venda 
reformulada. Parágrafo 6º - O acionista que não cumprir as obrigações estabelecidas neste Artigo 9º estará sujeito a execução específica, além de perdas e danos, 
inclusive multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor total das Ações a serem Transferidas. Parágrafo 7º - Não obstante o disposto acima, nenhum acionista 
será obrigado a: (i) prestar declarações, garantias, indenizações ou obrigações em favor do adquirente, além daquelas relativas à titularidade e à capacidade para 
alienar suas Ações, livres e desembaraçadas de ônus; ou (ii) sujeitar-se a qualquer responsabilidade relacionada a tal Operação de Venda em valor superior aos 
recursos efetivamente recebidos por esse acionista. Parágrafo 8º - Para os fins deste Estatuto Social, “Transferir” ou qualquer derivação de Transferir (como 
“Transferência”) significa o ato de, direta ou indiretamente, vender, ceder, transferir, outorgar direitos, outorgar opção, subscrever capital, integralizar capital, doar, 
empenhar, penhorar ou, de qualquer outra forma, direta ou indiretamente, alienar, onerar ou dispor, seja a que título for, ou, ainda, realizar qualquer tipo de 
operação que tenha como resultado que qualquer terceiro (a) venha a se tomar acionista de qualquer pessoa ou de sua sucessora, incluindo, mas não se limitando, 
por meio de operações de fusão, cisão, incorporação (inclusive de ações) e/ou (b) venha a se tomar beneficiário, por meio da celebração de contratos de qualquer 
natureza, de direitos políticos e/ou econômicos da pessoa em questão. CAPÍTULO IV - DA ASSEMBLEIA GERAL: Artigo 10° - A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, até o dia 30 de abril de cada ano, para os fins previstos em lei, e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim exijam, observadas 
as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º - A Assembleia Geral será convocada, instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que 
escolherá, dentre os presentes, o Secretário. Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, a Assembleia Geral será presidida pelo Vice-Presidente do 
Conselho de Administração e, na ausência de ambos, por acionista presente, nos termos do Artigo 128 da Lei n° 6.404/1976. Parágrafo 2º - As convocações far-
se-ão mediante anúncio publicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo a ordem do dia, local, data e hora da Assembleia Geral, com antecedência mínima de 
8 (oito) dias, no caso de primeira convocação, e 5 (cinco) dias, em se tratando de segunda convocação. As convocações poderão ser dispensadas caso haja presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme previsto no artigo 124, § 4º da Lei n° 6.404/1976. Artigo 11 - Somente poderão participar da 
Assembleia Geral os acionistas cujas Ações estejam inscritas em seu nome no Livro de Registro de Ações da Companhia na data da realização da assembleia geral. 
Parágrafo Único - Os acionistas poderão ser representados na Assembleia Geral por procurador, na forma da lei. Artigo 12° - À Assembleia Geral Ordinária 
competirá: I - tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos; III - eleger os membros do Conselho de Administração; IV - eleger os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso; e 
V - fixar a verba global destinada à remuneração fixa dos administradores no exercício em curso. Artigo 13 - Observado o disposto no Plano de Recuperação Judicial, 
serão condicionadas à aprovação, em assembleia geral, pela maioria das Ações Ordinárias, excluídos os acionistas impedidos por conflito de interesses (nos termos 
do artigo 115 da Lei n° 6.404/1976), as deliberações sobre as seguintes matérias (“Matérias Ordinárias”); I - Transferência do Controle de qualquer das Recuperandas 
(que não a Companhia) e/ou de suas respectivas Controladas e/ou a alienação ou Transferência substancial de ativos da Companhia, de qualquer das demais 
Recuperandas e/ou de suas respectivas Controladas, observado o procedimento específico de venda, direta ou indireta, das ações de emissão da Loma Negra 
previsto no Plano de Recuperação Judicial; II - contratação de novo endividamento pela Companhia e/ou pelas demais Recuperandas e/ou suas respectivas 
Controladas em montante superior a US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares norte-americanos); III - transações com Partes Relacionadas, fora 
do curso ordinário dos negócios, em montante superior a US$50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos), ressalvada a venda, direta ou 
indireta, das ações de emissão da Loma Negra, que observará os termos e procedimentos próprios previstos no Plano de Recuperação Judicial; IV - correção da 
expressão monetária do capital social; V - qualquer aumento, redução ou qualquer outra alteração no capital social da Companhia, bem como aprovação de capital 
autorizado ou sua alteração, qualquer resgate, amortização ou compra de Ações ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia; VI - criação (por meio de 
reclassificação ou de outra forma) de uma ou mais espécie ou classes de Ações com direitos, preferências ou privilégios que forem de alguma forma prioritários ou 
que tenham preferência sobre as Ações Ordinárias ou ainda qualquer alteração nos direitos, preferências e vantagens de qualquer parcela do capital social da 
Companhia; VII - aprovação de plano de outorga de opção de subscrição e/ou de plano de compra de Ações para administradores, empregados e prestadores de 
serviços da Companhia ou de sociedades cujo controle seja detido pela Companhia, bem como quaisquer alterações a tais planos; VIII - ressalvado o disposto no 
Artigo 32° deste Estatuto Social, qualquer oferta pública, colocação privada ou outra forma de emissão de ações da Companhia ou de suas Controladas, ou de 
outros valores mobiliários de emissão da Companhia ou de suas Controladas, bônus de subscrição, debêntures ou valores mobiliários ou direitos conversíveis ou 
exercíveis em Ações ou outros valores mobiliários de emissão da Companhia ou de suas Controladas, incluindo a emissão de partes beneficiárias e a oferta pública 
inicial de ações de emissão da Companhia ou de suas Controladas; IX - qualquer fusão, incorporação, cisão, incorporação de ações, transformação 
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ou operação de similar natureza envolvendo a Companhia; X - qualquer alteração ao Estatuto Social da Companhia, observado o disposto no 
Artigo 15° deste Estatuto Social; e XI - autorização para emissão de novas Ações, opções, bônus de subscrição ou quaisquer outros valores mobiliários conversíveis 
em Ações de emissão da Companhia no contexto do IPO (conforme definido abaixo). Artigo 14 - Observado o disposto no Plano de Recuperação Judicial, serão 
condicionadas à aprovação, em assembleia geral, por 2/3 (dois terços) das Ações Ordinárias, excluídos os acionistas impedidos por conflito de interesses (nos termos 
do artigo 115 da Lei n° 6.404/1976), as deliberações sobre as seguintes matérias (“Matérias Ordinárias Reservadas”): I - alienação de ativos da Companhia, de 
qualquer das demais Recuperandas e/ou de suas respectivas Controladas, cujo montante, considerado por operação isolada ou pelo somatório de operações 
correlatas e/ou interdependentes realizadas em uma ou mais etapas, atinja ou supere US$150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de dólares norte-americanos); 
II - aquisições de ativos e/ou participações societárias pela Companhia, por qualquer das demais Recuperandas e/ou por suas respectivas Controladas, cujo 
montante, considerado por operação isolada ou pelo somatório de operações correlatas e/ou interdependentes realizadas em uma ou mais etapas, atinja ou supere 
US$50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos); III - investimento fora da atual linha principal de negócios da Companhia, de qualquer das 
Recuperandas e/ou de suas respectivas Controladas; e IV - celebração de acordo, transação ou qualquer forma de composição com relação a contingências 
envolvendo a Companhia, qualquer Recuperanda e/ou suas respectivas Controladas, em montante superior a R$550.000.000,00 (quinhentos e cinquenta milhões 
de reais), ressalvadas as hipóteses expressamente tratadas no Plano de Recuperação Judicial. Artigo 15 - Observado o disposto no Plano de Recuperação Judicial, 
serão condicionadas à aprovação, em assembleia geral, por 75% (setenta e cinco por cento) das Ações Ordinárias, excluídos os acionistas impedidos por conflito de 
interesses (nos termos do artigo 115 da Lei n° 6.404/1976), as deliberações sobre as seguintes matérias (“Matérias Extraordinárias”): I - liquidação, dissolução ou 
encerramento da Companhia, de qualquer das demais Recuperandas e/ou de suas respectivas Controladas, representando mais do que R$250.000.000,00 
(duzentos e cinquenta milhões de reais); II - alteração do Estatuto Social da Companhia para redução dos quóruns exigidos para deliberação das Matérias Ordinárias, 
Matérias Ordinárias Reservadas ou Matérias Extraordinárias Reservadas; e III - alteração do Estatuto Social da Companhia para modificação da composição dos 
órgãos de administração da Companhia e/ou dos mecanismos para eleição do Conselho de Administração. Artigo 16 - Para os fins deste Estatuto Social, os 
seguintes termos terão os seguintes significados: (i) “Controle” significa, nos termos do artigo 116 da Lei n° 6.404/1976 ou de disposição equivalente em outra 
jurisdição, em relação a uma determinada Pessoa, qualquer outra Pessoa ou grupo de Pessoas que, em conjunto, conforme aplicável, detenham (a) o poder de 
eleger a maioria da administração de forma permanente, bem como de determinar e conduzir, de forma permanente, as políticas e administração dessa determinada 
Pessoa; ou (b) a propriedade direta ou indireta de pelo menos 50% (cinquenta por cento) mais 1 (uma) ação/quota do capital votante total dessa determinada 
Pessoa; em qualquer desses casos, por uma Pessoa ou grupo de Pessoas vinculadas por acordo de voto ou sob Controle comum (os termos derivados da palavra 
“Controle”, tais como “Controlada”, “Controladora” e “sob Controle comum” utilizados neste Estatuto Social seguirão a definição de Controle); (ii) “Partes 
Relacionadas” significa, em relação a determinada pessoa, quaisquer de suas Controladoras, Controladas, Afiliadas ou sob controle comum, bem como seus 
respectivos administradores, conselheiros, sócios, acionistas relevantes, representantes legais ou quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que, direta ou indiretamente, 
atuem em conjunto ou em nome de tal pessoa, nos termos da Lei n° 6.404/1976 e das normas contábeis aplicáveis; (iii) “Afiliada” significa, com relação a 
determinada Pessoa, qualquer outra Pessoa que seja direta ou indiretamente Controlada ou sociedade sob Controle comum dessa determinada Pessoa; e (iv) 
“Pessoa” significa qualquer indivíduo, sociedade, incluindo sociedades anônimas e de responsabilidade limitada, sociedades em parceria, joint venture, trust, 
associação, fundação, organização, entidade governamental ou outra entidade de qualquer tipo ou natureza. CAPÍTULO V - DA ADMINISTRAÇÃO: Artigo 17 
- A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria. O Conselho de Administração terá, na forma prevista em lei e neste 
Estatuto Social, funções deliberativas, eletivas, de orientação e fiscalização, ficando as funções operacionais a cargo da Diretoria. Artigo 18° - O Conselho de 
Administração será composto por 7 (sete) membros titulares e seus respectivos suplentes, todos eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo 1º - Ressalvada a hipótese 
prevista na Cláusula 9.8.2 do Plano de Recuperação Judicial, os membros do Conselho de Administração serão eleitos exclusivamente por acionistas da Companhia 
titulares de Ações Ordinárias, mediante procedimento de voto múltiplo, nos termos do artigo 141 da Lei n° 6.404/1976. Parágrafo 2º - Dentre os 7 (sete) membros 
titulares do Conselho de Administração, um será eleito Presidente do Conselho de Administração e um será eleito Vice-Presidente do Conselho de Administração, 
mediante deliberação, por maioria de votos, dos próprios membros titulares do Conselho de Administração. Parágrafo 3º - No caso de ausência, impedimento, 
falecimento, renúncia, destituição, perda de elegibilidade ou qualquer outro evento que configure vacância definitiva ao cargo de membro do Conselho de 
Administração, o respectivo suplente assumirá imediatamente o cargo de membro do Conselho de Administração, que completará o mandato remanescente. 
Inexistindo suplente disponível, o Conselho de Administração poderá designar, ad referendum da Assembleia Geral, um membro interino, devendo ser convocada 
Assembleia Geral para eleição do membro titular na primeira oportunidade, observado o prazo legal aplicável e o mínimo estatutário de membros em exercício. 
Parágrafo 4º - Os membros titulares e suplentes do Conselho de Administração terão mandato unificado de 1 (um) ano, contado a partir de suas respectivas 
eleições, podendo ser reeleitos para mandatos sucessivos, sem limitação. Parágrafo 5º - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por 
trimestre e, extraordinariamente, sempre que os negócios sociais assim exigirem, mediante convocação de seu Presidente. O Conselho de Administração poderá, 
ainda, reunir-se independentemente de convocação, desde que presentes todos os seus membros. Adicionalmente, qualquer membro do Conselho de Administração 
poderá convocar reunião do Conselho de Administração caso o Presidente deixe de atender, no prazo de 5 (cinco) dias, pedido de convocação formulado por 
qualquer membro do Conselho de Administração. Parágrafo 6º - A convocação para a reunião do Conselho de Administração será feita através de carta, 
telegrama, telefax ou correio eletrônico, com uma antecedência de, no mínimo, 2 (dois) dias e deverá conter uma indicação dos assuntos que serão tratados. 
Parágrafo 7º - O quórum mínimo de instalação das reuniões do Conselho de Administração será a presença da maioria absoluta de seus membros. Considerar-se-ão 
presentes os membros do Conselho de Administração que: (i) participarem da reunião por tele ou videoconferência; (ii) enviarem voto escrito por correio eletrônico 
ao Presidente do Conselho de Administração; ou (iii) forem representados por outro membro do Conselho de Administração, mediante procuração específica para 
a reunião. Parágrafo 8º - Cada membro do Conselho de Administração terá direito a 1 (um) voto, sendo as deliberações aprovadas pela maioria dos votos dos 
membros titulares do Conselho de Administração. Parágrafo 9º - Observada a Cláusula 9.8.8 do Plano de Recuperação Judicial, nenhum membro do Conselho de 
Administração poderá participar das discussões ou votações relacionadas a matérias em que possua, direta ou indiretamente, conflito de interesses com a 
Companhia ou demais Recuperandas. Na hipótese de conflito, o respectivo membro do Conselho de Administração deverá declarar formalmente a natureza e 
extensão do conflito aos demais membros antes do início da discussão, abstendo-se de participar da deliberação. Artigo 19 - Caso as Ações Preferenciais, quando 
existentes, representarem, no mínimo, 8% (oito por cento) do capital social total da Companhia, qualquer acionista titular de mais de 50% (cinquenta por cento) 
da totalidade das Ações Preferenciais poderá designar 1 (um) membro observador (“Observador”) para acompanhar as reuniões do Conselho de Administração. 
Parágrafo 1º - O Observador terá direito de participar das reuniões do Conselho de Administração, receber os mesmos materiais e informações encaminhados aos 
conselheiros, e manifestar-se oralmente sobre as matérias em discussão, mas não terá poderes de gestão ou fiscalização estatutária, nem altera quóruns legais ou 
estatutários. Parágrafo 2º - Todos os custos e despesas incorridos pelo Observador serão exclusivamente suportadas pelo acionista que o houver designado. 
Parágrafo 3º - A nomeação de um Observador estará condicionada à assinatura de termo de confidencialidade, obrigando-se o Observador a manter sigilo sobre 
quaisquer informações a que tiver acesso em tal capacidade. O envio de materiais e informações de reunião ao Observador será disciplinado pelo Conselho de 
Administração, respeitados sigilos legais, regulatórios e profissionais. Parágrafo 4º - O acionista legitimado poderá substituir o Observador a qualquer tempo, 
mediante comunicação prévia, por escrito, à Companhia, com antecedência mínima de 10 (dez) dias. Artigo 20 - Ao Conselho de Administração, além dos demais 
poderes previstos em lei e neste Estatuto Social, e respeitado o disposto no Plano de Recuperação Judicial e neste Estatuto Social (ressalvado o que constituir 
Matérias Ordinárias, Matérias Ordinárias Reservadas ou Matérias Extraordinárias), competirá: I - fixar a orientação geral dos negócios da Companhia e de suas 
Controladas; II - definir a política de investimentos da Companhia e de suas Controladas e determinar sua realização conforme o que for deliberado; III - autorizar 
a contratação de mútuo e financiamento, e a emissão das respectivas notas promissórias e letras de câmbio; IV - autorizar a alienação de bens do ativo permanente 
da Companhia e/ou de suas Controladas, a constituição de ônus reais sobre tais bens e a prestação de garantia a obrigações de terceiros, endosso, fiança e aval, 
inclusive; V - escolher e destituir os membros dos comitês e demais órgãos de consultoria e assessoria que assessoram e auxiliam o Conselho de Administração; 
VI - eleger e destituir os diretores da Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o que a respeito dispõe este Estatuto Social e o Plano de Recuperação Judicial; 
VII - autorizar a constituição de consórcios; VIII - autorizar a constituição de sociedades; IX - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qualquer tempo, os livros 
e papéis da Companhia, solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e quaisquer outros atos; X - manifestar-se sobre o relatório de 
administração e contas da Diretoria da Companhia e de outras pessoas jurídicas de cujo capital a Companhia participe; XI - submeter à Assembleia Geral a proposta 
de escolha e destituição dos auditores independentes; XII - declarar dividendos intermediários nos termos deste Estatuto Social; XIII - aprovar a verba global 
destinada à remuneração fixa dos administradores, a ser submetida à aprovação da Assembleia Geral, e o valor da parte variável da remuneração da Diretoria; 
XIV - determinar a remuneração mensal individual dos administradores, a ser submetida à aprovação da Assembleia Geral, e o valor da parte variável da remuneração 
da Diretoria; XV - propor à Assembleia Geral a alteração do capital social; XVI - propor à Assembleia Geral a alteração deste Estatuto Social; e XVII - aprovar 
regimento interno do Conselho de Administração e Política de Transação com Partes Relacionadas. Parágrafo Único - Observados os demais termos deste Estatuto 
Social e do Plano de Recuperação Judicial, as transações com Partes Relacionadas deverão observar política específica a ser aprovada pelo Conselho de Administração, 
a qual deverá contemplar, no mínimo, (i) critérios de conveniência e oportunidade para a celebração das transações; (ii) verificação de que as transações sejam 
realizadas em condições de mercado; (iii) procedimentos de aprovação com salvaguardas de independência; (iv) tratamento adequado de situações de conflito de 
interesse; e (v) divulgação apropriada aos acionistas e órgãos competentes. Artigo 21 - Competirá ao Presidente do Conselho de Administração: I - instalar e presidir 
as reuniões do Conselho de Administração; e II - instalar e presidir a Assembleia Geral. Parágrafo Único - Na ausência do Presidente do Conselho de Administração, 
as reuniões do Conselho de Administração serão presididas pelo Vice-Presidente do Conselho de Administração. Artigo 22 - A Diretoria compor-se-á de no mínimo 
3 (três) e no máximo 8 (oito) membros, sendo um Diretor Presidente, um Diretor Financeiro, um Diretor Operacional e os demais com ou sem designação específica, 
em conformidade com o que for estabelecido pelo Conselho de Administração. Parágrafo 1º - Os diretores serão eleitos pelo Conselho de Administração, com 
prazo de gestão de 1 (um) ano, permitida a reeleição para mandatos sucessivos, sem limitação. O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos eleitos. 
Parágrafo 2º - Os diretores, em suas ausências ou impedimentos temporários, serão substituídos em conformidade com o que for estabelecido pelo Conselho de 
Administração, observadas as previsões do Plano de Recuperação Judicial. Parágrafo 3º - No caso de vaga de qualquer cargo da Diretoria, a substituição provisória 
se fará na forma do parágrafo anterior, até a realização da reunião do Conselho de Administração que deliberar sobre o provimento do cargo. O substituto definitivo 
completará o prazo de gestão do substituído. Artigo 23 - Observados os quóruns de aprovação previstos neste Estatuto Social, na prática dos atos jurídicos que 
impliquem responsabilidade para a Companhia, esta se obrigará mediante a assinatura, em conjunto, de 2 (dois) diretores. Na prática de atos de mero expediente 
a Companhia será representada isoladamente por qualquer diretor ou por procurador devidamente nomeado. Artigo 24 - A Companhia, representada em 
conformidade com o Artigo 23 deste Estatuto Social e observadas as disposições legais e estatutárias aplicáveis, poderá constituir mandatário objetivando a prática 
dos atos e operações expressamente previstos, determinados e especificados no respectivo instrumento de mandato. Parágrafo 1º - A exceção das procurações 
outorgadas com poderes “ad judicia”, todas as outras terão prazo de vigência determinado, que não poderá ultrapassar o do exercício social em que foram 
outorgadas. Excepcionalmente, o mandato outorgado no último trimestre do exercício social poderá ter seu prazo de duração validado até o último dia do exercício 
social subsequente. Parágrafo 2º - Os procuradores da Companhia agirão: I - em conjunto com um diretor ou com outro procurador, como regra geral; ou 
II - isoladamente, quando essa condição vier expressamente consignada no instrumento de mandato. Artigo 25 - A remuneração dos administradores será 
composta de: I - uma parte fixa, paga mensalmente, cujo montante individual será determinado pelo Conselho de Administração, respeitada a verba global fixada 
pela Assembleia Geral; e II - uma parte variável, nos termos do Plano de Recuperação Judicial. Artigo 26 - Os diretores da Companhia terão suas funções atribuídas 
pelos membros do Conselho de Administração, observado, ainda, o quanto disposto no Plano de Recuperação Judicial a esse respeito. CAPÍTULO VI - DO 
CONSELHO FISCAL: Artigo 27 - A Companhia terá um Conselho Fiscal, composto de até 5 (cinco) membros efetivos e igual número de suplentes, que funcionará 
somente nos exercícios em que for instalado pela Assembleia Geral a pedido dos acionistas. CAPÍTULO VII - DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO, LUCROS E SUA 
APLICAÇÃO: Artigo 28 - O exercício social encerrar-se-á em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 29 - Ao final de cada exercício social, será levantado o balanço 
respectivo, com observância das disposições legais e estatutárias aplicáveis, para verificar os resultados do período. Artigo 30 - Do lucro líquido verificado será 
deduzida: I - uma parcela de 5% (cinco por cento) desse lucro líquido, destinada à constituição da reserva legal, observado o limite estabelecido em lei; II - uma 
parcela destinada à constituição de reservas para contingências, na forma da lei; e III - uma parcela de 0,001% (zero vírgula zero zero um por cento) destinada ao 
dividendo mínimo obrigatório a que os acionistas têm direito, calculada nos termos do artigo 202 da Lei n° 6.404/1976. Parágrafo Único - O saldo do lucro líquido 
ficará à disposição da Assembleia Geral que, observadas as disposições legais aplicáveis, deliberará sobre a sua destinação. Artigo 31 - A Companhia poderá 
levantar balanços semestrais ou, ainda, correspondentes a períodos menores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos à conta do lucro 
apurado nesses balanços, observadas as disposições legais aplicáveis. Parágrafo 1º - O Conselho de Administração poderá, também, declarar dividendos à conta 
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual. Parágrafo 2º - Por deliberação do Conselho de Administração poderão ser pagos 
juros sobre o capital próprio, imputando-se o valor dos juros pagos ou creditados ao valor do dividendo mínimo obrigatório. CAPÍTULO VIII - DA ABERTURA DE 
CAPITAL: Artigo 32 - A partir de 1º de outubro de 2028, os acionistas titulares de, no mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) das Ações Ordinárias poderão 
deliberar, em Assembleia Geral, que a Companhia e seus administradores envidem esforços comercialmente razoáveis para promover a listagem das Ações de 
emissão da Companhia então existentes em mercado organizado de valores mobiliários nacional ou internacional (“IPO”). Parágrafo 1º - O IPO deverá considerar 
exclusivamente as Ações já emitidas, sendo vedada a emissão de novas Ações, opções, bônus de subscrição, warrants ou quaisquer outros valores mobiliários 
conversíveis em Ações de emissão da Companhia no âmbito do IPO, exceto se de forma diversa for decidido no âmbito de uma Assembleia Geral, nos termos do 
item XI do Artigo 13° acima. Parágrafo 2º - Caberá à administração da Companhia adotar as providências necessárias para implementar a deliberação referida 
neste Artigo 32°, incluindo, sem limitação, a (i) contratação de assessores financeiros e jurídicos especializados; (ii) obtenção das aprovações societárias e regulatórias 
cabíveis; e (iii) apresentação aos acionistas de plano de execução e cronograma para o IPO. Parágrafo 3º - Os administradores deverão atuar com diligência e 
lealdade, dentro dos limites de sua competência legal e estatutária, não lhes sendo imputável responsabilidade por eventual não concretização da listagem, desde 
que tenham adotado as medidas previstas neste artigo de forma diligente e razoável. Parágrafo 4º - Na hipótese de realização do IPO da Companhia, os acionistas 
da Companhia terão direito de requerer a inclusão de suas Ações na oferta, nos termos de política específica a ser aprovada pelo Conselho de Administração, em 
conformidade com a legislação e regulamentação aplicáveis e observados os termos deste Estatuto Social. CAPÍTULO IX - DA LIQUIDAÇÃO: Artigo 33 - A 
Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo à Assembleia Geral determinar o modo de efetuá-la e nomear o liquidante. CAPÍTULO 
X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: Artigo 34 - Este Estatuto Social será regido pela legislação brasileira, sendo os casos omissos neste Estatuto Social regulados pela 
Lei n° 6.404/1976 e demais normas legislativas pertinentes, observados ainda os termos do Plano de Recuperação Judicial. Artigo 35 - Fica eleito o Foro da Comarca 
da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer disputas, controvérsias ou demandas 
decorrentes deste Estatuto Social ou relacionadas à Companhia, aos seus acionistas, administradores ou operações societárias, inclusive aquelas relativas à 
interpretação, validade, execução ou cumprimento de suas disposições. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF 
n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026 - ANEXO I - LAUDO 
DE AVALIAÇÃO - NOTAS ICBV 2024 - Laudo de Avaliação Monetária de Ativos - Intercement Brasil - Laudo de avaliação monetária de ativos para 
aporte de capital na empresa INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. (ICP) - em recuperação judicial: Na data-base 28 de fevereiro de 2026, ajustado pela taxa 
de câmbio de 17 de março de 2026. Aos Acionistas do Grupo InterCement e da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - ICP: I - INTRODUÇÃO: A ACCOUNT 
ASSESSORES S/S LTDA., sociedade com sede à Avenida Andrômeda n° 885, 35º andar - Sala 3523 - Alphaville, CEP 06473-000 - Barueri, Estado de São Paulo, 
devidamente registrada no CRC. SP - n° 2SP017202/O-2 e no CNPJ-MF sob n° 96.513.015/0001-22, neste ato representada por seu sócio diretor JAIR CANUTO 
ALVES ALBUQUERQUE, brasileiro, casado, contador, com registros no CRC SP n° 1SP213662/O-2 e CPF n° 023.178.918-14, doravante denominada ACCOUNT foi 
nomeada pela empresa INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. (ICP) em recuperação judicial (doravante denominada simplesmente como “ICP” ou “receptora”), 
sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.456.140/0001-22, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
n° 12.495, 13º andar - sala 07, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para proceder à execução de um Laudo de Avaliação Monetária de Ativos, na data-base 28 
de fevereiro de 2026, atualizado pela taxa de câmbio de 17 de março de 2026, para fins de aporte ao seu capital, correspondentes a títulos de dívida de emissão 
da INTERCEMENT FINANCIAL OPERATIONS B.V., (doravante denominada simplesmente como “ICBV”, “emissora” ou “devedora”) sociedade constituída de 
acordo com as leis dos Países Baixos, com sede na cidade de Amsterdã, Holanda, na Herikerbergweg 88,1101CM, registrada sob o número 34123771, denominados 
“5.750% Sênior Notes due 2024 - Notas ICBV 2024” - apresenta a seguir o resultado de seu Laudo. II - OBJETIVO E ESCOPO DA AVALIAÇÃO: Considerando 
que, a ICP e a ICBV em conjunto com outras companhias do Grupo InterCement, empresas atuantes no setor de industrialização e comercialização de materiais 
de construção, com destaque para a produção de cimento, encontram-se em processo de recuperação judicial, aqui denominadas “Recuperandas”, no contexto de 
captação de recursos para sua expansão passada, além de outros títulos de dívida não incluídos no escopo deste trabalho, emitiu no mercado de capitais 
internacional, no ano de 2014, através da INTERCEMENT FINANCIAL OPERATIONS B.V. (ICBV ou emissora), títulos da dívida denominados “5.750% Sênior 
Notes due 2024”, vencíveis em 2024 e indexados em dólares dos Estados Unidos (Notas ICBV 2024), não liquidadas até o momento; Que nos termos do Plano de 
Recuperação Judicial aprovado por mais de 99% dos credores e homologado judicialmente em 10 de dezembro de 2025, a INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. 
(ICP ou receptora), acordou a emissão de novas ações do seu capital, com integralização e aporte por parte dos credores da ICBV, com os ativos associados e 
constituídos pelos títulos de dívida, emitidos no mercado internacional, denominados “5.750% Sênior Notes due 2024 - Notas ICBV 2024“ (Créditos), líquidos de 
determinados ajustes, acordados entre as partes e deduzidos de parcela que será refinanciada, com a emissão de novos títulos a serem emitidos no âmbito do 
programa de recuperação judicial; Que para referendar o acordo, os credores, nos termos do acordo de recuperação judicial, fizeram opções formais sobre a maneira 
de como seus créditos, deveriam ser tratados e que diversos credores manifestaram interesse em converter seus Créditos em ações emitidas pela receptora, de 
modo a readequar a estrutura de capital do Grupo InterCement como um todo; Que o aumento de capital será feito, com os valores de parte do saldo destes 
títulos, objeto desta laudo, em conjunto com outros títulos de dívida de emissão da ICP, fora do escopo deste trabalho e que serão dados em aumento de capital 
em troca da emissão destas ações, conforme valores descritos no Anexo I, passando os credores a deter o controle do capital do Grupo InterCement, por diluição 
dos antigos acionistas, nos termos da legislação societária brasileira e com consequente saída dos antigos controladores do Grupo InterCement, mediante resgate 
e recompra de ações preferenciais e ordinárias por valores acordados entre as partes; Que por este acordo entre credores e acionistas, o valor do aporte de capital 
referente aos títulos “Notas ICBV 2024”, será feito pelo valor contábil destes ativos, ajustados nos termos do acordo judicial e descritos no Anexo I, atualizados 
pela taxa de câmbio da data efetiva do aporte de capital, passando então a ICP, para a condição de real credora destes títulos e os credores da ICBV, os novos 
controladores da ICP; Que estes ativos, são saldos remanescentes dos contratos de emissão destes títulos (“5.750% Sênior Notes due 2024”), entre a emissora e 
os credores (novos controladores), assinados entre as partes, em datas pretéritas, cujos valores foram atualizados conforme os termos contratuais da referida 
emissão e do acordo de recuperação judicial, até a data - base deste laudo em 28 de fevereiro de 2026, ajustado pela taxa de câmbio da data do aporte de capital; 
O presente Laudo de Avaliação Monetária de Ativos, tem por objetivo a avaliação exclusivamente monetária dos títulos da dívida especificados, conforme seu 
valor contábil, na data-base 28 de fevereiro de 2026, conforme balanço patrimonial da empresa ICBV, ajustados e deduzidos pelos valores descritos no Anexo I, 
nos termos do acordo de recuperação judicial e atualizados pela taxa de câmbio da data da transação, cujo objetivo final visa o aporte financeiro, pelos credores, 
ao capital da receptora e a consequente contrapartida, em registro contábil nas contas de ativo da receptora, nos montantes especificados, naquela data. III - 
OBJETO DA AVALIAÇÃO: Serão objeto de avaliação ao valor contábil, ajustados nos termos deste laudo, os títulos de dívida de emissão da INTERCEMENT 
FINANCIAL OPERATIONS B.V. - ICBV, denominados “5-750% Sênior Notes due 2024 - Notas ICBV 2024”, indexados ao dólar dos Estados Unidos, conforme 
demonstrado no quadro do Anexo I, para integralização de capital na empresa INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. (ICP) na data-base 28 de fevereiro de 2026, 
ajustados e deduzidos nos termos do acordo de recuperação judicial e atualizados pela taxa de câmbio da data da transação definida como sendo de 17 de março 
de 2026. IV - CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO: Os títulos descritos neste laudo, foram avaliados com base na posição contábil apresentada no balanço patrimonial da 
emissora, levantado em 28 de fevereiro de 2026, ajustados e deduzidos nos termos do acordo de recuperação judicial e atualizados pela taxa do câmbio conforme 
especificado, ou seja da data de 17 de março de 2026, tendo sido os referidos ajustes, informados pela administração do Grupo InterCement, calculados nos termos 
do acordo de recuperação judicial e considerando as modificações relevantes até a data transação e de emissão deste laudo, apresentado no Anexo I. Referido 
anexo foi sumarizado pelos avaliadores, com base nos saldos contábeis e informações fornecidos sob a responsabilidade da administração da empresa ICBV. Nosso 
trabalho não incluiu a inspeção física e nem a avaliação de mercado destes títulos, ou mesmo do efetivo valor das eleições dos credores, divulgados pela companhia 
e portanto, a existência e totalidade dos saldos destes ativos. A determinação destas condições, da propriedade e da existência destes ativos, foi feita pela 
Administração da receptora e da emissora em comum acordo com os credores. Este trabalho, também, não se constitui em uma auditoria de ativos ou de outras 
contas associadas, nem um laudo contábil sobre a totalidade do acervo líquido ou sobre as contas e registros contábeis das empresas envolvidas, que não os valores 
aqui mencionados. Os valores de dedução e ajustes são recebidos, pelos avaliadores, em boa fé e tomados como próprios para inclusão neste laudo. 
V - METODOLOGIA DOS TRABALHOS E DETALHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS: Nossos trabalhos foram conduzidos de acordo com 
procedimentos que julgamos relevantes e suficientes para suportar este Laudo e compreenderam principalmente: (a) aplicação de procedimentos de revisão analítica 
em relação a demonstrações contábeis previamente emitidas e na data de 28 de fevereiro de 2026, (b) indagação e discussão com os administradores responsáveis 
pelas áreas contábil, financeira e operacional da empresa ICBV, localizados no Brasil, quanto à documentação e aos principais critérios adotados na elaboração 
dessas demonstrações contábeis e de ajustes a ela aplicados, cujos registros dão suporte aos valores apresentados no Anexo I e consequentemente dos saldos 
associados aos créditos em questão; (c) revisão de cálculos em contas e valores relevantes correspondentes aos créditos relativos ao saldo avaliado; (d) obtenção e 
entendimento da composição dos saldos que compõe as contas do acervo patrimonial, objeto deste laudo, na data-base do mesmo; (e) revisão e indagação sobre 
eventos significativos que tenham efeitos relevantes sobre a posição financeira destes ativos, entre a data do balanço e a data do laudo, considerando-os em nosso 
laudo quando aplicável. Nossos trabalhos foram previamente discutidos com a Administração e por nós julgados suficientes para as circunstâncias, conforme nossa 
carta proposta data de 26 de janeiro de 2026. VI - DEMONSTRAÇÃO DO VALOR DOS ATIVOS AVALIADOS: 
Valores em milhares
TÍTUTOS EMITIDOS - Principal + Juros - moeda USD Saldos 28.02.2026 Valor em 17.03.2026
Descrição Valor USD (000) Valor EUR (000) Valor R$ (000) Valor R$ (000) R$/USD
Valor Principal das Senior Notes - contábil 750.000 535.270 3.862.125 3.901.650 5,2022
Saldo contábil de juros em 28.02.2026, após reversão de juros prevista em lei 37.854 32.060 194.930 196.925  
Total Principal + Juros conforme saldos contábeis (000) 787.854 567.330 4.057.055 4.098.575 5,2022
Valores detidos por entidade intercompanhia (principal+ juros) (209.897) (177.788) (1.080.864) (1.091.926)
Ajustes e refinanciamentos conforme opção dos credores (207.648) (175.882) (1.069.285) (1.080.228)  
Valores a serem integralizados em capital (000) 370.309 313.659 1.906.906 1.926.421 5,2022
O valor final dos títulos da dívida “5.750% Sênior Notes due 2024 - Notas ICBV 2024” avaliadas conforme o valor contábil de 28 de fevereiro de 2026, ajustado 
pela taxa do dólar (Ptax) de 17 de março de 2026, e deduzido da parcela recomprada e a ser refinanciada, conforme acordo entre credores e Recuperandas, totaliza 

R$1.926.421 (um bilhão, novecentos e vinte e seis milhões, quatrocentos e vinte e um mil reais). VII - CONCLUSÃO: Com base nos trabalhos efetuados, concluímos 
que o valor do presente Laudo de Avaliação Monetária de Ativos, avaliado pelos valores contábeis ajustados conforme os procedimentos e critérios incluídos 
neste laudo, para fins da integralização do aumento de capital da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. (ICP), aqui apresentados pelos títulos da dívida “5.750% 
Sênior Notes due 2024 - Notas ICBV 2024” de emissão da INTERCEMENT FINANCIAL OPERATIONS B.V., na data-base de 28 de fevereiro de 2026, ajustado pela 
taxa do dólar (Ptax) de 17 de março de 2026, e deduzido da parcela recomprada por entidade intercompanhia e da parcela a ser refinanciada pela própria emissora, 
conforme acordo entre credores e Recuperandas, totaliza R$1.926.421 (um bilhão, novecentos e vinte e seis milhões, quatrocentos e vinte e um mil reais). Em 
decorrência da avaliação dos ativos, realizada segundo os critérios descritos neste Laudo, concluímos que o valor dos ativos avaliados, a ser contribuído para fins de 
aumento de capital na INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. (ICP), é suficiente para a integralização do capital social correspondente, nos termos do artigo 8º e 
artigo 170, § 3º, da Lei n° 6.404/1976. VIII - ENCERRAMENTO: Adicionalmente informamos que a) De acordo com as normas profissionais estabelecidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, não temos conhecimento de conflito de interesse, direto ou indireto, tampouco de qualquer outra circunstância que represente 
conflito de interesse em relação aos serviços que foram por nós prestados e que estão anteriormente descritos; e b) Não temos conhecimento de nenhuma ação do 
controlador ou dos administradores da receptora ou da emissora, com objetivo de direcionar, limitar, dificultar ou praticar quaisquer atos que tenham ou possam 
ter comprometido o acesso, a utilização ou o conhecimento de informações, bens, documentos ou metodologias de trabalho relevantes para a qualidade das 
respectivas conclusões. Nada mais havendo, emitimos o presente laudo, datando-o e assinando-o de forma eletrônica. São Paulo, 27 de março de 2026. JAIR 
CANUTO A. ALBUQUERQUE - Sócio - Diretor Responsável - CRC-SP 1-SP213662/O-2. O Anexo I é parte do presente laudo. ANEXO I - COMPOSIÇÃO DOS 
TÍTULOS DE DÍVIDA PARA APORTE DE CAPITAL - “5.750% SENIOR NOTES DUE 2024 - NOTAS ICBV 2024”:
Valores em milhares
TÍTULOS EMITIDOS - Principal + Juros - moeda USD Saldos 28.02.2026 Valor em 17.03.2026
Descrição Valor USD (000) Valor EUR (000) Valor R$ (000) Valor R$ (000) R$/USD
Valor Principal das Senior Notes - contábil 750.000 635.270 3.862.125 3.901.650 5,2022
Saldo contábil de juros em 28.02.2026, após reversão prevista em lei 37.854 32.060 194.930 196.925 5,2022
Saldo contábil em 28.02.2026, após reversão de juros prevista em lei (000) 787.854 667.330 4.057.055 4.098.575 5,2022
Valores detidos por entidade intercompanhia (principal + juros) (209.897) (177.788) (1.080.864) (1.091.926) 5,2022
Total dívida (Bonds) Principal + Juros - ex-intercompanhia 577.957 489.542 2.976.191 3.006.649
Total antes das opções eleita pelos credores (000) 577.957 489.542 2.976.191 3.006.649 5,2022
Valores relativos aos ajustes e saldos decorrentes de opção dos credores:
Opção A - Apenas nova dívida - Ajuste por corte de valor da dívida (4.562) (3.864) (23.492) (23.732) 5,2022
Opção C - Valor para pagamento em caixa no ato do fechamento (693) (587) (3.571) (3.607) 5,2022
Valores a refinanciar e a capitalizar 572.702 485.090 2.949.128 2.979.310
Valores a refinanciar conforme opção dos credores:
Opção A - Valores por refinanciamento - apenas dívida (2.803) (2.374) (14.434) (14.581) 5,2022
Opção B - Valor por refinanciamento com novos recursos (186.415) (157.897) (959.945) (969.769) 5,2022
Opção C - Valor por refinanciamento a pagar em 30 anos corrigido pela TR  (13.175) (11.159) (67.844) (68.539) 5,2022
Arredondamento – – – – 5,2022
Subtotal a capitalizar na ICP (000) 370.309 313.659 1.906.906 1.926.421 5,2022
Opção B - Valores a serem integralizados com novos recursos 370.099 313.481 1.905.824 1.925.328
Opção B - Valores a serem integralizados sem novos recursos 210 178 1.082 1.093  
Valores a serem Integralizados em capital (000) 370.309 313.659 1.906.906 1.926.421 5,2022
Fonte: Balancete da ICBV utilizado na consolidação da companhia no Brasil e demonstrações da ICP Participações S/A, consolidada, na data-base 28 de fevereiro de 
2026 e planilhas suporte fornecidas pela companhia. Os valores são controlados em dólares (moeda de emissão dos títulos) e convertidos para Euros, moeda de 
divulgação da empresa emissora, pela taxa da data do balanço. (1) Os valores a refinanciar, ajustes por opções dos credores (A, B e C) e o valor dos juros incorridos 
e não pagos na data do balanço, é resultado do acordo de emissão de novas ações ajustado entre as partes e foram informados pela Administração da ICP 
Participações S/A e estão refletidos no balanço da ICBV, na data-base de 28 de fevereiro de 2026. (2) Os juros são contabilizados e mantidos até a data de 
homologação da Recuperação Judicial, conforme previsto no art. 9º, inciso II da Lei n° 11.101/2005, que dispõe que o crédito objeto da RJ deve ser atualizado até 
a data do pedido de RJ. Por essa razão, os juros incorridos após o pedido da RJ foram devidamente revertidos. (3) Os valores foram ajustados pela taxa Ptax/US$ 
R$ de 17.03.2026 = R$5,2022/US$1.00. Anexo II - Sumário da qualificação técnica dos avaliadores: √ SOBRE A ACCOUNT ASSESSORES S/S LTDA.: 
Fundada em 1993, a ACCOUNT é uma empresa especializada em serviços nas áreas Fiscal, Contábil e Financeira e conta com um corpo de aproximadamente 180 
consultores. Nossa atuação junto aos clientes abrange uma grande gama de frentes de trabalho, dentre as quais destacamos as seguintes: i. Auditoria total ou 
parcial das demonstrações financeiras; ii. Avaliação de sistemas de controles internos; iii. laudos de avaliação, econômico, patrimonial, econômica e contábil e de 
alocação de preço de compra (PPA); iv. Due dilligences fiscais e contábeis; v. Consultoria tributária, visando à obtenção de uma melhor eficiência fiscal; 
vi. Conciliações contábeis; vii. Preparação e revisão de obrigações acessórias tais como DIPJ, DCTF, DIRF, DACON, GIA, SINTEGRA, SPED, DES, DIEF, entre outras; 
viii. Organização e digitalização de arquivo morto; ix. Apuração de impostos diretos, indiretos e previdenciários; x. Apoio administrativo, cedendo profissionais de 
níveis básicos até coordenadores e gerentes. Temos como principais balizadores e propósitos de nosso negócio a visão e missão transcritas abaixo: Nossa Visão: 
“Ser a consultoria contábil e fiscal mais lembrada pelas empresas no Brasil por sua qualidade e comprometimento”. Nossa Missão: “Prestar serviços de qualidade, 
sempre superando as expectativas dos clientes, buscando agregar conhecimento aos nossos clientes e colaboradores”. Valores: • Cliente sempre satisfeito; 
• Colaboradores engajados; • Trabalho em conjunto; • Integridade acima de tudo. √ EQUIPE TÉCNICA: Para execução deste serviço a ACCOUNT mobilizou os 
seguintes principais profissionais, além de sua equipe de suporte: √ SÓCIO-DIRETOR: Jair Canuto A. Albuquerque - Contador CRC-SP-1-SP213662/O-2 - 
Formado em Ciências Contábeis pela Pontifícia Universidade Católica - PUCSP, é sócio fundador da ACCOUNT, possui mais de 30 anos de experiência em auditoria 
e consultoria empresarial, com atuação junto a empresas nacionais e multinacionais de vários portes, em projetos fiscais, contábeis e financeiros. Possui larga 
experiência em processos de fusões e aquisições, bem como, em projetos de organização e estruturação organizacional e societária. Sua trajetória inclui passagens 
como auditor pela Coopers&Lybrand (atual PricewaterhouseCoopers) tanto no Brasil quanto em Lisboa e pela Boucinhas, Campos & Claro Auditores no Brasil, além 
de palestrante em eventos sobre contabilidade e impostos. √ CONSULTOR ASSOCIADO: Jose Carlos Vincoletto - MBA, Administrador, Contador CRC-SP 
1-SP 168.745/0-05 - Formado em Administração de Empresas pela Universidade Mackenzie, Ciências Contábeis pela Faculdade Paulo Eiró, MBA pela BSP - 
Business School São Paulo, complementou sua educação profissional com diversos cursos extracurriculares, incluindo instituições no exterior como - ASA - American 
Society of Appraisers, Universidade de Toronto e Universidade de Chicago, além de outros cursos em instituições no Brasil. Sua trajetória de mais de trinta e cinco 
anos na área financeira inclui onze anos de experiência como auditor da Coopers&Lybrand (atual PricewaterhouseCoopers), sete anos em diversos postos de 
gerência na Wal-Mart e na Ford Motor Company no Brasil e Estados Unidos, tendo sido por seis anos diretor da White Martins Gases Industriais e por quatro anos 
CFO da MWM-International Motores. Possui larga experiência em processos e projetos de reorganização funcional, fiscal e societária. É membro da equipe de 
consultores da ACCOUNT desde setembro de 2012. √  CONSULTOR ASSOCIADO: André Neris, MBA, Administrador, Contador CRC-SP- 1-SP 196.117/0-0 - 
Formado em Contabilidade pela Faculdade de Ciências Econômicas de São Paulo e MBA Executivo Internacional pela Fundação Getúlio Vargas/UCI-CA, 
complementou sua educação profissional com diversos cursos extracurriculares, incluindo instituições no exterior como Universidade de Wharton-PA, além de outros 
cursos em instituições no Brasil e Certificação de Conselheiro de Administração pelo IBGC. Sua trajetória de mais de trinta e seis anos na área financeira inclui 
experiência como auditor da Coopers&Lybrand (atual PricewaterhouseCoopers), e Head Financeiro de empresas, destacando, MSI/Marconi Telecom, TCS/Tata-
Consultoria, Cummins Filtration Industrial e Logística, Symantec Software, Grupo BuscaPé-Internet, Multiplus Fidelidade (LatamPass), Sforza Holding, 2+Capital 
(Private Equity do Grupo Boticário) Ascenty Data Center e Telecom. Possui larga experiência em processos e projetos de M&A e Estruturação Societária. 
INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026 - ANEXO II - LISTAS DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DE EMISSÃO DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES 
S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - AÇÕES DA CAPITALIZAÇÃO ICP:

CREDORES FINANCEIROS (NOTAS ICBV 2024)

Credor Financeiro CNPJ/MF - CPF/MF Número de Ações Preço de Emissão (R$) Valor Total (R$)

ABRAHAM BENZAQUEN BELILTY – 263.609 2,7578246442 726.987,40

BTG PACTUAL CHILE SA CORREDORES DE BOLSA 15.357.339/0001-17 17.138.497 2,7578246442 47.264.969,39

ALEXANDRE CHUERI NETO 022.744.468-06 5.008.559 2,7578246442 13.812.727,44

CIGNA HEALTH AND LIFE INSURANCE COMPANY 63.953.761/0001-88 52.720.350 2,7578246442 145.393.480,48

CLEARDUSK PARTNERS LP 65.386.635/0001-14 2.767.889 2,7578246442 7.633.352,50

DD3 INDIGO VALE LLC (afiliada designada do REDWOOD
  DRAWDOWN MASTER FUND III, LP) 64.146.303/0001-08 84.197.822 2,7578246442 232.202.828,50

GLOBAL INVESTMENT OPPORTUNITIES ICAV 65.744.991/0001-62 18.762.325 2,7578246442 51.743.202,27

LATCEM LLC 63.867.582/0001-28 116.069.393 2,7578246442 320.099.032,46

MONEDA LATAM HIGH YIELD CREDIT FUND PLC 64.171.228/0001-27 155.697.630 2,7578246442 429.386.761,06

MONEDA LATAM HIGH YIELD CREDIT FUND PLC (afiliada
 designada do MONEDA USA COLLECTIVE INVESTMENT TRUST
  - MONEDA LATAM CREDIT CIT) 64.171.228/0001-27 8.171.858 2,7578246442 22.536.551,38                                    

MONEDA LUXEMBOURG SICAV - LATAM CORPORATE CREDIT
 FUND 55.658.986/0001-83 2.174.769 2,7578246442 5.997.631,54

MONEDA LATIN AMERICAN CORPORATE DEBT 55.658.986/0001-83 42.440.943 2,7578246442 117.044.678,53

OAKTREE EMERGING MARKETS DEBT TOTAL RETURN FUND
 HOLDING II S.À R.L. (afiliada designada de Oaktree FF
  Emerging Markets Oportunities Fund, L.P. 65.771.389/0001-14 10.083.020 2,7578246442 27.807.201,04

RMF INDIGO VALE LLC (afiliada designada do REDWOOD
 MASTER FUND, LTD) 64.146.304/0001-44 158.466.836 2,7578246442 437.023.745,61

WBRL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES -
 MULTIESTRATÉGIA (afiliada designada do WHITEFORT CAPITAL
  MASTER FUND, LP) 65.881.485/0001-15 24.565.662 2,7578246442 67.747.788,06

Total – 698.529.162 – 1.926.420.937,66

CREDORES FINANCEIROS (DEBÊNTURES DA 1ª, 2ª E 3ª SÉRIES) 

Credor Financeiro CNPJ/MF - CPF/MF Número de Ações Preço de Emissão (R$) Valor Total (R$)

MONEDA LATAM HIGH YIELD CREDIT FUND PLC 64.171.228/0001-27 16.005.649 2,6596731118 42.569.794,28

MONEDA LATIN AMERICAN CORPORATE DEBT 55.658.986/0001-83 4.001.560 2,6596731118 10.642.841,54

MONEDA RENTA CLP FONDO DE INVERSIÓN 64.157.023/0001-97 11.872.046 2,6596731118 31.575.761,53

LATCEM LLC 63.867.582/0001-28 150.287.867 2,6596731118 399.716.598,89

Total – 182.167.122 – 484.504.996,24

CREDORES FINANCEIROS (DEBÊNTURES DA 4ª, 5ª, 6ª, 7ª, 8ª E 9ª SÉRIES)

Credor Financeiro CNPJ/MF - CPF/MF Número de Ações Preço de Emissão (R$) Valor Total (R$)

DD3 INDIGO VALE LLC 64.146.303/0001-08 34.029.846 1,0000000000 34.029.846,00

RMF INDIGO VALE LLC 64.146.304/0001-44 64.090.500 1,0000000000 64.090.500,00

MONEDA LATAM HIGH YIELD CREDT FUND PLC 64.171.228/0001-27 50.229.120 1,0000000000 50.229.120,00

MONEDA LATIN AMERICAN CORPORATE DEBT 55.658.986/0001-83 14.944.568 1,0000000000 14.944.568,00

LACTEM LLC 63.867.582/0001-28 232.335.663 1,0000000000 232.335.663,00

CIGNA HEALTH AND LIFE INSURANCE COMMPANY 63.953.761/0001-88 9.719.683 1,0000000000 9.719.683,00

Total – 405.349.380 – 405.349.380,00

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF N° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026 - ANEXO III - LISTAS DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DE EMISSÃO DA INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES 
S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - AÇÕES DOS BÔNUS DE SUBSCRIÇNAO CLASSE A E CLASSE B:

FINANCIADORES ÂNCORA - BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO CLASSE A 

Financiador Âncora CNPJ/MF - CPF/MF Número de Ações Preço de Emissão (R$) Valor Total (R$)

LATCEM LLC 63.867.582/0001-28 50.735.832 R$0,000001 50,735832

MONEDA LATAM HIGH YIELD CREDIT FUND PLC 64.171.228/0001-27 26.723.585 R$0,000001 26,723585

RMF INDIGO VALE LLC (afiliada designada do REDWOOD
 MASTER FUND, LTD) 64.146.304/0001-44 25.846.857 R$0,000001 25,846857

DD3 INDIGO VALE LLC (afiliada designada do REDWOOD
 DRAWDOWN MASTER FUND III, LP) 64.146.303/0001-08 13.729.646 R$0,000001 13,729646

CIGNA HEALTH AND LIFE INSURANCE COMPANY 63.953.761/0001-88 7.335.782 R$0,000001 7,335782

MONEDA LATIN AMERICAN CORPORATE DEBT 55.658.986/0001-83 7.116.267 R$0,000001 7,116267

MONEDA RENTA CLP FONDO DE INVERSIÓN 64.157.023/0001-97 1.291.811 R$0,000001 1,291811

MONEDA LUXEMBOURG SICAV - LATAM CORPORATE
 CREDIT FUND 55.658.986/0001-83 259.426 R$0,000001 0,259426

Total – 133.039.206 – 133,039206

FINANCIADORES NOVOS RECURSOS - BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO CLASSE B 

Financiador Novos Recursos CNPJ/MF - CPF/MF Número de Ações Preço de Emissão (R$) Valor Total (R$)

LATCEM LLC 63.867.582/0001-28 137.581.969 R$0,000001 137,581969

MONEDA LATAM HIGH YIELD CREDIT FUND PLC 64.171.228/0001-27 63.547.216 R$0,000001 63,547216

RMF INDIGO VALE LLC (afiliada designada do REDWOOD 
 MASTER FUND, LTD) 64.146.304/0001-44 61.462.961 R$0,000001 61,462961

DD3 INDIGO VALE LLC (afiliada designada do REDWOOD
 DRAWDOWN MASTER FUND III, LP) 64.146.303/0001-08 32.650.448 R$0,000001 32,650448

CIGNA HEALTH AND LIFE INSURANCE COMPANY 63.953.761/0001-88 17.245.023 R$0,000001 17,245023

MONEDA LATIN AMERICAN CORPORATE DEBT 55.658.986/0001-83 16.952.863 R$0,000001 16,952863

WBRL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES - 
 MULTIESTRATÉGIA (afiliada designada do WHITEFORT CAPITAL
  MASTER FUND, LP) 65.881.485/0001-15 6.728.386 R$0,000001 6,728386

GLOBAL INVESTMENT OPPORTUNITIES ICAV 65.744.991/0001-62 5.138.886 R$0,000001 5,138886

BTG PACTUAL CHILE SA CORREDORES DE BOLSA 15.357.339/0001-17 4.694.132 R$0,000001 4,694132

MONEDA RENTA CLP FONDO DE INVERSIÓN 64.157.023/0001-97 3.277.009 R$0,000001 3,277009

OAKTREE EMERGING MARKETS DEBT TOTAL RETURN FUND 
 HOLDINGS II S.À R.L. (afiliada designada da Oaktree FF 
  Emerging Markets Opportunities Fund, L.P.) 65.771.389/0001-14 2.761.676 R$0,000001 2,761676

ALEXANDRE CHUERI NETO 022.744.468-06 1.371.811 R$0,000001 1,371811

CLEARDUSK PARTNERS LP 65.386.635/0001-14 758.106 R$0,000001 0,758106

MONEDA LUXEMBOURG SICAV - LATAM CORPORATE
 CREDIT FUND 55.658.986/0001-83 600.732 R$0,000001 0,600732

Total – 354.771.218 – 354,771218

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026 - ANEXO IV - MODELO DE NOTA PROMISSÓRIA - NOTA PROMISSÓRIA: Valor: R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), líquido de impostos e despesas incorridos pela Devedora com relação a tal pagamento. Juros Remuneratórios: Não aplicável. Época do 
Pagamento: à vista, no 5º dia útil contado do envio de notificação, pela Credora à Devedora, comunicando a ocorrência do Evento de Liquidez da Parcela 
Contingente, nos termos do Plano de Recuperação Judicial e de acordo com o art. 34 do Decreto Lei n° 57.663/66. Local de Emissão: cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo. Local de Pagamento: cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade 
por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.456.140/0001-22, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 
18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000 (“Devedora” ou “Emitente”), pagará por esta Nota Promissória (“Nota Promissória”) à MOVER 
PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.098.905/0001-09, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Av. 
Chedid Jafet, n° 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-065 (“Credora” ou “Beneficiária”), ou à sua ordem, a quantia de R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), líquido de impostos e despesas incorridos pela Devedora com relação a tal pagamento, pagável na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, nos termos desta Nota Promissória. Esta Nota Promissória é emitida em cumprimento ao Plano de Recuperação Judicial da Devedora e das demais sociedades 
integrantes de seu grupo econômico, conforme aprovado em assembleia geral de credores realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo Juízo da 1ª Vara 
de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/SP (processo n° 1192002-34.2024.8.26.0100), em 10 de dezembro de 2025 
(“Plano de Recuperação Judicial”). O pagamento desta Nota Promissória tomar-se-á exigível, à vista, exclusivamente mediante a ocorrência de Evento de Liquidez 
da Parcela Contingente, conforme definido no Plano de Recuperação Judicial, observados, para todos os fins, os termos, condições, procedimento de apuração, 
notificação e eventual controvérsia previstos nas Cláusulas 1.1.87 e 7.2 do Plano de Recuperação Judicial. O valor desta Nota Promissória deverá ser pago no 
5º (quinto) dia útil contado da notificação enviada pela Beneficiária à Emitente (“Data de Vencimento”), indicando a ocorrência do Evento de Liquidez da Parcela 
Contingente, conforme previsto na cláusula 7.2.2.1 do Plano. Nos termos da Cláusula 7.2.1 do Plano de Recuperação Judicial, a presente Nota Promissória é 
avalizada, em caráter irrevogável e irretratável, pelas seguintes sociedades, que a subscrevem na qualidade de avalistas e se obrigam, na forma da legislação 
aplicável, pelo seu pagamento: (i) INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 62.258.884/0001-36, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 13° andar, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000; (ii) INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES S.A., sociedade constituída de acordo com as leis do Reino da Espanha, com sede na cidade de Bilbao, 
no Centro Spankor, Edifício Albia I, C/San Vicente 8 - 6ª Planta, Departamento 8, Despacho 11, registrada sob o N1F n° A36907798; (iii) INTERCEMENT TRADING 
E INVERSIONES ARGENTINA S.L., sociedade constituída de acordo com as leis do Reino da Espanha, com sede na cidade de Bilbao, no Centro 
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Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 7B7D-BB69-F773-6C44.
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Spankor, Edifício Albia I, C/San Vicente 8 - 6ª Planta, Departamento A, Despacho 20, registrada sob o NIF n° B27882059; e (iv) INTERCEMENT 
FINANCIAL OPERATIONS B.V., sociedade constituída de acordo com as leis dos Países Baixos, com sede na cidade de Amsterdã, Holanda, na Herikerbergweg 88, 
1101CM, registrada sob o número 34123771. A Emitente e as Avalistas, por este ato, renunciam a toda e qualquer formalidade, tal como pedido de pagamento, 
protesto, notificação ou aviso de qualquer natureza com relação a esta Nota Promissória, exceto conforme aqui previsto e no Plano de Recuperação Judicial. A 
Emitente e as Avalistas ratificam, ainda, que o pagamento previsto nesta Nota Promissória deverá ser realizado no 5º dia útil contado da notificação da Beneficiária 
acerca da ocorrência de Evento de Liquidez da Parcela Contingente, independentemente de qualquer controvérsia acerca da configuração de Evento de Liquidez, 
em função do cálculo previsto nos termos da Cláusula 7.2 do Plano de Recuperação Judicial. Esta Nota Promissória é regida de acordo com as leis da República 
Federativa do Brasil. Emitida em 6 de abril de 2026, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. Avalistas: INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL; INTERCEMENT TRADING E INVERSIONES S.A; INTERCEMENT TRADING E 
INVERSIONES ARGENTINA S.L.; INTERCEMENT FINANCIAL OPERATIONS B.V.. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/
MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026 - ANEXO V - 
MODELO DE CERTIFICADO DE BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO ICP - Certificado de Bônus de Subscrição n° [=] (“Bônus de Subscrição”) - Série Única - Emissora: 
INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 10.456.140/0001-22, com sede na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, neste ato representada 
nos termos de seus documentos societários (“Companhia”’). Titular: MOVER PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 01.098.905/0001-09, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Chedid Jafet, n° 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 
04551-065, neste ato representada nos termos de seus documentos societários (“Titular”). Número de Série e Ordem: Este Certificado representa 1 (um) Bônus 
de Subscrição da Série Única da Companhia. Objeto: Este Certificado confere ao Titular o direito de subscrever a quantidade de novas ações preferenciais 
resgatáveis, sem direito a voto e sem valor nominal, de emissão da Companhia descritas abaixo, conforme os critérios previstos no presente Certificado (“Direito de 
Subscrição”). Autorização: A emissão do presente Certificado foi aprovada por unanimidade em sede de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, conforme 
realizada em 6 de abril de 2026, às 14:00 horas (“AGE do Bônus”). Capital Social: Nesta data, o capital social da Companhia é de R$3.849.012.374,27 (três 
bilhões, oitocentos e quarenta e nove milhões, doze mil, trezentos e setenta e quatro reais e vinte e sete centavos), dividido em 1.773.856.088 (um bilhão, 
setecentos e setenta e três milhões, oitocentas e cinquenta e seis mil e oitenta e oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, conforme estabelecido 
pela AGE do Bônus. Capital Autorizado: A Companhia está autorizada a aumentar seu capital social por deliberação da Assembleia Geral, independentemente 
de reforma estatutária, até o limite de R$50.001.000,00 (cinquenta milhões e um mil reais), nos termos do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia. A Companhia 
se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência deste Bônus de Subscrição, quantidade suficiente de capital autorizado para viabilizar a emissão integral de 
todas as ações que venham a ser emitidas em decorrência do exercício dos direitos previstos neste Bônus de Subscrição. Quantidade de Ações: Este Certificado 
confere ao Titular, na hipótese de inadimplemento da Nota Promissória emitida pela Companhia em favor do titular em 6 de abril de 2026 (“Nota Promissória”), o 
direito de subscrever tantas ações preferenciais resgatáveis, sem direito de voto e sem valor nominal, de emissão da Companhia, quantas sejam necessárias a 
perfazer o valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), líquido de impostos e despesas incorridos pela Companhia (“Novas Ações”). O preço de emissão 
das Novas Ações deverá ser calculado nos termos do artigo 170, §1°, inciso II, da Lei n° 6.404/1976. Na hipótese de grupamento ou desdobramento de ações de 
emissão da Companhia, a quantidade de Novas Ações será ajustada proporcionalmente, aplicando-se a mesma razão utilizada no respectivo grupamento ou 
desdobramento. Valor da Emissão: O presente Bônus de Subscrição será emitido pelo valor total de R$ 1,00 (um real), tendo em vista que constitui instrumento 
de garantia do pagamento da Parcela Contingente prevista no Plano de Recuperação Judicial (conforme definido abaixo). Prazo e Forma de Exercício: O Titular 
poderá exercer o Direito de Subscrição referente às Novas Ações única e exclusivamente após a verificação de inadimplemento da Nota Promissória, mediante a 
entrega, contra recibo, do original deste Certificado à Companhia. Preço de Exercício: O preço de exercício para emissão, subscrição e integralização das Novas 
Ações será de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), líquido de impostos e despesas incorridos pela Companhia (“Preço de Exercício”). Subscrição e 
Integralização: A subscrição das Novas Ações dar-se-á no ato do exercício do Direito de Subscrição e a integralização de referidas Novas Ações deverá ser feita 
mediante a capitalização da Nota Promissória, no ato de subscrição. Direitos e Vantagens das Novas Ações: As Novas Ações serão ações preferenciais resgatáveis 
e sem direito de voto, nos termos da Cláusula 7.2.1 do Plano de Recuperação Judicial (conforme definido abaixo). Prazo de Vigência: Este Certificado permanecerá 
vigente por tempo indeterminado, até o seu cancelamento ou até a emissão das Novas Ações, observadas, ainda, as Disposições Gerais descritas abaixo (“Prazo de 
Vigência”). Cessão e Transferência: O presente Bônus de Subscrição somente poderá ser cedido pelo Titular conjuntamente com a transferência, endosso ou 
cessão da Nota Promissória. Para exercício do Bônus de Subscrição, a cessão deverá ser formalizada mediante assinatura de termo de transferência do Livro de 
Registro de Bônus de Subscrição. Disposições Gerais: Conforme registrado na AGE do Bônus, (a) o presente Bônus de Subscrição é emitido e entregue ao Titular 
nos termos do Plano de Recuperação Judicial da Companhia e outras sociedades integrantes de seu grupo econômico, conforme aprovado em assembleia geral de 
credores realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo MM. Juízo da 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de 
São Paulo/SP (processo n° 1192002-34.2024.8.26.0100), em 10 de dezembro de 2025 (“Plano de Recuperação Judicial”); (b) na hipótese de ocorrência de fusão, 
incorporação, incorporação de ações, cisão ou operação similar envolvendo a Companhia ou a INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade 
por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 62.258.884/0001-36, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 
13° andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000 (“ICB”), conforme aplicável, este Bônus de Subscrição poderá ser total ou parcialmente cancelado e substituído por 
bônus de subscrição da entidade incorporadora, observada a mesma relação de troca da operação subjacente, nos termos do Plano de Recuperação Judicial; e 
(c) na hipótese de inadimplemento da Nota Promissória, o respectivo titular poderá, alternativamente, exercer este Bônus de Subscrição ou o Bônus de Subscrição 
ICB (conforme termo definido na AGE do Bônus), subscrevendo as ações correspondentes pelo valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), mediante a 
integralização da Nota Promissória, sendo o preço de emissão das referidas ações calculado nos termos do artigo 170, §1°, inciso II, da Lei n° 6.404/1976, observado 
que o exercício de qualquer dos Bônus de Subscrição Mover (conforme termo definido na AGE do Bônus) implicará, automática e irrevogavelmente, o cancelamento 
definitivo do outro Bônus de Subscrição Mover (conforme termo definido na AGE do Bônus) não exercido, sem qualquer ônus ou indenização ao seu titular. Foi 
expressamente excluído o direito de preferência dos acionistas da Companhia para a subscrição do presente Bônus de Subscrição e das Ações dos Bônus, nos termos 
dos artigos 77, parágrafo único, e 171, § 3º, da Lei n° 6.404/1976, por se tratar de emissão necessária à implementação do Plano de Recuperação Judicial, realizada 
no interesse social da Companhia. Fica estabelecido que a exclusão desse direito de preferência também se aplica aos futuros acionistas da Companhia. O presente 
certificado representa 1 (um) Bônus de Subscrição emitido pela Companhia. A Companhia concorda que, mediante o exercício dos direitos previstos neste Bônus 
de Subscrição, (i) o capital social da Companhia será imediatamente e automaticamente aumentado em decorrência do Direito de Subscrição, independentemente 
de qualquer outro ato da Companhia ou de seus acionistas (nos termos do inciso III do artigo 166 da Lei n° 6.404/1976); e (ii) sua administração deverá, de forma 
imediata, tomar todas as medidas necessárias e/ou convenientes a fim de (a) averbar as Novas Ações perante o Escriturador (ou, conforme o caso, registrar as Novas 
Ações no Livro de Registro de Ações Nominativas) em nome do Titular; e (b) requerer o registro do referido aumento de capital perante a Junta Comercial 
competente, no prazo de trinta (30) dias (nos termos do §1° do artigo 166 da Lei n° 6.404/1976). A partir do exercício, pelo Titular, dos direitos previstos neste 
Bônus de Subscrição, e independentemente da conclusão dos registros societários relativos ao aumento de capital a ser realizado pela Companhia, o Titular será 
considerado legítimo proprietário das Novas Ações, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus. Assim, o Titular fará jus ao exercício de todos os direitos de acionista 
conferidos pela legislação aplicável ou pelo estatuto social da Companhia. O presente Bônus de Subscrição decorre da autonomia contratual das Partes e seus 
termos refletem os objetivos e efeitos por elas pretendidos no âmbito da implementação do Plano de Recuperação Judicial, devendo ser interpretado nesse sentido, 
sem qualquer interpretação mais favorável a qualquer das partes, nos termos do artigo 113, §2°, e do artigo 421-A, ambos da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, bem como da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019. Cada uma das Partes reconhece, declara e garante que: (i) tomou sua própria decisão, a seu 
exclusivo critério e julgamento, quanto à negociação e celebração do presente Bônus de Subscrição e do negócio aqui contemplado, incluindo os valores e 
condições nele previstos, sem quaisquer reservas; (ii) os compromissos assumidos neste instrumento são justos, razoáveis e necessários para proteger os legítimos 
interesses da Mover como ex-acionista da Companhia e para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela Companhia no âmbito do Plano de 
Recuperação Judicial; (iii) o presente Bônus de Subscrição e o respectivo preço de exercício refletem o perfil específico de risco e as circunstâncias da operação de 
saída da Mover do capital social da Companhia, estruturada por meio de negociações realizadas em condições de independência entre partes sofisticadas, no 
contexto de recuperação judicial homologada judicialmente; (iv) o presente Bônus de Subscrição constitui instrumento de garantia da Parcela Contingente 
(conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) devida à Mover em decorrência do resgate de suas ações preferenciais e da recompra de suas ações ordinárias 
de emissão da Companhia, representando contrapartida pelos riscos assumidos pela Mover ao aceitar pagamento parcialmente diferido e condicionado à ocorrência 
de Evento de Liquidez, dentro da estrutura econômica global prevista no Plano de Recuperação Judicial; e (v) nenhuma das Partes poderá contestar a razoabilidade 
comercial do presente Bônus de Subscrição com base exclusivamente em comparações de valor de mercado que não considerem a natureza integrada da operação 
de recuperação judicial e os riscos específicos nela alocados, incluindo a natureza contingente e diferida da Parcela Contingente que este instrumento visa garantir 
e o caráter alternativo deste instrumento em relação ao Bônus de Subscrição ICB. A Companhia manterá o registro dos Bônus de Subscrição que conterá o nome 
do Titular ou de quem venha a titularizar o Bônus de Subscrição. Esse Bônus de Subscrição deverá ser regido e interpretado em conformidade com as leis da 
República Federativa do Brasil. Esse Bônus de Subscrição somente poderá ser alterado, aditado ou de outro modo modificado por meio de instrumento escrito 
assinado exclusivamente por acordo mútuo entre a Companhia e o Titular. Este Bônus de Subscrição constitui título executivo extrajudicial, reconhecendo a 
Companhia e o Titular que as obrigações assumidas nos termos deste Bônus de Subscrição estão sujeitas à execução específica, independentemente de quaisquer 
outras medidas aplicáveis. Em caso de perda, roubo, extravio ou inutilização deste Certificado, e mediante comprovação pelo Titular da perda, roubo, extravio ou 
inutilização, a Companhia deverá tão logo seja possível cancelar este Certificado e emitir outro, nos mesmos e exatos termos e condições em vigor, em substituição 
ao presente. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
disputas, controvérsias ou demandas decorrentes deste Bônus de Subscrição. Este Bônus de Subscrição poderá ser assinado eletronicamente pelas Partes por meio 
da plataforma DocuSign, sendo plenamente válido e eficaz, em todos os seus termos, a partir da última assinatura. Tal assinatura será devidamente reconhecida 
pelas Partes em sua integridade e autenticidade, independentemente de qualquer procedimento de certificação digital baseado no padrão ICP-Brasil. Para todos os 
fins legais, o presente instrumento foi assinado no dia 6 de abril de 2026, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF nº 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026 - ANEXO VI - MODELO DE CERTIFICADO DE BÔNUS DE 
SUBSCRIÇÃO ICB - Certificado de Bônus de Subscrição n° [=] (“Bônus de Subscrição”) - Série Única - Emissora: INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 62.258.884/0001-36, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações 
Unidas, n° 12.495, 13° andar, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, neste ato representada nos termos de seus documentos societários (“Companhia”). Titular: 
MOVER PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 01.098.905/0001-09, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, 
na Av. Chedid Jafet, n° 222, Bloco B, 4º andar, Vila Olímpia, São Paulo/SP, CEP 04551-065, neste ato representada nos termos de seus documentos societários 
(“Titular”). Número de Série e Ordem: Este Certificado representa 1 (um) Bônus de Subscrição da Série Única da Companhia. Objeto: Este Certificado confere 
ao Titular o direito de subscrever a quantidade de novas ações preferenciais resgatáveis, sem direito a voto e sem valor nominal, de emissão da Companhia descritas 
abaixo, conforme os critérios previstos no presente Certificado (“Direito de Subscrição”). Autorização: A emissão do presente Certificado foi aprovada em sede de 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, conforme realizada em 6 de abril de 2026, às 15:30 horas (“AGE do Bônus”). Capital Social: Nesta data, o capital 
social da Companhia é de R$722.419.704,22 (setecentos e vinte e dois milhões, quatrocentos e dezenove mil, setecentos e quatro reais e vinte e dois centavos), 
dividido em 411.597.545 (quatrocentos e onze milhões, quinhentas e noventa e sete mil, quinhentas e quarenta e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Capital Autorizado: O Conselho de Administração da Companhia está autorizado a aumentar o capital social da Companhia, independentemente de 
qualquer alteração no estatuto social, até o limite de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais). A Companhia se obriga a manter, durante todo o prazo de 
vigência deste Bônus de Subscrição, quantidade suficiente de capital autorizado para viabilizar a emissão integral de todas as ações que venham a ser emitidas em 
decorrência do exercício dos direitos previstos neste Bônus de Subscrição. Quantidade de Ações: Este Certificado confere ao Titular, na hipótese de inadimplemento 
da Nota Promissória emitida por INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF sob o 
n° 10.456.140/0001-22, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, 
CEP 04578-000 (“ICP”), em favor do titular, em 6 de abril de 2026 (“Nota Promissória”), o direito de subscrever tantas ações preferenciais resgatáveis, sem direito 
de voto e sem valor nominal, de emissão da Companhia, quantas sejam necessárias a perfazer o valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), líquido de 
impostos e despesas incorridos pela Companhia (“Novas Ações”). O preço de emissão das Novas Ações deverá ser calculado nos termos do artigo 170, §1°, inciso 
II, da Lei n° 6.404/1976. Na hipótese de grupamento ou desdobramento de ações de emissão da Companhia, a quantidade de Novas Ações será ajustada 
proporcionalmente, aplicando-se a mesma razão utilizada no respectivo grupamento ou desdobramento. Valor da Emissão: O presente Bônus de Subscrição será 
emitido pelo valor total de R$ 1,00 (um real), tendo em vista que constitui instrumento de garantia do pagamento da Parcela Contingente prevista no Plano de 
Recuperação Judicial. Prazo e Forma de Exercício: O Titular poderá exercer o Direito de Subscrição referente às Novas Ações única e exclusivamente após a 
verificação de inadimplemento da Nota Promissória, mediante a entrega, contra recibo, do original deste Certificado à Companhia. Preço de Exercício: O preço de 
exercício para emissão, subscrição e integralização das Novas Ações será de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), líquido de impostos e despesas 
incorridos pela Companhia (“Preço de Exercício”). Subscrição e Integralização: A subscrição das Novas Ações dar-se-á no ato do exercício do Direito de Subscrição 
e a integralização de referidas Novas Ações deverá ser feita mediante a capitalização da Nota Promissória, no ato de subscrição. Direitos e Vantagens das Novas 
Ações: As Novas serão ações preferenciais resgatáveis e sem direito de voto, nos termos da Cláusula 7.2.1 do Plano de Recuperação Judicial (conforme definido 
abaixo). Prazo de Vigência: Este Certificado permanecerá vigente por tempo indeterminado, até o seu cancelamento ou até a emissão das Novas Ações, 
observadas, ainda, as Disposições Gerais descritas abaixo (“Prazo de Vigência”). Cessão e Transferência: O presente Bônus de Subscrição somente poderá ser 
cedido pelo Titular conjuntamente com a transferência, endosso ou cessão da Nota Promissória. Para exercício do Bônus de Subscrição, a cessão deverá ser 
formalizada mediante assinatura de termo de transferência do Livro de Registro de Bônus de Subscrição. Disposições Gerais: Conforme registrado na AGE do 
Bônus, (a) o presente Bônus de Subscrição é emitido e entregue ao Titular nos termos do Plano de Recuperação Judicial da Companhia e outras sociedades 
integrantes de seu grupo econômico, conforme aprovado em assembleia geral de credores realizada em 6 de outubro de 2025 e homologado pelo MM. Juízo da 
1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/SP (processo n° 1192002-34.2024.8.26.0100), em 10 de dezembro 
de 2025 (“Plano de Recuperação Judicial”); (b) na hipótese de ocorrência de fusão, incorporação, incorporação de ações, cisão ou operação similar envolvendo a 
Companhia ou a ICP, conforme aplicável, este Bônus de Subscrição poderá ser total ou parcialmente cancelado e substituído por bônus de subscrição da entidade 
incorporadora, observada a mesma relação de troca da operação subjacente, nos termos do Plano de Recuperação Judicial; e (c) na hipótese de inadimplemento 
da Nota Promissória, o respectivo titular poderá, alternativamente, exercer este Bônus de Subscrição ou o Bônus de Subscrição ICB (conforme termo definido na 
AGE do Bônus), subscrevendo as ações correspondentes pelo valor de R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), mediante a integralização da Nota Promissória, 
sendo o preço de emissão das referidas ações calculado nos termos do artigo 170, §1°, inciso II, da Lei n° 6.404/1976, observado que o exercício de qualquer dos 
Bônus de Subscrição Mover (conforme termo definido na AGE do Bônus) implicará, automática e irrevogavelmente, o cancelamento definitivo do outro Bônus de 
Subscrição Mover (conforme termo definido na AGE do Bônus) não exercido, sem qualquer ônus ou indenização ao seu titular. Foi expressamente excluído o direito 
de preferência dos acionistas da Companhia para a subscrição do presente Bônus de Subscrição e das Ações dos Bônus, nos termos dos artigos 77, parágrafo único, 

e 171, §3°, da Lei n° 6.404/1976, por se tratar de emissão necessária à implementação do Plano de Recuperação Judicial, realizada no interesse social da 
Companhia. Fica estabelecido que a exclusão desse direito de preferência também se aplica aos futuros acionistas da Companhia. O presente certificado representa 
1 (um) Bônus de Subscrição emitido pela Companhia. A Companhia concorda que, mediante o exercício dos direitos previstos neste Bônus de Subscrição, (i) o 
capital social da Companhia será imediatamente e automaticamente aumentado em decorrência do Direito de Subscrição, independentemente de qualquer outro 
ato da Companhia ou de seus acionistas (nos termos do inciso III do artigo 166 da Lei n° 6.404/1976); e (ii) sua administração deverá, de forma imediata, tomar 
todas as medidas necessárias e/ou convenientes a fim de (a) averbar as Novas Ações perante o Escriturador (ou, conforme o caso, registrar as Novas Ações no Livro 
de Registro de Ações Nominativas) em nome do Titular; e (b) requerer o registro do referido aumento de capital perante a Junta Comercial competente, no prazo 
de trinta (30) dias (nos termos do §1° do artigo 166 da Lei n° 6.404/1976). A partir do exercício, pelo Titular, dos direitos previstos neste Bônus de Subscrição, e 
independentemente da conclusão dos registros societários relativos ao aumento de capital a ser realizado pela Companhia, o Titular será considerado legítimo 
proprietário das Novas Ações, livres e desembaraçadas de quaisquer ônus. Assim, o Titular fará jus ao exercício de todos os direitos de acionista conferidos pela 
legislação aplicável ou pelo estatuto social da Companhia. O presente Bônus de Subscrição decorre da autonomia contratual das Partes e seus termos refletem os 
objetivos e efeitos por elas pretendidos no âmbito da implementação do Plano de Recuperação Judicial, devendo ser interpretado nesse sentido, sem qualquer 
interpretação mais favorável a qualquer das partes, nos termos do artigo 113, §2°, e do artigo 421-A, ambos da Lei n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002, bem como 
da Lei n° 13.874, de 20 de setembro de 2019. Cada uma das Partes reconhece, declara e garante que: (i) tomou sua própria decisão, a seu exclusivo critério e 
julgamento, quanto à negociação e celebração do presente Bônus de Subscrição e do negócio aqui contemplado, incluindo os valores e condições nele previstos, 
sem quaisquer reservas; (ii) os compromissos assumidos neste instrumento são justos, razoáveis e necessários para proteger os legítimos interesses da Mover como 
ex-acionista da Intercement Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“ICP”) e para assegurar o cumprimento das obrigações assumidas pela ICP no âmbito do 
Plano de Recuperação Judicial, sendo a Companhia emitente deste instrumento na qualidade de sociedade controlada da ICP e diretamente beneficiada pela 
implementação do Plano de Recuperação Judicial; (iii) o presente Bônus de Subscrição e o respectivo preço de exercício refletem o perfil específico de risco e as 
circunstâncias da operação de saída da Mover do capital social da ICP, estruturada por meio de negociações realizadas em condições de independência entre partes 
sofisticadas, no contexto de recuperação judicial homologada judicialmente, sendo a emissão deste instrumento pela Companhia expressamente prevista e 
autorizada no Plano de Recuperação Judicial e na Assembleia Geral Extraordinária da ICP realizada em 6 de abril de 2026; (iv) o presente Bônus de Subscrição 
constitui instrumento de garantia alternativo da Parcela Contingente (conforme definido no Plano de Recuperação Judicial) devida à Mover em decorrência do 
resgate de suas ações preferenciais e da recompra de suas ações ordinárias de emissão da ICP, representando contrapartida pelos riscos assumidos pela Mover ao 
aceitar pagamento parcialmente diferido e condicionado à ocorrência de Evento de Liquidez, dentro da estrutura econômica global prevista no Plano de Recuperação 
Judicial, sendo certo que o seu exercício pressupõe o inadimplemento da Nota Promissória emitida pela ICP e implica o cancelamento automático e irrevogável do 
Bônus de Subscrição ICP; e (v) nenhuma das Partes poderá contestar a razoabilidade comercial do presente Bônus de Subscrição com base exclusivamente em 
comparações de valor de mercado que não considerem a natureza integrada da operação de recuperação judicial e os riscos específicos nela alocados, incluindo a 
natureza contingente e diferida da Parcela Contingente que este instrumento visa garantir e o caráter alternativo deste instrumento em relação ao Bônus de 
Subscrição ICP. A Companhia manterá o registro dos Bônus de Subscrição que conterá o nome do Titular ou de quem venha titularizar o Bônus de Subscrição. Esse 
Bônus de Subscrição deverá ser regido e interpretado em conformidade com as leis da República Federativa do Brasil. Esse Bônus de Subscrição somente poderá ser 
alterado, aditado ou de outro modo modificado por meio de instrumento escrito assinado exclusivamente por acordo mútuo entre a Companhia e o Titular. Este 
Bônus de Subscrição constitui título executivo extrajudicial, reconhecendo a Companhia e o Titular que as obrigações assumidas nos termos deste Bônus de 
Subscrição estão sujeitas à execução específica, independentemente de quaisquer outras medidas aplicáveis. Em caso de perda, roubo, extravio ou inutilização deste 
Certificado, e mediante comprovação pelo Titular da perda, roubo, extravio ou inutilização, a Companhia deverá tão logo seja possível cancelar este Certificado e 
emitir outro, nos mesmos e exatos termos e condições em vigor, em substituição ao presente. Fica eleito o Foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, com 
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer disputas, controvérsias ou demandas decorrentes deste Bônus de Subscrição. Este 
Bônus de Subscrição poderá ser assinado eletronicamente pelas Partes por meio da plataforma DocuSign, sendo plenamente válido e eficaz, em todos os seus 
termos, a partir da última assinatura. Tal assinatura será devidamente reconhecida pelas Partes em sua integridade e autenticidade, independentemente de qualquer 
procedimento de certificação digital baseado no padrão ICP-Brasil. Para todos os fins legais, o presente instrumento foi assinado no dia 6 de abril de 2026, na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo. INTERCEMENT BRASIL S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026 
- ANEXO VII - BASE ACIONÁRIA DA COMPANHIA EM 6 DE ABRIL DE 2026:

Acionistas CNPJ/MF - CPF/MF Número de Ações Participação no Capital Social (%)

LATCEM LLC 63.867.582/0001-28 687.010.724 38,7298%

MONEDA LATAM HIGH YIELD CREDIT FUND PLC 64.171.228/0001-27 320.375.058 18,0609%

RMF ÍNDIGO VALE LLC 64.146.304/0001-44 309.867.154 17,4686%

DD3 ÍNDIGO VALE LLC) 64.146.303/0001-08 164.607.762 9,2797%

CIGNA HEALTH AND LIFE INSURANCE COMPANY 63.953.761/0001-88 87.020.838 4,9057%

MONEDA LATIN AMERICAN CORPORATE DEBT 55.658.986/0001-83 85.456.201 4,8175%

WBRL FUNDO DE INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES MULTIESTRATÉGIA 65.881.485/0001-15 31.294.048 1,7642%

GLOBAL INVESTMENT OPPORTUNITIES ICAV 65.744.991/0001-62 23.901.211 1,3474%

BTG PACTUAL CHILE SA CORREDORES DE BOLSA 15.357.339/0001-17 21.832.629 1,2308%

MONEDA RENTA CLP FONDO DE INVERSIÓN 64.157.023/0001-97 16.440.866 0,9268%

OAKTREE EMERGING MARKETS DEBT TOTAL RETURN FUND HOLDINGS II S.À R.L. 65.771.389/0001-14 12.844.696 0,7241%

ALEXANDRE CHUERI NETO 022.744.468-06 6.380.370 0,3597%

CLEARDUSK PARTNERS LP 65.386.635/0001-14 3.525.995 0,1988%

MONEDA LUXEMBOURG SICAV - LATAM CORPORATE CREDIT FUND 55.658.986/0001-83 3.034.927 0,1711%

ABRAHAM BENZAQUEN BELILTY – 263.609 0,0149%

Total – 1.773.856.088 100,0000%

INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - CNPJ/MF n° 10.456.140/0001-22 - NIRE 35.300.392.647 - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL 
EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 6 DE ABRIL DE 2026 - ANEXO VIII - CARTAS DE RENÚNCIA DOS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - 
São Paulo, 6 de abril de 2026. À INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala 
Ijaci, Brooklin Paulista, São Paulo - SP, CEP 04578-000 - Ref.: Renúncia ao cargo de Presidente do Conselho de Administração. Prezados Senhores, Para todos os fins 
legais, eu, Leonardo de Mattos Galvão, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade profissional OAB/SP n° 234.550 e inscrito no CPF/MF sob 
o n° 307.667.278-90, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, 
Brooklin Paulista, CEP 04578-000, sirvo-me da presente para apresentar, em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de renúncia ao cargo de Presidente do 
Conselho de Administração da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações de capital fechado, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, com seus atos 
constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.392.647, inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.456.140/0001-22 
(“Companhia”), cargo para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 2 de junho de 2025. Consequentemente, renuncio, por 
meio desta, a todos e quaisquer poderes e autoridade concedidos a mim em conformidade com os termos do Estatuto Social da Companhia. Desse modo, solicito 
à administração da Companhia que pratique todas e quaisquer medidas aplicáveis, a fim de efetivar a minha renúncia ao cargo de Presidente do Conselho de 
Administração da Companhia perante terceiros, incluindo, sem limitação, o arquivamento e registro dos documentos aplicáveis na sede da Companhia, na JUCESP 
e em todas e quaisquer outras autoridades aplicáveis. Registro, por fim, pela presente, que outorgo à Companhia, neste ato, a mais ampla, plena, irrestrita, geral, 
rasa, irrevogável e irretratável quitação, declarando que nada tenho a reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou montantes devidos pela Companhia 
em razão do exercício do cargo ao qual ora renuncio. Atenciosamente, Leonardo de Mattos Galvão. São Paulo, 6 de abril de 2026. À INTERCEMENT 
PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, São Paulo - SP, CEP 04578-
000 - Ref.: Renúncia ao cargo de Membro do Conselho de Administração - Prezados Senhores, Para todos os fins legais, eu, Cláudio Borin Guedes Palaia, 
brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, administrador, portador da Cédula de Identidade RG n° 14.339.880-5, SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o 
n° 176.093.048-24, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin 
Paulista, CEP 04578-000, sirvo-me da presente para apresentar, em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de renúncia ao cargo de Membro do Conselho de 
Administração da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.392.647, inscrita no CNPJ/MF sob n° 10.456.140/0001-22 (“Companhia”), 
cargo para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 2 de junho de 2025. Consequentemente, renuncio, por meio desta, a todos 
e quaisquer poderes e autoridade concedidos a mim em conformidade com os termos do Estatuto Social da Companhia. Desse modo, solicito à administração da 
Companhia que pratique todas e quaisquer medidas aplicáveis, a fim de efetivar a minha renúncia ao cargo de Membro do Conselho de Administração da 
Companhia perante terceiros, incluindo, sem limitação, o arquivamento e registro dos documentos aplicáveis na sede da Companhia, na JUCESP e em todas e 
quaisquer outras autoridades aplicáveis. Registro, por fim, pela presente, que outorgo à Companhia, neste ato, a mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável 
e irretratável quitação, declarando que nada tenho a reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou montantes devidos pela Companhia em razão do 
exercício do cargo ao qual ora renuncio. Atenciosamente, Cláudio Borin Guedes Palaia. São Paulo, 6 de abril de 2026. À INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. 
- EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, São Paulo - SP, CEP 04578-000 - Ref.: Renúncia 
ao cargo de Membro do Conselho de Administração - Prezados Senhores, Para todos os fins legais, eu, Francisco José da Rocha Maiolino, brasileiro, divorciado, 
engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG n° 298.610, Min. Aer., inscrito no CPF/MF sob o n° 714.872.807-00, com endereço comercial na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, sirvo-me da presente para apresentar, 
em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de renúncia ao cargo de Membro do Conselho de Administração da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 
n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE 35.300.392.647, inscrita no CNPJ/MF sob n° 10.456.140/0001-22 (“Companhia”), cargo para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia realizada em 2 de junho de 2025. Consequentemente, renuncio, por meio desta, a todos e quaisquer poderes e autoridade concedidos a mim em 
conformidade com os termos do Estatuto Social da Companhia. Desse modo, solicito à administração da Companhia que pratique todas e quaisquer medidas 
aplicáveis, a fim de efetivar a minha renúncia ao cargo de Membro do Conselho de Administração da Companhia perante terceiros, incluindo, sem limitação, o 
arquivamento e registro dos documentos aplicáveis na sede da Companhia, na JUCESP e em todas e quaisquer outras autoridades aplicáveis. Registro, por fim, pela 
presente, que outorgo à Companhia, neste ato, a mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação, declarando que nada tenho a reclamar, 
a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou montantes devidos pela Companhia em razão do exercício do cargo ao qual ora renuncio. Atenciosamente, 
Francisco José da Rocha Maiolino. São Paulo, 6 de abril de 2026. À INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL - Avenida das Nações 
Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, São Paulo - SP, CEP 04578-000 - Ref.: Renúncia ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração. 
- Prezados Senhores, Para todos os fins legais, eu, Paulo Iserhard, brasileiro, casado, engenheiro mecânico, portador da Cédula de Identidade RG n° 9007541734, 
SSP/RS, e inscrito no CPF/MF sob o n° 184.832.910-53, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 
12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 04578-000, sirvo-me da presente para apresentar, em caráter irrevogável e irretratável, meu pedido de renúncia 
ao cargo de Vice-Presidente do Conselho de Administração da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, n° 12.495, 18° andar, Sala Ijaci, Brooklin Paulista, CEP 
04578-000, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.392.647, inscrita no CNPJ/MF sob 
n° 10.456.140/0001-22 (“Companhia”), cargo para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordinária da Companhia realizada em 2 de junho de 2025. 
Consequentemente, renuncio, por meio desta, a todos e quaisquer poderes e autoridade concedidos a mim em conformidade com os termos do Estatuto Social da 
Companhia. Desse modo, solicito à administração da Companhia que pratique todas e quaisquer medidas aplicáveis, a fim de efetivar a minha renúncia ao cargo 
de Vice-Presidente do Conselho de Administração da Companhia perante terceiros, incluindo, sem limitação, o arquivamento e registro dos documentos aplicáveis 
na sede da Companhia, na JUCESP e em todas e quaisquer outras autoridades aplicáveis. Registro, por fim, pela presente, que outorgo à Companhia, neste ato, a 
mais ampla, plena, irrestrita, geral, rasa, irrevogável e irretratável quitação, declarando que nada tenho a reclamar, a qualquer tempo, por quaisquer obrigações ou 
montantes devidos pela Companhia em razão do exercício do cargo ao qual ora renuncio. Atenciosamente, Paulo Iserhard. DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE: 
Eu Alexandra Furlaneti de Medeiros Correia, com inscrição ativa na OAB/SP sob o nº 251408, expedida em 31.03.2010, inscrito no CPF nº 288.245.078-83, 
DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original. Documentos 
apresentados: - 01 (uma) via original da AGE de 06.04.2025 da INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, incluindo Termos de 
Renúncia dos ex-Conselheiros Administrativos Leonardo Galvão, Claudio Palaia, Francisco Maiolino e Paulo Iserhard, assinada digitalmente por CESAR MATTEUS 
RIZZO DA SILVA, Laura Prates de Almeida, Leonardo de Mattos Galvão, Luiz Augusto Klecz e Vinicius Sciarra dos Santos, através da Plataforma digital Docusign 
envelope: AF8ABC97-9806-4A3E-A1C2-4720248A34B8, totalizando 94 páginas; e - 01 (uma) cópia simples da minha OAB, Dra. Alexandra Furlaneti de Medeiros 
Correia. São Paulo, 08 de abril de 2026. Alexandra Furlaneti de Medeiros Correia - OAB/SP sob o nº 251408. DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE: Eu 
Alexandra Furlaneti de Medeiros Correia, com inscrição ativa na OAB/SP sob o nº 251408, expedida em 31.03.2010, inscrito no CPF nº 288.245.078-83, 
DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original. Documentos 
apresentados: - 01 (uma) via original dos Termos de Posse dos Srs. Marcos Marcelo Mindlin, Juan Fernando Santos, Kofi William Bentsi-Enchill, Humberto Junqueira 
de Farias, Pedro de Andrade Faria, Fernando Shayer e Sergio Damian Faifman, todos nomeados como Conselheiros Administrativos em 06.04.2026 da 
INTERCEMENT PARTICIPAÇÕES S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL, assinados digitalmente pelos mesmos através da Plataforma Digital Docusign, totalizando 
23 páginas; - 01 (uma) cópia simples do documento de identificação dos Conselheiros acima mencionados; e - 01 (uma) cópia simples da OAB da Dra. Alexandra 
Furlaneti de Medeiros. São Paulo, 08 de abril de 2026. Alexandra Furlaneti de Medeiros Correia - OAB/SP sob o nº 251408. 
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